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EDITORIAL

Prezados leitores

A segunda edição de 2025 inicia com importante tema sobre os valores cultuados pelo Exér-
cito Brasileiro. O autor, coronel Sérgio Paulo Muniz Costa, discorre sobre a História militar do 
Brasil, nacionalidade, ethos e ciência militar, buscando as raízes do conhecimento histórico nas 
guerras do período colonial, nos exemplos de dedicação, sacrifício, bravura e disciplina decor-
rentes da experiência do Brasil na Segunda Guerra Mundial e mostra o valor educativo da his-
tória militar. Esse artigo é decorrente de palestra realizada pelo autor, em 2024, no Comando 
Militar do Sul, em Porto Alegre.

Os temas referentes à guerra em curso no Leste Europeu continuam relevantes. Em conse-
quência, temos a seguir artigos sobre ensinamentos resultantes das ações em combate, inicial-
mente com o artigo Logística militar da Rússia no confl ito com a Ucrânia: comparações e lições para o 
futuro, do tenente-coronel Rafael Penteado. Atualmente, o autor, que ocupa privilegiado local 
de observação na embaixada do Brasil em Moscou, busca identificar lições aprendidas e sugerir 
aprimoramentos ao fazer comparações com a logística da OTAN, dos EUA (Estado Unidos da 
América) e do Brasil.

Na mesma direção, segue o artigo do major Jardel Forastieri, que traz o tema A artilharia de 
campanha russa durante o confl ito Rússia e Ucrânia: possibilidades e limitações. Com interessantes con-
siderações, descreve a organização e o material de campanha russo, os resultados e os ensina-
mentos que podem contribuir para futuras discussões doutrinárias que possibilitem evoluções 
no emprego da artilharia de campanha brasileira. 

Com o texto O antiacesso e a negação de área (A2/AD) aplicados à defesa da Amazônia: uma perspec-
tiva para a guerra na selva do século XXI, o major Alexandre Menezes da Silva mostra a relação 
entre a dissuasão convencional e a A2/AD e sua relevância para manter a soberania brasileira 
naquela área do território nacional. Apesar das necessidades mais urgentes de ações contra o 
crime organizado e contra a exploração ilegal dos recursos naturais, é necessário manter as 
visões políticas e estratégicas previstas na Política Nacional de Defesa (PND) e na Estratégia Na-
cional de Defesa (END) para continuar os projetos estratégicos das Forças Armadas e desenvol-
ver capacidades para enfrentar eventuais necessidades futuras de defesa daquela importante 
área.

Também sobre a Amazônia, o artigo seguinte dos majores Paulo Ricardo de Oliveira Dias e 
Jorge Pinheiro Mello Filho apresenta O emprego do sistema ASTROS no contexto da estratégia de 
antiacesso e negação de área (A2/AD) na foz do rio Amazonas, dá continuidade ao artigo anterior e 
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apresenta como esse sistema de artilharia nacional pode contribuir com eficácia na defesa do 
litoral, particularmente na Região Norte.

Com uma contribuição decorrente de seus conhecimentos e experiências na área logística, 
o tenente-coronel Jonathas da Costa Jardim traz o artigo intitulado Uma chefia de transportes 
estratégicos para o Exército Brasileiro, destacando a calamidade ocorrida no Rio Grande do Sul, 
no ano passado, e o esforço logístico realizado para fortalecer a Força Terrestre em Roraima. 
O autor ainda compara a estrutura logística de exércitos mais desenvolvidos com as existentes 
no Brasil e sugere nova maneira de obter benefícios operacionais diante dos desafios de nossas 
características geográficas.

A seguir, temos o artigo As operações aeromóveis na Fronteira Oeste: peculiaridades do emprego de 
helicópteros naquele ambiente operacional, do major Leonardo Santos Herculano. O texto é con-
sequente da experiência do autor naquele complexo ambiente operacional e aponta aspectos 
importantes para a navegação aérea, para a capacidade dos nossos meios aéreos, destacando 
as características do voo na Fronteira Oeste e das operações aeromóveis na faixa de fronteira.

Para finalizar, tendo como referência suas experiências profissionais em missões de paz, o 
tenente-coronel Vladimir Medeiros Costa e o major Roderik Yamashita apresentam o artigo 
Aprendizados de segurança e higidez da tropa em uma área de operações da Força Interina das Nações 
Unidas no Líbano (UNIFIL), outro tema muito atual devido à conjuntura que hoje o Líbano en-
frenta na conturbada região do Oriente Médio.

Boa leitura. 
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História militar do Brasil
Nacionalidade, ethos e ciência militar1

*  Cel Art R/1 (AMAN/1975, EsAO/1985, ECEME/1992, CPEAEx/2003). Doutor em ciências mil itares, historiador 
e membro do Instituto Histórico e Geográf ico Brasileiro (IHGB) e do Instituto Histórico e Geográf ico de São Paulo 
(IHGSP). Foi presidente da Comissão Regional de Valorização das Fortif icações Históricas de Salvador/BA, chefe da 
Seção de Ensino de Geograf ia e História Mil itar da AMAN. Dentre outras obras, é autor de Histór ia e conhecimento: suas 
conexões e perspectivas (UFPR, 2014), A Construção da Fronteira Sul: a guerra de 1825 (IHGRGS, 2015), Idade Média: mil anos no 
presente (ediPUCRS, 2016) e Cinco séculos de histór ia militar do Brasil: espaço, cultura, sociedade e nação ( IHGB, 2021). 

Introdução

Sérgio Paulo Muniz Costa*

Ahistória nasceu militar e continua a sê-la. 
A Grécia Clássica tem, nos versos da Ilía-
da de Homero sobre a Guerra de Troia, 

um de seus marcos fundadores. E é com Heró-
doto e Tucídides que surge a história, a partir das 
guerras que descrevem.

A história, que na Antiguidade Clássica nas-
ceu sem um nome adequado, inspirou outras ci-
ências, com elas amalgamou-se e ressurgiu mul-
tiforme na tradição intelectual do Ocidente. Só 
recentemente aplicou-se à história o termo “mi-
litar”. Conquanto essa compartimentação seja 
um reflexo da especialização do conhecimento 
nos últimos séculos, o esquecimento da origem 
da história restringe seu alcance e finalidade. O 
mundo e a humanidade jamais deixaram de es-
tar em guerra ou de se preparar para ela, uma 
continuidade que deu à história sua vocação pe-
dagógica e política.

Modernamente, do ponto de vista científico, 
a história militar é uma disciplina histórica, que 
faz parte da família das ciências históricas, ado-
tando- se a terminologia de Topolski2. Em deter-
minadas situações, a história militar pode vir a 
ser também uma disciplina auxiliar da história, 
na medida em que suas regras de procedimento 

auxiliem o criticismo externo das fontes, a verifi-
cação da validade das fontes.

A história militar assume, no entanto, uma 
dimensão mais ampla quando se cotejam as fun-
ções da história, da qual ela é tão próxima: 1ª) a 
descoberta de regularidades na vida social3; 2ª) o 
atendimento ao desejo do homem de conhecer a 
si mesmo; 3ª) o seu papel educacional (Topolski, 
1976, p. 674-675). 

A primeira função da história pode ser sinte-
tizada em um dos predicados enumerados por 
Cícero: “mestra da vida”, da vida social, cuja or-
ganização depende da compreensão do seu de-
senvolvimento, tanto em curtos períodos, como 
através dos tempos. Por analogia, o estudo histó-
rico das campanhas e instituições militares serve 
à compreensão, tanto da evolução social, como 
da arte da guerra, já que os soldados emanam 
das sociedades, as quais, em suas formas mais 
evoluídas, os têm sob o controle do Estado.

A segunda função da história, de permitir ao 
homem conhecer a si próprio, tanto individual 
como coletivamente, é, para muitos historiado-
res, a mais importante da história militar. Patton 
acreditava que a finalidade da história:
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é aprender como o ser humano reage, quan-
do exposto a perigos de ferimentos e de mor-
te, e como os ocupantes de altos cargos reagem 
quando submetidos às pesadas responsabilida-
des de conduzir a guerra ou os preparativos 
para ela.  A aquisição de conhecimentos refe-
rentes às datas e lugares onde certos eventos 
ocorreram não tem importância… (Blumenson 
II, 750, apud Luvaas, 1996, p. 69).

Essa função da história é crucial para o militar 
profissional, pois a escolha da sua profissão traz 
consigo a permanente preocupação de como se 
preparar para a guerra. Ao longo de toda a sua 
carreira, o soldado profissional, do tenente ao 
general, passou horas intermináveis imaginando, 
estudando, concebendo ou planejando a guerra. 
Se ele já sofreu os horrores de uma, a marca será 
indelével no seu espírito. O alto grau de profi-
ciência e o bom senso permitirão àquele profis-
sional discernir o que pode ou não ser emprega-
do em outra campanha. No caso das nações que 
vivem em paz há muito tempo, no entanto, os 
seus soldados não viram, sofreram ou sentiram 
a guerra. Foram formados e continuam se pre-
parando para a sua contingência, encarando-a 
dialeticamente em seu íntimo como tragédia hu-
mana e oportunidade para o cabal desempenho 
das funções para as quais se preparam durante 
toda a vida. No mal definido contorno de suas 
sombras, perguntam-se como se sairão, individu-
almente e em conjunto, levando em conta tudo o 
que aprenderam e ensinaram4. 

A terceira função da história, a educativa, fun-
damenta-se na anterior, a cognitiva, e se cumpre 
por duas vias. Internamente, no desempenho 
de sua função social, pela construção do conhe-
cimento histórico que contribui para a autoima-
gem da sociedade, e externamente, mediante sua 
participação na produção de conhecimento em-
preendida por diversas ciências e disciplinas, seja 
na historização compreensiva de fatos e aconte-
cimentos sociais e científicos, seja na avaliação 
prospectiva do seu significado5. 

Como assevera Topolski, “a educação históri-
ca é uma das principais fundações da modelagem 
da consciência ideológica e política da sociedade” 
(Topolski, 1976, p. 675). E uma sua outra coloca-
ção, a de que a história “é um dos principais ele-
mentos da consciência nacional e uma das condi-
ções básicas da existência de cada nação” (Ibid., 
p. 676), trazida aos nossos dias, explica por que 
guerras, internas e externas, estão sendo trava-
das pela história.

A primeira parte deste artigo demonstra como, 
no caso do Brasil, a nacionalidade está profunda 
e firmemente enraizada em sua história militar. 
Os efeitos poderosos da guerra na formação e 
evolução do país não deveriam causar surpresa 
se não fosse esquecido, como muitas vezes é, que 
a guerra é o mais complexo fenômeno social, co-
locando à prova governo, instituições, política, 
economia, forças armadas e todas as relações en-
tre classes e grupos sociais. O Brasil tem história 
e história militar. Não é possível compreendê-lo 
sem uma e outra, muito menos os brasileiros.

Na segunda parte, é apresentado o papel da 
história militar como principal fonte do ethos mi-
litar, que se transmite de geração a geração, no 
âmbito do grupo social, desde o institucional, o 
Exército, até o organizacional, a unidade, pelos 
exemplos de dedicação, sacrifício, bravura e dis-
ciplina. A história militar é a primeira e a der-
radeira palavra, a mais incisiva e definitiva, lida 
e escrita, do compromisso do Exército com sua 
finalidade precípua: travar e vencer a guerra, o 
que, em última análise, determina como os exér-
citos, não pelo que são, mas pelo que fazem, mo-
dificam as vidas das nações e dos indivíduos.

A terceira parte trata do caráter educativo da 
história militar, que sendo uma disciplina históri-
ca, que faz parte da família das ciências históricas, 
é também uma disciplina das ciências militares, 
cumprindo um papel mais aproximado da meto-
dologia objetiva da história, no sentido de levar 
a uma reflexão especial sobre as operações mili-
tares ocorridas no passado que guardam seme-
lhanças com as estudadas no presente e de con-
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tribuir para a evolução e aplicação da doutrina 
militar em diferentes contextos e situações6.

No caso dos princípios de guerra, um esfor-
ço de racionalização da conduta das operações 
militares, a sua aplicação está fortemente condi-
cionada a fatores subjetivos de natureza psicoló-
gica, sociológica e organizacional. Na educação 
e treinamento do chefe militar, deve ser levada 
em conta a necessidade de ele ser capaz de iden-
tificar a realidade que o cerca em todas as suas 
nuances7, uma condição alcançada especialmen-
te pela leitura e reflexão da história militar.

Nacionalidade

A nacionalidade brasileira está fundada na 
formação e evolução do Brasil, ou seja, na cons-
trução do patrimônio territorial, cultural e espi-
ritual comum ao povo brasileiro, que deu forma 
à nação. Resultado de uma síntese humana, na 
qual o próprio adventício civilizador, o portu-
guês, assumiu aqui características notadamente 
distintas de sua origem, o Brasil se constituiu 
como nação antes de existir como Estado. Por tal 
motivo se pode entender a nacionalidade brasi-
leira: o pertencimento emanado de vínculos so-
ciais, econômicos e marciais estabelecidos ao lon-
go de três séculos. 

É a espada que dá origem ao Brasil, a come-
çar pela fundação da Dinastia de Avis nascida da 
vitória de Aljubarrota, em 1385, o cadinho da 
geração que Camões imortalizou como ínclita, 
do Infante, que cometeu a aventura universal 
das Navegações, da qual emerge a “primeira so-
ciedade moderna constituída nos trópicos com 
características nacionais e qualidades de perma-
nência” (Freyre, 2003, p. 73).

O estudo dos feitos dos soldados na história 
do Brasil é uma tarefa complexa, só tornada 
possível por meio de uma coerência do seu le-
gado histórico-cultural. Como pontuei na apre-
sentação do livro Cinco séculos de história militar do 
Brasil, essa tarefa nos convida à compreensão do 
país pela identificação, ao longo de sua história, 

das etapas que o sintetizam: espaço, cultura, so-
ciedade e nação. Uma proposta de metaleitura 
pela qual se extrai da história militar a consecu-
ção dessas etapas-síntese e, em última análise, a 
explicação do Brasil.

Foi pela guerra que se definiu o espaço no 
qual se constituiria o Brasil. A guerra que o por-
tuguês medieval não hesitou em travar aqui, em 
terra e mar, com os seus concorrentes europeus. 
Guerra, atividade por excelência do indígena, 
de quem o português muito aprendeu8 e a que 
se mesclou para travá-la e vencê-la. Guerra sem 
trégua, que sobressaltava as nascentes povoações 
defendidas por muros de taipa e cercas de pau 
a pique e cujas sentinelas perscrutavam o mar. 
Foi a guerra que fez a Câmara de São Vicente, a 
primeira do Brasil, promulgar, em 9 de setembro 
de 1542, o Termo que impunha obrigações mili-
tares a colonos e a proprietários de engenhos e 
foi reproduzido no Regimento de 1548, trazido 
por Tomé de Souza, o qual, por sua vez, enqua-
drava os povoadores do litoral em um sistema de 
milícias apoiado pela força regular vinda com o 
governador-geral.

O primeiro século da história do Brasil é de 
luta pelo domínio do litoral, tanto dos portos e 
aguadas para os navios, como das áreas de extra-
ção dos produtos da terra, o pau-de-tinta e espe-
ciarias como a pimenta, já com bom mercado na 
Europa. Essa conquista pelos portugueses acon-
teceu em duas etapas. A primeira, ao longo da 
costa Norte-Sul, de Cananeia ao Rio Grande do 
Norte, durante a maior parte do século XVI, em 
luta contínua contra os franceses e seus aliados 
indígenas, tamoios e aimorés, sobretudo. A se-
gunda etapa se desenvolveu na costa Leste-Oes-
te, do Rio Grande do Norte ao Amazonas, nas 
primeiras décadas do século XVII, de início con-
tra os franceses, culminando com a destruição de 
fortes ingleses e holandeses na foz do Amazonas. 

No litoral sudeste, foram os colonos do Es-
pírito Santo que avisaram o governador-geral 
da presença dos franceses na Guanabara, que 
os atacaram, destruindo o forte de Coligny em 
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memorável batalha de dois dias. No planalto de 
Piratininga, o padre José de Anchieta participava, 
como intérprete, de patrulhas de incursão contra 
redutos franceses e tupiniquins. E quando Está-
cio de Sá saiu de São Vicente para fundar a vila 
de São Sebastião do Rio de Janeiro, veio acom-
panhado de indígenas de Cananeia, tamoios dis-
sidentes, tupis do sertão discípulos dos padres 
jesuítas e colonos brancos voluntários. A luta de 
quase dois anos em torno da vila fundada aos pés 
do Pão de Açúcar e do Cara de Cão foi travada 
especialmente no mar, muitas vezes por flotilhas 
de canoas, e, na batalha final para expulsão dos 
franceses, Mem de Sá dispôs de navios e homens 
vindos de Portugal, combatentes e suprimentos 
de Pernambuco e indígenas do Espírito Santo. 

Expulsos os franceses do litoral sudeste, foi re-
tomada a luta pelo Nordeste, onde os franceses 
permaneciam na posse do litoral entre Salvador e 
Pernambuco e da Paraíba ao Rio Grande do Nor-
te. As conquistas da Paraíba, do Rio Grande do 
Norte e de Sergipe se fizeram quase que simul-
taneamente, as primeiras a partir de Recife, e a 
última a partir de Salvador.

Em 1585, diante da ameaça representada pe-
los franceses e por uma grande concentração de 
potiguares seus aliados, a população e a Câma-
ra de Recife escolheram o ouvidor-geral Martim 
Leitão, investido como mestre de campo, para 
chefiar a força expedicionária de socorro a Fili-
peia, núcleo da futura capital da Paraíba, a pri-
meira expedição militar inteiramente constituída 
no Brasil, cujos preparativos oferecem hoje uma 
perspectiva da organização militar e dos procedi-
mentos de combate no Brasil do século XVI, uma 
mistura de arte militar medieval e renascentista 
com a guerra indígena. 

Já para a conquista de Sergipe, no final do ano 
de 1589, foi organizada uma força considerável 
para o Brasil da época, a qual, comandada pelo 
provedor-mor do governo-geral, o experiente 
Cristóvão de Barros, que havia sido capitão-mor 
do Rio de Janeiro e combatido franceses e ta-
moios, depois de vencer a batalha decisiva con-

tra o cacique Boipeba, destruir seu campo for-
tificado da várzea do Vaza-Barris e expulsar os 
aimorés aliados dos franceses para além do São 
Francisco, marchou para o rio Real, de lá expeliu 
os franceses e fundou o forte de São Cristóvão 
do rio Sergipe, núcleo da vila de São Cristóvão, 
consumando a conquista de Sergipe e garantindo 
a comunicação terrestre entre Bahia e Pernam-
buco.

Repelido o último ataque dos franceses à Pa-
raíba, ao forte de Cabedelo em 1597, eles fizeram 
do Rio Grande do Norte sua nova base de opera-
ções. Ali, sua atividade motivou uma grande ex-
pedição com meios provindos da Bahia, Pernam-
buco, Paraíba e Metrópole. Nos primeiros dias de 
1598, a esquadra de Manuel Mascarenhas, go-
vernador e capitão-mor de Pernambuco, chegou 
ao Rio Grande e desembarcou uma força que 
começou a construir, no dia 6 de janeiro, o for-
te que tomaria o nome de Reis Magos. Jerônimo 
de Albuquerque, nomeado comandante do for-
te por Manuel Mascarenhas, depois de pacificar 
os indígenas, fundou, na margem direita do rio 
Potengi, a povoação que, por ter seu pelourinho 
(ou matriz) inaugurado no dia 25 de dezembro 
de 1599, foi chamada de Natal. Esse foi o final da 
presença permanente francesa na costa nordeste 
do Brasil, passando seus navios a percorrerem a 
costa leste-oeste.

O último capítulo da conquista do litoral do 
Brasil se deu com a expulsão dos franceses do 
Ceará e do Maranhão, a fundação de Belém e a 
destruição de fortes ingleses e holandeses na foz 
do rio Amazonas. 

Como ocorreu na conquista da Paraíba e Rio 
Grande do Norte, a do Ceará se iniciou por de-
terminação do governador-geral com uma expe-
dição que deixou a Paraíba em julho de 1603, sob 
o comando de Pero Coelho de Souza, composta 
por 65 soldados e cerca de 200 indígenas, tendo 
por comandantes subordinados vários caciques 
tabajaras e um potiguar. Conquanto tenha ven-
cido os franceses e seus aliados indígenas na ba-
talha da Serra da Ibiapaba (19 a 21 de janeiro de 
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1604), Pero Coelho não conseguiu se manter no 
Ceará, sendo forçado a recuar ao Rio Grande do 
Norte no ano seguinte.

Com as notícias da expedição chefiada por La 
Ravardière ao Maranhão em 1612, retomaram-
-se os esforços para a conquista do Ceará, condi-
ção obrigatória para combater os franceses, que 
pretendiam ocupar também a foz do Amazonas. 
Jerônimo de Albuquerque, saindo de Recife em 
16 de julho de 1613, fundou, em Jericoacoara, a 
povoação de Senhora do Rosário, lá deixando 40 
homens para defendê-la. Essa pequena guarni-
ção seria reforçada pelo contingente de Manuel 
de Sousa d’Eça, que, partindo de Pernambuco, 
chegou a tempo de enfrentar o ataque de 200 
franceses desembarcados da grande nau Régente para 
destruir a povoação. Na batalha em que se feriu, 
arcabuzeiros portugueses dispersaram a força 
francesa, pondo-a em fuga e a fazendo embarcar 
apressadamente na nau. Tivessem os franceses 
destruído a povoação de Senhora do Rosário, em 
Jericoacoara, os portugueses jamais consegui-
riam se aproximar da ilha de Sant’Anna, onde 
La Ravardière havia construído o forte São Luís.

A expedição para expulsar os franceses foi 
comandada por Jerônimo de Albuquerque. Dei-
xando Pernambuco em 24 de agosto de 1614 com 
uma força embarcada de algumas dezenas de ar-
cabuzeiros e centenas de indígenas, ele reforçou 
as guarnições na sua linha de comunicações, no 
rio Ceará e em Jericoacoara, e chegou à baía de 
São Marcos em 23 de outubro, onde fundou o 
forte de Santa Maria. Não demorou muito a re-
ação francesa. No dia 19 de novembro, uma es-
quadra comandada pelo próprio La Ravardière 
desembarcou uma força de 200 franceses e 1.500 
indígenas. A batalha de Guaxinduba foi um de-
sastre para os franceses, que se recolheram, com-
pletamente batidos, aos seus fortes na ilha, sendo 
obrigados à rendição completa em 3 de novem-
bro de 1615, o fim da França Equinocial.

Logo em seguida à rendição dos franceses, 
partiu do Maranhão uma expedição comandada
por Francisco Caldeira Castello Branco com a 

missão de criar uma capitania costa acima. Em 
12 de janeiro do ano seguinte, adentrando à em-
bocadura do Guajará, entre a ilha de Marajó e 
o continente, Castello Branco fundou o forte do 
Presépio, em torno do qual surgiu a povoação de 
Nossa Senhora do Belém.

Informado da presença de holandeses rio aci-
ma, Castello Branco solicitou reforços a Portugal 
e ao Maranhão. Em janeiro de 1619, com suas 
fortificações ainda incompletas, Belém conseguiu 
repelir um grande ataque indígena, mas foi colo-
cada sob cerco, que seria levantado pelos reforços 
vindos de Pernambuco com Jerônimo Fragoso 
de Albuquerque, nomeado capitão-mor do Pará. 
Em 1623, chegou a Pernambuco Luís Aranha 
de Vasconcelos, com ordens da metrópole para 
expulsar os intrusos da região. Depois de rece-
ber navios, recursos e homens de Pernambuco, 
Rio Grande e Maranhão, Luís Aranha chegou a 
Belém em maio de 1623 e, já no final do mês, 
adentrava o braço sul do Amazonas, subindo-o 
na direção do Xingu. Na altura de Gurupá, en-
frentou 15 canoas de indígenas hostis e tomou o 
forte holandês Orange, aprisionando sua guar-
nição. Em seguida, venceu outro combate de 
canoas e tomou o forte Nassau, capturando sua 
guarnição e artilharia. Reforçado por 1 caravela 
e 22 canoas trazidas por Bento Maciel Parente, 
expedição na qual se encontrava o depois famoso 
Pedro Teixeira, Luís Aranha foi verificar a ilha de 
Tucujus, que se encontrava abandonada, mas se 
deparou com um navio holandês, que foi incen-
diado e afundado. Mais tarde, em 1631, Jácome 
Raimundo de Noronha voltaria a Tucujus para 
arrasar definitivamente o forte para onde os in-
gleses tinham voltado.

A conquista do litoral criou as condições para 
a interiorização da ocupação do território quase 
continental no qual se formaria o Brasil. É difícil 
encontrar na história um paralelo a essa façanha. 
Em meio século, foi conquistada uma faixa litorâ-
nea de mais de 5.000km de extensão, de Cana-
neia à foz do Amazonas, na qual foram fundadas 
e defendidas pelas armas povoações que se tor-
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nariam sedes de governos provinciais e, mais tar-
de, os principais centros do país: São Paulo, Rio 
de Janeiro, Salvador, São Cristóvão, antiga capi-
tal de Sergipe, Paraíba, Natal, São Luís e Belém. 

Décadas de interação ocorridas pela guerra 
não resultariam, porém, apenas na conquista de 
um espaço físico. Surgiram tipos humanos pecu-
liares ao processo de aculturamento multidimen-
sional e recíproco, que caracterizou a formação 
do povo brasileiro: portugueses como João Ra-
malho e Martim Soares Moreno, caciques como 
Tibiriçá e Arariboia, e o mestiço brasileiro, cog-
nominado mameluco, o guerreiro nato presente 
em todas as lutas e na epopeia do desbravamento 
do território.

Quando as forças holandesas, em 1630, de-
pois de terem conquistado Olinda e Recife, co-
meçaram a sofrer pesadas baixas provocadas 
pelas incursões das companhias de assalto bra-
sílicas, o coronel Waerdenburgh escreveu que 
combatia “um povo valoroso e ágil”, e registraria 
mais tarde: “acho este um povo de soldados vivos 
e impetuosos, aos quais nada mais falta que boa 
direção, e que não são de nenhum modo como 
cordeiros… posso eu afirmar, porque por vezes o 
tenho experimentado”9. O país que os holande-
ses tinham invadido possuía uma cultura muito 
própria, da qual emergiria uma nova forma de 
guerra. 

Essa forma de guerra já havia sido esboçada na 
primeira invasão holandesa a Salvador, em 1624, 
quando companhias de emboscadas, constituídas 
por habitantes da terra, brancos, mamelucos e in-
dígenas, isolaram a cidade ocupada pelo invasor, 
hostilizado sempre que dela se aventurava a sair, 
o que lhe custou a vida do seu comandante e do 
seu subcomandante, contribuindo para a inação 
dos holandeses atrás de suas fortificações, o que 
lhes seria fatal. Uma poderosa esquadra hispano-
-portuguesa vinda da Europa, sob o comando do 
nobre espanhol D. Fradique de Toledo Osório, 
travou uma batalha de sítio, segundo o figurino 
da ciência militar da época, até obter a rendição 
holandesa. 

Os vínculos entre as capitanias, no entanto, 
trouxeram reforços à luta contra os holandeses 
cercados em Salvador, com a chegada, em abril 
de 1625, de uma força de Pernambuco, coman-
dada por Jerônimo de Albuquerque Maranhão, 
e outra do Rio de Janeiro, com 2 caravelas e 4 
canoas, transportando 200 combatentes brancos 
e indígenas, sob o comando de Salvador Correia 
de Sá e Benevides.

Essa força vinda do Rio chegou com moral 
elevado, pois, a caminho de Salvador, venceu, 
em março, os navios e homens do corsário Piet 
Heyn, que atacavam Vitória. Confiante, Salvador 
Corrêa se ofereceu a D. Fradique para realizar 
uma incursão com o objetivo de incendiar os na-
vios holandeses no porto, chegando algum pla-
nejamento a ser feito, mas o comandante espa-
nhol vetou a ação.

Cinco anos depois, o curso da Guerra dos 
Trinta Anos havia se tornado adverso aos 
Habsburgos e, com a captura pelos holandeses 
da rica frota de prata espanhola em Cuba, a 
Companhia das Índias Ocidentais passou a dis-
por de recursos financeiros suficientes para uma 
nova tentativa. O Brasil não era uma presa im-
portante apenas pela produção de açúcar. Con-
quistar o Nordeste brasileiro significava dominar 
o Atlântico Sul, o caminho para as Índias, que os 
holandeses queriam tirar das mãos portuguesas. 
Significava também controlar o tráfico negreiro 
no Atlântico, objetivo já evidenciado na incursão 
de Piet Heyn a Angola e, mais tarde, nas cogita-
ções de Maurício de Nassau. No início do século 
XVII, o Brasil entrara definitivamente no mapa 
mundial da guerra.

A segunda invasão holandesa foi levada a efei-
to por uma esquadra e uma força de desembar-
que consideravelmente mais bem preparadas e 
equipadas do que as empregadas contra Salvador 
em 1624. Depois de uma cautelosa aproximação 
do litoral brasileiro, a esquadra holandesa iniciou 
o ataque contra Olinda em 15 de fevereiro de 
1630. Após 16 dias de intenso combate, caíram 
os fortes de São Jorge e do Mar, consumando a 
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queda de Recife. As primeiras notícias da invasão 
provocaram forte comoção no interior, de onde 
vieram combatentes para engrossar as forças de 
Matias de Albuquerque. 

No Arraial de Bom Jesus, que reuniu em tor-
no do Forte Real a população refugiada, apre-
sentaram-se Antônio Felipe Camarão, com cerca 
de 200 indígenas; e, como narrou Duarte de Al-
buquerque Coelho, “por entender que necessita-
ríamos de sua pessoa”10, Henrique Dias, pronto 
para combater, acompanhado de “alguns de sua 
cor”11, sendo feito capitão dos que o acompanha-
ram e dos que “pudesse juntar como se fossem 
livres”12. Dessa vez, da Europa, vieram apenas 2 
caravelas com pólvora, munições e 60 homens. A 
resistência se organizou, portanto, exclusivamen-
te com os meios locais.

Por diversas razões e formas, a guerra per-
durou por toda a ocupação holandesa no Brasil, 
sendo, na maior parte do tempo, de resistência. 
De início, as forças brasílicas, graças ao desenvol-
vimento de táticas adequadas, desfrutaram de su-
perioridade operacional sobre um inimigo trei-
nado nos moldes europeus da época. A traição 
de Calabar, que revelou as táticas de emboscadas 
e o terreno no interior, permitiu que os holan-
deses rompessem o dispositivo de cerco a Recife, 
estabelecido por Matias de Albuquerque e, usan-
do de sua mobilidade estratégica conferida pelo 
domínio do mar, expandissem seu domínio até o 
Rio Grande do Norte e Sergipe, levando a guerra 
a Salvador e chegando a dominar o Maranhão.

O domínio holandês, no entanto, após segui-
das vitórias militares, não estava consolidado. Ao 
retornar à Europa em 1644, após sete anos de 
governo, Maurício de Nassau, apontou, dentre 
as causas da “miséria e fraqueza” do Brasil Ho-
landês: a “infidelidade dos pernambucanos” e a 
emigração em massa, em 1635 e, após, dos mo-
radores para a Bahia. Confirmavam-se assim os 
fatores apontados pelos conselheiros da Compa-
nhia das Índias Ocidentais contrários à invasão 
do Brasil: a continuidade da terra e a aceitação 
por parte dos indígenas dos costumes e religião 

dos portugueses13.  As razões para a resistência ao 
invasor, porém, eram mais amplas. Os holande-
ses tentaram dominar uma população que esco-
lhia seus representantes às câmaras municipais; 
que levava suas querelas a uma justiça com três 
instâncias, a superior no Tribunal da Relação da 
Bahia; e que possuía interesses econômicos locais 
e além-mar. O povo mesclava distintos contin-
gentes étnicos, fossem eles nativos ou adventí-
cios, e era católico, rejeitando o credo calvinista 
do invasor. No século XVII, o Nordeste brasilei-
ro não viveu uma guerra entre portugueses e ho-
landeses. O que começou como um episódio de 
guerra imperial se transformou em uma guerra 
insurrecional de libertação, porventura a primei-
ra da história, antes mesmo que esses termos fos-
sem conhecidos. A mobilização, a resiliência e o 
aculturamento da população à guerra deram ao 
conflito um caráter identitário que haveria de ter 
desdobramentos na posterior evolução da nação. 

Em nenhuma parte do Brasil, no entanto, a 
guerra foi tão intensa e contínua quanto na re-
gião do Prata. Ali, a disputa entre portugueses 
e espanhóis e seus descendentes aconteceu em 
função do processo histórico de construção de 
um espaço rico em recursos naturais e bem ar-
ticulado com outras regiões do continente e o 
Atlântico Sul. No século XVI, três núcleos – São 
Vicente (1532), Assunção (1537) e Buenos Aires 
(1580) – conformavam o triângulo geo-histórico 
da bacia platina, irradiando os projetos concor-
rentes de domínio da região. A essa rivalidade 
logo se somou outra disputa, entre as duas inicia-
tivas de ocupação do espaço no continente: a ca-
tequese jesuíta e o desbravamento bandeirante.

Como resultado, no início do século XVIII, 
restava um território vazio e de posse indefinida, 
o extenso território que, entre a faixa litorânea 
dominada pelos portugueses em Santa Catarina, 
o estuário do Prata controlado por Buenos Aires 
e as Missões Jesuíticas sob administração espa-
nhola, estendia-se das margens do rio da Prata 
até os contrafortes da Serra Geral ao norte do rio 
Jacuí, balizada a oeste pelo rio Uruguai e a leste 
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pelo Atlântico. À época, dois encadeamentos his-
tóricos incidiam sobre o quadro geopolítico e hu-
mano da região. O primeiro foi o agravamento 
das rivalidades entre as nações-estado na Euro-
pa, com Portugal e Espanha invariavelmente em 
campos opostos das sucessivas coligações, o que 
oportunizou a consecução de pretensões territo-
riais que se chocavam no Prata. O segundo foi o 
ciclo de ouro e diamantes no Brasil, que não teria 
acontecido sem a estrada que ligaria o núcleo de 
expansão econômica, São Paulo, com a fronteira 
em construção no Sul, a estrada que levou a cabo 
a unidade nacional.

Em 1725, foram tomadas as primeiras medi-
das para explorar as vacarias e estabelecer o ca-
minho que as ligasse aos campos de Curitiba, por 
sua vez, já ligados a São Paulo. Historicamente, 
as primeiras tropas de cavalos e muares chucros, 
dos quais, depois de amansados, surgiram tropas 
carregadas, entram em São Paulo e Minas, vin-
dos do atual Uruguai, em 1733, dando início ao 
tropeirismo no Brasil, que iria durar até os anos 
30 do século XX.

Nasce, então, a preocupação com a delimita-
ção do Brasil ao sul, a fronteira sul que havia de 
ser construída e defendida. Escrevendo ao go-
vernador da Repartição Sul, general Gomes Frei-
re de Andrade, o brigadeiro Silva Pais afirmou 
estar convicto de que o “Rio Grande é tanto me-
lhor para se conservar que Montevideo, e ainda, 
a Colônia”14. Dá-se, então, o lance decisivo de um 
longo percurso de ocupação do Sul, com o de-
sembarque de Silva Pais na margem sul do canal 
da barra do Rio Grande, onde o esperavam os 
vaqueiros de Cristóvão Pereira de Abreu, contra-
tador de couros, que logo colocou uma guarda 
avançada de 12 homens no Chuí. Lance decisi-
vo complementado com a fortificação da ilha de 
Santa Catarina.

A partir daí, vai ter início uma Guerra dos 
Cem Anos no Prata, o encadeamento de guerras 
entremeadas por tratados, sem que nunca tenha 
havido realmente paz, até a conclusão desse con-
flito histórico, cujo resultado definiria, mais do 

que fronteiras, a vida política das nações na re-
gião. À Guerra Guaranítica (1756), sucederam-se 
as invasões espanholas de 1763 e 1773, a Guer-
ra de 1801, a Guerra de 1811, a Guerra contra 
Artigas (1816-1819), a Guerra de 1825, a Guer-
ra contra Oribe e Rosas (1852) e, finalmente, a 
Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870).

A dinâmica da formação do Rio Grande foi 
condicionada pela fronteira, plena de lutas, mas 
também de interações, estas inicialmente dos 
paulistas e açorianos com o elemento autóctone 
guarani15. Com as invasões espanholas, entrou 
em cena outro elemento, o português, porém es-
pecífico às necessidades do momento, o soldado, 
“o que teve mais íntimo e mais dilatado conta-
to, no tempo e no espaço, com a terra e com as 
gentes do Rio Grande”16. O soldado que povoou 
o espaço e a cultura rio-grandense, porém, não 
foi apenas o português. Os regimentos enviados 
por Lisboa se juntaram à Legião de São Paulo, à 
Legião de Santos e à Legião do Rio Grande, que 
atuavam na fronteira do rio Pardo, na defesa de 
Porto Alegre e na Campanha, respectivamente17.

A conquista do continente de São Pedro se 
deu pelas fortificações, pela instalação de corpos 
de tropa vindos de Portugal e de outras regiões 
do Brasil e, sobretudo, pelas ondas sucessivas de 
ocupação da terra. Com a paz em 1777, confor-
mou-se um quadro institucional próprio à conso-
lidação da atividade criatória que deu origem às 
primeiras articulações do Rio Grande, a estância, 
com a qual surgiu a figura do estancieiro, geral-
mente um soldado miliciano18 que povoaria, vi-
giaria e, por fim, traçaria a fronteira sul.

Ethos

A entrada em operações da Força Expedicio-
nária Brasileira (FEB) durante a Segunda Guer-
ra Mundial é um episódio memorável da história 
militar do Brasil, cuja mais importante lição é 
de caráter moral. Por entrada em operações da 
FEB devem ser entendidas as ações de combate 
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executadas entre 15 de setembro, pelo Destaca-
mento FEB, e 12 de dezembro, data do último 
ataque a Monte Castelo por toda a 1ª Divisão de 
Infantaria Divisionária (1ª DIE) no ano de 1944, 
sem dúvida amargo para os Aliados no norte da 
Itália. 

A FEB iniciou suas operações como destaca-
mento à base do 6º RI, vindo no 1º escalão de 
embarque, atuando no vale do Sercchio entre 15 
de setembro e 1º de novembro, e como divisão 
completa empregada no vale do Reno, depois da 
chegada à Itália do 1º e 11º RI, nos 2º e 3º esca-
lões: zonas de ação bastante distintas em termos 
de terreno e natureza das operações de comba-
te e unidades em situações muito diferentes de 
treinamento. Enquanto, no vale do Sercchio, o 
destacamento FEB, que havia sido equipado 
oportunamente e testado no duro exercício de 
Vada, recebeu a missão de substituir unidades 
norte-americanas, manter contato com o inimigo 
e persegui-lo mediante ordem, no vale do Reno, 
a divisão brasileira, em função da rápida dete-
rioração da situação dos aliados naquele setor da 
frente do V Exército norte-americano, foi pre-
maturamente lançada ao combate em que a “luta 
era severa e difícil” (Mascarenhas, 1969, p. 202), 
sem que o grosso do seu efetivo houvesse tido 
a “oportunidade de completar seu treinamento 
tático” (Ibid., p. 207). 

Quando a 1ª DIE, já reunida sob o coman-
do do general Mascarenhas de Moraes, come-
çou, no dia 1º de novembro, a ser substituída, no 
vale do Sercchio, pela 92ª DI norte-americana e 
iniciou seu deslocamento para o vale do Reno, 
onde substituiria o Combat Command B (CCB), 
que estava “à beira do desastre iminente” (Ibid., 
p. 214), o seu único regimento pronto para o 
combate, o 6º RI, estava em ação ininterrupta há 
45 dias, assumindo a divisão brasileira no Reno 
“uma frente da ordem de 15km19” (Ibid., p. 223), 
totalmente devassada pelo inimigo, que domina-
va as alturas dos maciços montanhosos fronteiros 
à estrada 64, que ligava Pistoia a Bolonha, eixo 
de comunicação e abastecimento do IV C Ex 

(Corpo de Exército), ao qual estava subordinada 
a 1ª DIE. 

Depois de assumir essa extensa frente e em-
pregar, nos dias 17, 18 e 19 de novembro, o des-
gastado 6º RI em combate para melhorar sua 
linha, a 1ª DIE, tendo finalmente substituído o 
6º RI pelo 1º RI na noite de 20 de novembro, 
recebeu ordens para ceder o III/6º RI, o Esqua-
drão de Reconhecimento e um pelotão do 9º BE 
ao Grupamento Tático da 45ª DI (Task Force 45) 
norte-americana, incumbido de realizar um ata-
que em 24 de novembro sobre Monte Castelo e 
Abetaia, “o qual redundou em completo insuces-
so” (Mascarenhas, 2005, p. 109). Esse ataque da 
Task Force 45 foi repetido no dia seguinte, 25 de 
novembro, conseguindo atingir Monte Castelo e 
Monte Belvedere, sendo repelido, no primeiro, 
por carros de combate alemães, mas conseguin-
do os atacantes se manterem no segundo. Os dois 
ataques “abriram claros muito sensíveis nas filei-
ras do Batalhão Silvino (III/6º RI)” (Ibid.).

Cedendo aos protestos do comandante brasi-
leiro quanto ao emprego fracionado da sua divi-
são, o IV C Ex reverteu ao comando da 1ª DIE as 
unidades cedidas à Task Force 45, atribuindo-lhe 
a missão de conquistar Monte Castelo. A instru-
ção de operações nº 71, de 26 de novembro de 
1944, do IV C Ex, atribuía à 1ª DIE a missão de 
“dentro de sua zona de ação, capturar a crista 
que corre do Monte Belvedere para o noroeste, 
inclusive Monte Castelo, a fim de impedir que o 
inimigo tenha vistas sobre a estrada 64” (Ibid., p. 
111), para o que a divisão brasileira empregou os 
meios de que dispunha: I/1º RI e III/11º RI em 
primeiro escalão e o III/6º RI em reserva,  com 
dois grupos de artilharia em apoio direto e um 
em ação de conjunto, sem contar com apoio aé-
reo, em uma evidente desproporção de meios em 
relação à magnitude do objetivo. 

Na véspera do ataque da 1ª DIE, previsto 
para o dia 29 de novembro, os alemães fizeram, 
à noite, um ataque contra os norte-americanos 
em Belvedere, expulsando-os da importante 
posição, capturando carros de combate e fazendo 
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60 prisioneiros, com o que passava a ficar expos-
to o flanco esquerdo do ataque brasileiro na ma-
nhã seguinte. Apesar dessa ameaça e das copio-
sas chuvas que atrasaram a ocupação da base de 
partida, o ataque se iniciou às 07h00, antecedido 
por intensa preparação de fogos. Até o meio-dia, 
tudo indicava o êxito do grupamento do gene-
ral Zenóbio, comandante da Infantaria Divisio-
nária, incumbido do ataque. Batidos por fogos 
ajustados e de armas automáticas, e sofrendo 
sucessivos contra-ataques, os dois batalhões, no 
entanto, não conseguiram progredir, retornaram 
à base de partida e passaram a noite reajustan-
do seu dispositivo, custando a ação 190 baixas. 
Animados pelo revés imposto aos brasileiros, os 
alemães, no dia 30, lançaram inúmeras patrulhas 
contra o dispositivo da 1ª DIE, causando sensí-
veis claros, também motivados pelo contínuo 
fogo de canhões de 170mm, fora do alcance da 
artilharia aliada.

Segundo a diretriz do V Exército, no sentido 
de retomar a ofensiva antes do inverno, o IV C 
Ex, em 5 de dezembro, atribuiu à 1ª DIE a mis-
são de capturar e manter a crista Belvedere-Della 
Torracia, para o que o general Mascarenhas re-
alizou cuidadoso reconhecimento do terreno no 
dia seguinte. Diante da premência de tempo e da 
enorme frente atribuída à divisão, o general Mas-
carenhas escolheu como objetivo Monte Castelo. 

O quarto ataque a Monte Castelo com a par-
ticipação dos brasileiros começou na manhã fria 
e chuvosa de 12 de dezembro de 1944. Com visi-
bilidade reduzida a menos de 100 metros, o ata-
que não foi antecedido de preparação de fogos e 
teve a ajustagem dos tiros de artilharia bastante 
dificultada. A surpresa pretendida pela não rea-
lização de fogos de preparação foi quebrada por 
concentrações prematuras da artilharia norte-
-americana sobre Belvedere e pelo atraso de um 
dos batalhões na ultrapassagem da linha de par-
tida, devido ao lodaçal em que se havia transfor-
mado o acesso às posições de ataque.

Os dois batalhões em primeiro escalão, o III 
(Franklin) e o II (Syzeno) foram colhidos por 

intensas barragens de morteiros. O batalhão 
Franklin conseguiu ultrapassar a primeira bar-
ragem e se lançou sobre Monte Castelo, no en-
tanto o batalhão Syzeno, que partira atrasado e 
foi batido desde o início da progressão por fogos 
ajustados, acabou detido na linha Casa di Gua-
nella – La Ca – C. Vitelline. O comandante do 
grupamento empregou então a reserva, consti-
tuída pelo III/11º RI, mas o batalhão não con-
seguiu se articular no terreno. Com isso, o ata-
que ficou descoordenado, tornando-se fácil para 
os alemães concentrar fogos sobre os primeiros 
elementos do batalhão Franklin que atingiram o 
cume de Monte Castelo, matando todos.

Alvejado pelo fogo aproximado e cruzado, 
uma característica marcante do bem elaborado 
sistema de defesa alemão, o batalhão Franklin re-
cuou. Às 15h00, o general Zenóbio determinou a 
retirada das unidades atacantes para a linha de 
partida, sendo particularmente trágica a do ba-
talhão Franklin. As circunstâncias descritas ante-
riormente alteraram a execução do ataque desde 
o seu início, porém a tropa se lançou com de-
terminação sobre o objetivo e, não conseguindo 
conquistá-lo, recuou em perfeita ordem, quando 
foram protagonizados vários atos de heroísmo 
para trazer da terra de ninguém companheiros 
abatidos. O segundo ataque brasileiro a Monte 
Castelo custou 145 baixas – 112 ao 1º RI e 33 ao 
I/11º RI, unidade em apoio ao escalão de ataque 
(Pinheiro, 1980, p. 38).

A entrada em operações da FEB na campa-
nha da Itália foi uma duríssima prova. Sem con-
tar com as baixas do Destacamento FEB no Serc-
chio, entre a sua entrada em linha no Reno e o 
ataque de 12 dezembro, a 1ª DIE acumulou “um 
passivo de 1.000 baixas” (Moraes, 2005, p. 119). 
O revés não foi apenas brasileiro, pois os Aliados 
sofreram vários nesse período, sendo, na verda-
de, a 1ª DIE “o último trunfo que restava ao jogo 
estratégico do comando aliado na Itália” (Moraes, 
1969, p. 225). O perfeito entendimento da mis-
são e o cabal cumprimento das ordens pela 1ª 
DIE salvaram a frente aliada no Reno à beira do 
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desastre no início de novembro e, como reconhe-
ceu o general Crittenberguer, comandante do IV 
C Ex, “as investidas dos brasileiros contra Monte 
Castello haviam desafogado bastante a pressão 
alemã no ameaçado flanco direito do V Exérci-
to” (Moraes, 1969, p. 226). A FEB conquistara o 
respeito dos Aliados na Itália, traduzido nas pa-
lavras do novo comandante do V Ex, general Lu-
cian Truscott, ao general Mascarenhas: “a divisão 
brasileira será tratada como divisão americana” 
(Ibid., p. 230).

Aos infortúnios imprevisíveis da guerra soma-
ram-se, porém, situações difíceis e até vexatórias, 
que podiam ter sido evitadas. Nas palavras do 
próprio comandante da FEB, foi decepcionante 
o estado sanitário dos primeiros efetivos brasi-
leiros desembarcados, bem como decepcionante 
foi o estado de imprestabilidade dos seus unifor-
mes, agasalhos e calçados, ao que se acrescenta-
va a cor do uniforme brasileiro, assemelhada ao 
do alemão, o que provocava perigosas confusões. 
Mais graves, como também observou o general 
Mascarenhas de Moraes, foram os erros de for-
mação do contingente expedicionário no Brasil, 
em que o sentimento nacional fora largamente 
trabalhado pela propaganda nazifascista, o que, 
junto com outros fatores, repercutiu no enfra-
quecimento da disciplina.

Dentre esses fatores adicionais, avulta a falta 
de ação de comando de alguns comandantes de 
subunidade, que, recém-saídos da Escola Militar 
e dos CPOR, sem experiência de tropa, descui-
davam dos homens e do material, o que gerou 
ocorrências desagradáveis.

Heterogeneidade das unidades em termos de 
treinamento, falta de integração entre comandos 
e estados-maiores, deficiências de equipamento, 
tudo isso viria a ser superado. Durante o perío-
do de estabilização que a FEB viveu a partir de 
dezembro de 1944, foi intensificada a ação de co-
mando sobre a tropa, desde o mais alto escalão 
até as pequenas frações; as patrulhas se tornaram 
cada vez mais agressivas e constantes; o trabalho 
integrado dos estados-maiores foi aperfeiçoado; 

e as dificuldades com uniformes e agasalhos ate-
nuadas pelo esforço do comandante do V Exérci-
to e por uma boa dose de improvisação e flexibi-
lidade, características do soldado brasileiro.

Ainda nas palavras de seu comandante, “a 
FEB emergiu por esforço próprio dos reveses 
promovidos por causas que escaparam à sabe-
doria de chefes dedicados e experientes” (Ibid., 
p. 165). Essa superação, no entanto, não foi uma 
questão de sorte, de fortuna. As razões para os in-
tegrantes da 1ª DIE enfrentarem com sobrance-
ria, e até arrojo, condições de combate desiguais, 
entre setembro e dezembro de 1944, estão além 
dos aspectos do equipamento, do treinamento e 
do enquadramento. 

Fortes laços de camaradagem nascidos da ex-
periência de combate foram o amálgama das pe-
quenas frações da FEB, da companhia ao grupo 
de combate. Ao longo de toda a escala hierárqui-
ca, entretanto, existia um vínculo em torno da 
razão para ali estarem: a pátria, sentida com a 
mesma intensidade, tanto pelo oficial educado 
e formado para servi-la, quanto pelo soldado, 
que, na sua simplicidade e espontaneidade, sabia 
o que fazer para cumprir o seu dever para com 
ela. Quando a FEB encerrou sua participação na 
guerra, foi a Guararapes, o Altar da Pátria, que 
veio o seu comandante, general Mascarenhas de 
Moraes, acompanhado de seu chefe da Seção de 
Operações, o tenente-coronel Castello Branco, 
depositar os louros da vitória.

Ciência militar

A vitória na guerra não é alcançada apenas 
pelo sentimento de nacionalidade e pelos valores 
morais que animam o Exército. É preciso com-
petência, a qual, da mesma maneira que ocorre 
em outras áreas de atuação humana, provém da 
liderança, da visão e do conhecimento de chefes 
à altura dos desafios que se apresentam.

Na guerra mais longa e difícil que o Brasil 
travou como nação independente, não faltaram, 
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desde o primeiro momento, patriotismo e cora-
gem de chefes e soldados vindos de todos os can-
tos do país. Quis, porém, o destino providencial 
que o Brasil dispusesse àquela altura de sua evo-
lução social e política, diante da agressão injusti-
ficada à sua soberania e à sua integridade terri-
torial, um dos grandes chefes da história militar, 
Luís Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias.

A Campanha do Paraguai na Guerra da Trí-
plice Aliança é uma fonte inestimável para a his-
tória militar e berço da maior parte da tradição 
militar brasileira. A condução dessa campanha 
pelo Marquês de Caxias é um caso exemplar da 
aplicação da ciência militar no teatro de opera-
ções e nos campos de batalha, condicionada pela 
correta compreensão da política que conduz a 
guerra. Ao assumir o comando das forças brasi-
leiras, em 10 de outubro de 1866, Caxias herdou 
uma situação complicada: estratégica, tática, po-
lítica e diplomática.

 Só havia um eixo de operações possível, o rio 
Paraguai, bloqueado por Humaitá e pelo quadri-
látero, o perímetro defensivo que Solano López 
havia erguido em torno da fortaleza. A essa al-
tura, o ditador paraguaio dispunha de cerca de 
40.000 homens para manter essas posições, efe-
tivo superior ao aliado, que girava em torno de 
30.000. Taticamente a situação aliada não era 
boa, pois os paraguaios estavam bem instalados 
defensivamente e a artilharia pesada alcançava 
até metade do acampamento de Tuiuti, a base de 
operações aliada. A posição de Curuzu à beira do 
rio Paraguai, no flanco esquerdo aliado, tornara-
-se um enclave inútil, e Curupaiti, logo acima, 
bloqueava o movimento da esquadra.

Quanto aos aliados argentinos e uruguaios, 
depois do revés de Curupaiti, em setembro, o 
efetivo de suas tropas declinou consideravelmen-
te, devido às baixas e às complicações políticas 
em seus países. E o vazamento do Tratado não 
causou apenas protestos de chancelaria. Em ou-
tubro de 1866, eclodiu uma revolta em Mendoza, 
apoiada pelo Chile, que exigia a saída da Con-
federação Argentina da Tríplice Aliança. Navios 

brasileiros tiveram que transportar soldados ar-
gentinos até Rosário, de onde marcharam para 
sufocar a revolta. Em março de 1867, apresen-
tou-se no quartel-general de Caxias, como me-
diador de um acordo de paz, o representante di-
plomático dos Estados Unidos em Assunção, Mr. 
Washburn, agindo mais como preposto de López 
do que como representante de seu país. Em se-
tembro, apresentou-se, animado do mesmo pro-
pósito, um funcionário da embaixada britânica 
em Buenos Aires, Mr. Gould, que, depois, des-
cobriu-se estar atuando por conta própria. A tais 
intervenções somavam-se as tentativas de navios 
norte-americanos, ingleses, italianos e franceses 
de romper o bloqueio brasileiro no rio Paraguai.

Politicamente era delicada a situação do co-
mandante em chefe brasileiro. A relação entre os 
comandantes aliados se azedara depois de Curu-
paiti, e as suscetibilidades de Mitre, comandan-
te geral aliado, acentuaram-se com a nomeação 
de Caxias, que agora enfeixava o comando, não 
apenas do exército como também da esquadra 
brasileira. Mitre insistia no emprego da esquadra 
para ultrapassar Humaitá, antes da conquista da 
fortaleza, o que Caxias, atento ao quadro geral 
das operações e sensível às ponderações do vice-
-almirante Joaquim José Inácio, comandante da 
esquadra, jamais permitiria.

A atuação de Caxias como comandante em 
chefe brasileiro e aliado, depois da partida de 
Mitre do Paraguai, em janeiro de 1868, é, por 
qualquer ponto de vista, estratégico-operacio-
nal, tático e de organização e preparo, impres-
sionante, até segundo os padrões atuais. Antes 
mesmo de assumir o comando, atuou para que 
Osorio, que tratava da saúde em Pelotas, fosse 
nomeado comandante de armas da província do 
Rio Grande do Sul, onde seria organizado o III 
C Ex. E logo que assumiu o comando, colocou 
ordem na balbúrdia de Tuiuti, adotando um sis-
tema de inspeções e treinamento das unidades, 
criando um serviço de polícia no acampamento e
 depósitos para coibir as rapinas e o contra-
bando que alimentava os paraguaios, saneando          
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hospitais e enfermarias. Em seguida, dedicou-se 
aos preparativos para a campanha, adestrando a 
cavalaria, que seria vital na fase seguinte das ope-
rações, e providenciando o levantamento do ter-
reno e das posições paraguaias com o emprego 
de balões de observação. Quando se colocou em 
movimento, em 23 de julho de 1867, não parou 
mais, até destruir completamente o exército pa-
raguaio, em dezembro de 1868.

Nesse ano e meio de campanha praticamente 
ininterrupta, Caxias inverteu, por duas vezes, a 
vantagem estratégica aparentemente irreversível 
de que os paraguaios desfrutavam. Na primeira, 
depois de uma marcha de flanco de 60km feita 
em 9 dias, na qual levou o grosso do exército à 
retaguarda do inimigo, Caxias, coordenando o 
emprego do I e III C Ex com a ação da esqua-
dra no rio Paraguai, cercou e isolou a fortaleza 
de Humaitá, tida por inexpugnável, levando, em 
agosto de 1868, à rendição dos remanescentes de 
sua guarnição que haviam se refugiado no Cha-
co, à margem direita do rio. 

Em seguida, quando Solano López organi-
zou nova defesa no arroio Piquiciri, muito bem-
-preparada com antecedência e situada 40km ao 
sul de Assunção, também tida por incontornável, 
Caxias envolveu a posição de Lomas Valentinas 
com a marcha do Chaco, colocando, mais uma 
vez, o grosso do seu efetivo à retaguarda do ini-
migo e o destruindo na série de batalhas que pas-
sou à história como Dezembrada.

Conclusão

A história militar é “o estudo sistemático de 
operações bélicas realizadas por forças militares 
a serviço de entidades políticas”20. É estudo, por-
tanto, ciência, das operações bélicas, levadas a 
efeito por forças militares; o que subentende um 
ethos, um sistema de códigos e valores; e a serviço 
de uma entidade política, que, em nossa atualida-
de, toma forma em uma nação organizada como 
estado. Por si só, esse enunciado explica o papel 
da história militar no mundo atual. 

É preciso reverter a segregação a que foi sub-
metida a história militar como resultado da con-
denação da guerra nas sociedades modernas. 
André Corvisier, eminente historiador francês, 
alertou que

esvaziar da história o estudo da guerra, pelo 
motivo quase unanimemente admitido pelas 
pessoas sensatas de que ela é detestável, equi-
vale a amputar a história de um dos seus mais 
poderosos vetores21.

Escrevendo há mais de 60 anos, no auge da 
Guerra Fria, Hannah Arendt apontou como

guerras e revoluções, não o funcionamento 
de governos parlamentares e sistemas demo-
cráticos fundamentados em partidos políticos, 
foram as experiências políticas do século XX 
(Arendt, 2004, p. 125). 

Hoje, com guerras e revoluções desafiando 
interna e externamente as democracias, continua 
válido o seu alerta, de que a própria “existência 
nua e crua de estado e nação depende da segu-
rança das fronteiras e da relação das nações en-
tre si”, preocupações que devem preceder todas 
as outras do estadista, atento ao “perigo que está 
sempre à espreita nas relações internacionais” 
(Ibid., p. 133).

Inverteu-se a fórmula clausewitziana, passan-
do a política a ser uma continuidade da guerra, 
conduzida não meramente com meios de astúcia, 
políticos ou diplomáticos, mas, agora, sobretudo, 
com estratégias de guerra que, na paz, matam, 
antes de tudo, a vontade de uma sociedade se de-
fender. “Uma paz na qual tudo pode acontecer 
para tornar perfeitamente possível uma guerra” 
(Ibid., p. 134), como concluiu Arendt.

As maiores lições que podem ser extraídas da 
história militar do Brasil são as formas brasileiras 
de lutar a guerra, uma cultura que, ao longo da 
formação e da evolução da nação, manifestou-
-se na pertinácia, habilidade e disciplina com 
que o povo brasileiro se houve nas mais difíceis 
situações do mais complexo fenômeno social, a
guerra. 
situações do mais complexo fenômeno social, a
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Logística militar da Rússia no confl ito com a 
Ucrânia: comparações e lições para o futuro

Introdução

Rafael Penteado*

AGuerra na Ucrânia, iniciada em 2022, re-
velou diversas vulnerabilidades e pontos 
fortes nas operações logísticas militares, 

evidenciando como a logística desempenha um 
papel central no sucesso ou fracasso de campa-
nhas prolongadas. Ao longo do conflito, a Rússia 
enfrentou uma série de desafios logísticos, desde 
o abastecimento de tropas até a manutenção de 
linhas de suprimento seguras e eficazes, que im-
pactaram diretamente sua capacidade de susten-
tar operações em território ucraniano. Esse cená-
rio trouxe à tona a importância de uma doutrina 
logística bem estruturada e adaptável, capaz de 
responder rapidamente às adversidades e sus-
tentar forças em combate.

A logística militar vai além da simples movi-
mentação de suprimentos; ela envolve planeja-
mento estratégico, antecipação de necessidades 
e proteção das linhas de abastecimento – todos 
fatores essenciais para a continuidade das ope-
rações em um cenário de guerra de alta intensi-
dade. Organizações como a OTAN (Organização 
do Tratado do Atlântico Norte, sendo NATO a 
abreviatura em inglês), as Forças Armadas dos 
Estados Unidos e do Brasil possuem doutrinas 
logísticas robustas, desenvolvidas ao longo de dé-
cadas, que enfatizam princípios de flexibilidade, 
integração e cooperação multinacional.

Em contraste, a Rússia demonstrou práticas 
logísticas mais centralizadas e menos adaptá-
veis, fortemente dependentes de infraestruturas 

* TC Inf (AMAN/2002, EsAO/2011, ECEME/2020). Atualmente, é adjunto do adido de Defesa, Naval, do Exército e 
Aeronáutico do Brasil na Federação Russa.

específicas, como redes ferroviárias. Essa depen-
dência e a ausência de uma doutrina formaliza-
da reduziram a eficácia russa diante de ataques 
ucranianos a seus comboios e centros de supri-
mentos, como evidenciado em análises de insti-
tuições especializadas, incluindo o Institute for 
the Study of War.

O objetivo deste artigo é analisar as práticas 
logísticas da Rússia no contexto da Guerra da 
Ucrânia, comparando-as com as doutrinas bem 
estabelecidas da OTAN, dos Estados Unidos e 
do Brasil. Por meio dessa comparação, buscamos 
identificar lições aprendidas e sugerir aprimora-
mentos que poderiam ser implementados pela 
Rússia para fortalecer sua logística militar. Utili-
zando como base o NATO Logistics Handbook, que 
apresenta os princípios de interoperabilidade e 
apoio multinacional da OTAN, o FM 4-0 – Sus-
tainment Operations dos EUA (Estados Unidos da 
América), que detalha a importância da inte-
gração e antecipação logística, e os manuais de 
logística do Exército Brasileiro, que enfatizam 
elasticidade, modularidade e capacidade de res-
posta, este artigo oferece uma visão ampla dos 
princípios logísticos que poderiam beneficiar não 
apenas as operações russas, mas também servir 
de guia para exércitos em cenários de conflito 
contemporâneos.

Essa análise permite compreender como 
as práticas logísticas, quando adaptadas às 
necessidades do campo de batalha, são capazes 
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de sustentar operações com eficiência e seguran-
ça, demonstrando que uma logística robusta e 
resiliente é tão essencial quanto as capacidades 
de combate em si.

Desenvolvimento

Doutrina logística russa

A doutrina logística russa possui uma estrutu-
ra organizacional distinta, que reflete caracterís-
ticas e limitações que diferem significativamente 
das doutrinas ocidentais. Ao contrário da OTAN 
e das Forças Armadas dos Estados Unidos e do 
Brasil, que desenvolvem doutrinas formalizadas 
e robustas, a logística russa tende a ser guiada 
por práticas operacionais e necessidades imedia-
tas, adaptando-se ao campo de batalha conforme 
as demandas emergem, em vez de seguir prin-
cípios doutrinários de flexibilidade e resiliência. 

A estrutura logística russa é historicamente 
centralizada e altamente controlada, priorizando 
a eficiência em situações específicas e bem deli-
mitadas. Em vez de seguir uma doutrina base-
ada em princípios padronizados de antecipação 
e integração, como observamos na OTAN e nos 
EUA, a Rússia muitas vezes organiza sua logísti-
ca de acordo com os recursos disponíveis e com 
os requisitos estratégicos do momento. Esse en-
foque resulta em um sistema que, embora fun-
cional para campanhas rápidas e concentradas, 
apresenta fragilidades em cenários de conflitos 
prolongados, nos quais a adaptabilidade e resili-
ência são essenciais.

Durante a Segunda Guerra Mundial, por 
exemplo, a logística russa (então soviética) foi 
bem-sucedida ao priorizar a produção em massa 
de equipamentos e o abastecimento básico para 
enfrentar o avanço nazista. Essa vitória, no en-
tanto, foi possibilitada mais pelo volume de pro-
dução e pela determinação em condições extre-
mas do que por uma doutrina logística flexível 

e bem estruturada. As forças soviéticas sofreram 
com perdas maciças de equipamentos e homens, 
devido às limitações logísticas que obrigaram a 
adaptações emergenciais nas operações, especial-
mente no transporte e reposição de unidades no 
front.

Outro aspecto crítico da logística russa é sua 
forte dependência de redes ferroviárias para o 
transporte de tropas e suprimentos. O sistema 
ferroviário russo é extenso e, historicamente, 
tem sido o principal meio de deslocamento de 
grandes volumes de materiais e pessoal. Essa de-
pendência é uma característica notável desde os 
tempos da União Soviética, e continuou a desem-
penhar um papel central nas operações moder-
nas. 

A dependência de ferrovias cria, entretanto, 
uma limitação operacional importante: a logísti-
ca russa torna-se vulnerável em áreas onde a in-
fraestrutura ferroviária é escassa ou suscetível a 
ataques. Durante a invasão da Ucrânia em 2022, 
essa limitação ficou evidente quando as forças 
ucranianas realizaram ataques contra linhas fer-
roviárias e comboios logísticos, interrompendo o 
fluxo de suprimentos e impondo atrasos às ope-
rações russas. Essa vulnerabilidade se refletiu 
em campanhas anteriores, como no conflito da 
Chechênia (1994-1996), em que a incapacidade 
de responder rapidamente às necessidades de 
reabastecimento impactou as operações milita-
res e comprometeu a sustentação das tropas no 
campo.

Além das ferrovias, a logística russa também 
depende fortemente de transporte motorizado 
para suprimentos em campo. A capacidade de 
transporte motorizado, no entanto, é limitada, e 
as estradas muitas vezes não suportam o tráfego 
pesado de equipamentos militares, especialmen-
te em condições adversas. Essa limitação foi ob-
servada durante a invasão da Geórgia em 2008, 
quando estradas mal conservadas e uma infra-
estrutura de transporte limitada dificultaram o 
rápido reposicionamento das tropas e o abasteci-
mento necessário para as operações.
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A característica da logística russa de, historica-
mente, basear-se em práticas adaptativas, reagin-
do a situações conforme elas se desenrolam, em 
vez de seguir uma doutrina bem definida, pode 
ser vista em diversos conflitos anteriores, nos 
quais a logística russa demonstrou capacidade de 
adaptação, mas com alto custo. Essa abordagem, 
enquanto funcional em algumas situações, care-
ce da flexibilidade doutrinária necessária para 
adaptar-se de forma preemptiva a desafios com-
plexos e duradouros.

Na Guerra do Afeganistão (1979-1989), por 
exemplo, a União Soviética enfrentou sérios de-
safios logísticos devido ao terreno montanhoso 
e à falta de infraestrutura adequada para apoiar 
operações de longo prazo. A resposta logística so-
viética foi baseada em adaptações locais e impro-
visações, incluindo a criação de rotas alternativas 
e o uso de suprimentos transportados por heli-
cópteros, mas a falta de uma doutrina logística 
resiliente resultou em pesadas perdas de recur-
sos e dificuldades em manter as operações sus-
tentadas (Center for Strategic and International 
Studies, 2022).

Durante o conflito na Chechênia, por exem-
plo, a Rússia também demonstrou desafios em 
proteger suas linhas de suprimento e em manter 
um fluxo contínuo de abastecimento para suas 
tropas. A falta de logística integrada e de flexibi-
lidade operacional foram fatores que contribuí-
ram para perdas significativas e para a necessida-
de de adaptações emergenciais, um padrão que 
se repetiu na Ucrânia (Institute for the Study of 
War, 2022).

Do exposto, observa-se que a doutrina logís-
tica russa, caracterizada por uma estrutura cen-
tralizada e uma dependência de infraestrutura 
específica, revela uma abordagem que é, muitas 
vezes, eficiente para operações de curto prazo, 
mas limitada em flexibilidade e adaptabilidade 
para cenários prolongados e complexos. O foco 
russo em práticas e necessidades imediatas, em 
vez de uma doutrina logística formal, tornou-se 
uma fraqueza notável no conflito com a Ucrânia, 

evidenciando a importância de uma doutrina lo-
gística robusta e resiliente, como as adotadas pela 
OTAN e pelos Estados Unidos.

Logística russa no início do confl ito

No início da invasão da Ucrânia, em fevereiro 
de 2022, as Forças Armadas russas operaram sob 
a suposição de que a campanha militar seria rápi-
da, com uma vitória decisiva em questão de dias 
ou poucas semanas. Esse planejamento inicial re-
fletiu uma visão estratégica de “guerra-relâmpa-
go” (blitzkrieg), na qual as forças de invasão captu-
rariam rapidamente cidades-chave, incluindo a 
capital Kiev, e estabeleceriam controle com uma 
resistência ucraniana mínima. Essa expectativa 
de um conflito curto moldou diretamente as de-
cisões logísticas da Rússia, que priorizou supri-
mentos e recursos para uma operação de curta 
duração em vez de uma campanha prolongada 
(Institute for the Study of War, 2022).

A preparação logística russa focou-se no posi-
cionamento de suprimentos próximos à frontei-
ra, com depósitos temporários para abastecimen-
to inicial das tropas. Sem uma doutrina flexível e 
adaptável que considerasse uma logística susten-
tada, no entanto, o apoio logístico russo tornou-
-se rapidamente inadequado para enfrentar os 
desafios inesperados de um conflito prolongado. 
A dependência de rotas fixas e a escassez de pla-
nejamento para reabastecimento em profundida-
de deixaram as linhas de suprimento vulneráveis 
e com recursos insuficientes para apoiar as forças 
no campo à medida que o conflito se estendia.

Conforme o conflito avançou e a resistência 
ucraniana se intensificou, a Rússia começou a en-
frentar uma série de problemas logísticos críticos 
que dificultaram suas operações e compromete-
ram a eficácia de suas tropas no campo de bata-
lha.

A seguir, destacam-se alguns dos principais 
desafios logísticos enfrentados pela Rússia.
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Escassez de suprimentos essenciais 

Nas primeiras semanas da invasão, as tropas 
russas começaram a relatar falta de suprimentos 
essenciais, como alimentos, água e combustível. 
Esse problema foi amplamente documentado em 
relatórios de campo, com soldados enfrentando 
racionamento de alimentos e longos períodos 
sem abastecimento adequado. A limitação de 
combustível, em particular, foi um desafio signi-
ficativo, levando ao abandono de veículos blin-
dados e tanques ao longo de rotas estratégicas 
(Institute for the Study of War, 2022). 

 A falta de combustível obrigou unidades blin-
dadas a parar ou a se movimentar em menor 
escala, deixando-as vulneráveis a ataques ucra-
nianos e dificultando a mobilidade de suporte 
logístico. Esse problema de reabastecimento foi 
exacerbado pela incapacidade de garantir um 
fluxo contínuo de suprimentos devido ao longo 
alcance das linhas logísticas e à falta de infraes-
trutura flexível para manter o transporte eficien-
te de combustíveis e outros recursos essenciais 
(RAND Corporation, 2022).

Difi culdades de manutenção

A falta de manutenção dos veículos militares 
foi outro problema recorrente, agravado pela 
extensão das operações e pelas condições do ter-
reno. Muitos veículos russos, incluindo tanques e 
caminhões de transporte, estavam em condições 
precárias de manutenção antes mesmo do início 
do conflito. A ausência de equipes de manuten-
ção e de reposição de peças no campo de batalha 
aumentou o número de avarias, deixando diver-
sos veículos inutilizados.

Esse problema de manutenção foi ampla-
mente observado no início da invasão, quando 
colunas inteiras de veículos russos foram vistas 
abandonadas ao longo de estradas. Sem uma in-
fraestrutura adequada para reparar e substituir 
veículos danificados ou desgastados, as operações 
russas tornaram-se cada vez mais vulneráveis, 
limitando a capacidade de deslocamento e de 

resposta rápida no campo (Center for Strategic 
and International Studies, 2022).

Vulnerabilidades nas linhas de
suprimento

As longas linhas de suprimento russas torna-
ram-se alvos fáceis para as forças ucranianas, que 
utilizaram táticas de guerrilha e emboscadas para 
atacar comboios e depósitos de suprimentos. A 
dependência russa de rotas logísticas lineares e 
sua falta de proteção robusta nas linhas de abas-
tecimento expuseram essas rotas a ataques, for-
çando muitas unidades a operar com suprimen-
tos limitados.

 Um exemplo significativo ocorreu em março 
de 2022, quando forças ucranianas emboscaram 
um comboio de suprimentos russo a noroeste 
de Kiev. Esse ataque interrompeu temporaria-
mente o fluxo de combustível e munição para as 
forças russas, expondo ainda mais as limitações 
de uma logística planejada para operações cur-
tas. Em conflitos passados, como na Chechênia, 
a Rússia já havia enfrentado problemas similares 
de proteção insuficiente nas rotas de suprimen-
to, e esses desafios foram novamente observados 
na Ucrânia, onde a falta de adaptação logística 
prejudicou suas operações (RAND Corporation, 
2022).

Nesse sentido, a logística russa no início da 
invasão da Ucrânia destacou uma série de defici-
ências em planejamento, manutenção e proteção 
das linhas de suprimento, que foram exacerbadas 
pela falta de uma doutrina logística mais flexível. 
O foco em uma campanha de curta duração e a 
ausência de preparação para um conflito prolon-
gado deixaram as forças russas em uma posição 
vulnerável, obrigando-as a responder com adap-
tações emergenciais. Esses desafios refletem não 
apenas problemas operacionais imediatos, mas 
também padrões históricos que, ao não serem 
abordados de forma doutrinária, continuam a 
impactar a eficácia das operações logísticas russas 
em conflitos modernos.
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Doutrina logística da OTAN e dos EUA

A logística militar da OTAN e dos Estados 
Unidos é baseada em doutrinas formais, desen-
volvidas ao longo de décadas, que enfatizam a 
necessidade de flexibilidade, interoperabilidade 
e preparação antecipada para atender às deman-
das de operações militares complexas e multina-
cionais. Essas doutrinas estruturadas se destacam 
por promover a capacidade de adaptação rápida 
e a resiliência operacional, características funda-
mentais para garantir o sucesso logístico em ce-
nários de combate.

Princípios e estrutura da OTAN

A doutrina logística da OTAN, conforme deli-
neada no NATO Logistics Handbook, é fundamen-
tada em três princípios-chave: interoperabili-
dade, flexibilidade e apoio multinacional. Esses 
pilares permitem que as forças aliadas coorde-
nem recursos de forma eficaz, assegurando que 
os exércitos dos países membros possam operar 
conjuntamente, mesmo em ambientes desafiado-
res. A interoperabilidade, por exemplo, envolve a 
padronização de equipamentos e processos logís-
ticos para que diferentes forças possam compar-
tilhar suprimentos e informações sem barreiras 
técnicas ou operacionais. Esse princípio é crucial 
para o sucesso das operações multinacionais da 
OTAN, pois facilita a coesão e a eficiência logís-
tica em campo (NATO Logistics Handbook, 2022).

A flexibilidade é outro princípio central da 
doutrina logística da OTAN. Esse conceito per-
mite que as forças ajustem rapidamente seus pla-
nos e recursos para responder a mudanças nas 
condições do campo de batalha. Esse enfoque foi 
essencial durante as operações no Afeganistão, 
onde o terreno acidentado e a dispersão das for-
ças exigiam alto grau de adaptabilidade logística. 
A OTAN usou uma combinação de bases logísti-
cas e rotas de transporte alternativo, incluindo 
apoio aéreo, para manter o abastecimento e sus-
tentar operações prolongadas em um ambiente 

desafiador (Center for Strategic and Internatio-
nal Studies, 2011).

O apoio multinacional completa a tríade de 
princípios da OTAN, destacando a importância 
de uma rede integrada de suporte entre os países 
aliados. Nas operações na Sérvia (Kosovo), por 
exemplo, a OTAN contou com recursos logísticos 
compartilhados, quando diferentes países contri-
buíram com equipamentos, bases de suprimen-
to e transporte, possibilitando que as operações 
mantivessem um fluxo logístico estável e contí-
nuo. Essa abordagem colaborativa não apenas 
fortaleceu a logística da operação, mas também 
reduziu custos e aumentou a resiliência, pois os 
recursos logísticos estavam distribuídos entre vá-
rias nações, evitando pontos de falha centraliza-
dos (Institute for the Study of War, 2010).

Doutrina americana de sustentação 
(FM 4-0)

A doutrina logística dos Estados Unidos, des-
crita no Field Manual 4-0 – Sustainment Operations,
é amplamente reconhecida pela ênfase em ante-
cipação, integração e proteção dos recursos lo-
gísticos. Esses princípios foram formulados para 
permitir que o Exército dos EUA forneça suporte 
contínuo e seguro às operações em qualquer am-
biente.

A antecipação é um dos principais aspectos da 
doutrina americana (U.S. Army FM 4-0, 2019), 
enfatizando a necessidade de prever as necessi-
dades logísticas antes que elas se tornem críticas. 
Esse princípio foi aplicado com sucesso durante 
a invasão do Iraque em 2003, quando as forças 
americanas planejaram e executaram uma rede 
de suprimentos rápida e eficiente, permitindo 
o avanço contínuo das tropas até Bagdá (RAND 
Corporation, 2005). Esse planejamento anteci-
pado incluiu a criação de rotas de abastecimento 
e depósitos temporários, que permitiram que o 
Exército dos EUA mantivesse o ímpeto sem inter-
rupções logísticas significativas.
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A integração é outro princípio essencial no 
FM 4-0, assegurando que todas as funções de 
sustentação logística — desde o transporte até 
a manutenção e o fornecimento de munições — 
estejam interligadas e coordenadas para um su-
porte eficaz. Esse princípio foi testado durante 
as operações no Afeganistão, onde a integração 
logística permitiu que diferentes serviços e uni-
dades americanas cooperassem, mesmo em áreas 
de difícil acesso. A coordenação entre transpor-
te aéreo, apoio terrestre e rotas de suprimento 
redundantes permitiu que as forças americanas 
enfrentassem o terreno montanhoso e a disper-
são geográfica das operações, mantendo a sus-
tentação contínua das tropas no front (Center for 
Strategic and International Studies, 2011).

Por fim, a proteção dos recursos logísticos 
é um elemento central na doutrina americana 
(U.S. Army FM 4-0, 2019), que envolve a proteção 
das rotas e dos depósitos de suprimentos contra 
ataques inimigos. Esse princípio mostrou-se par-
ticularmente eficaz na Síria, onde as tropas dos 
Estados Unidos implementaram estratégias de 
proteção de rotas, empregando escoltas e drones 
para monitorar linhas de abastecimento em áre-
as hostis. Essas medidas de proteção reduziram 
as vulnerabilidades logísticas e garantiram que 
o fluxo de suprimentos permanecesse seguro e 
ininterrupto (RAND Corporation, 2016).

Ao comparar a doutrina logística da OTAN e 
dos Estados Unidos com a abordagem russa, fica 
evidente a diferença de estrutura e resiliência lo-
gística. A falta de uma doutrina logística formal e 
flexível na Rússia limita sua capacidade de adap-
tar-se a desafios imprevistos e de responder rapi-
damente às demandas operacionais. Enquanto a 
OTAN e os EUA investem em antecipação, flexi-
bilidade e proteção de recursos, a logística russa, 
como observado no conflito na Ucrânia, tende a 
ser centralizada e menos adaptável às mudanças 
no campo de batalha (NATO Logistics Handbook, 
2022, U.S. Army FM 4-0, 2019, e Institute for the 
Study of War, 2022).

A incapacidade russa de proteger e sustentar 
suas linhas logísticas em situações de combate 
prolongado, como demonstrado na Ucrânia, re-
flete uma falta de integração e planejamento pre-
ventivo, que são centrais nas doutrinas ocidentais. 
Em contraste, as doutrinas da OTAN e dos EUA 
proporcionam uma base resiliente que permite 
a continuidade das operações, mesmo diante de 
adversidades logísticas, reforçando a capacidade 
de adaptação e resposta das forças ocidentais a 
qualquer cenário de combate (RAND Corpora-
tion, 2022).

Doutrina logística brasileira

A doutrina logística das Forças Armadas brasi-
leiras foi desenvolvida em conformidade com os 
princípios logísticos ocidentais, em especial aque-
les utilizados pelos Estados Unidos e pela OTAN, 
o que garante uma abordagem robusta, flexível e 
adaptável para diferentes tipos de operações. Em 
situações de conflito e operações de não guerra, 
a logística brasileira se baseia em pilares funda-
mentais, como elasticidade, sustentação contínua 
e modularidade, que promovem alta capacidade 
de resposta em cenários variados.

A logística brasileira é sustentada por três 
princípios-chave: elasticidade, sustentação contí-
nua e modularidade. Esses princípios são descri-
tos no Manual de Defesa Militar (MD51-M-04) e 
no Manual de Logística Militar Terrestre do Exército 
Brasileiro (EB70-MC-10).

 A elasticidade é um princípio que implica a 
capacidade de ajustar a logística para atender às 
demandas específicas de cada operação, inde-
pendentemente de sua complexidade ou exten-
são geográfica. Na prática, a elasticidade logística 
permite ao Exército Brasileiro adaptar-se rapida-
mente a mudanças nas necessidades de abasteci-
mento e condições do terreno, uma característica 
especialmente relevante para operações em áreas 
de difícil acesso, como a Amazônia (Brasil, 2022).
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Já a sustentação contínua prioriza a sustenta-
ção ininterrupta das tropas, garantindo que os 
recursos necessários estejam disponíveis duran-
te toda a duração da operação. Esse conceito é 
aplicado tanto em operações de guerra quanto 
em missões de paz e ajuda humanitária, como na 
Operação Acolhida, na qual o Exército Brasileiro 
gerencia o fluxo de suprimentos e apoio logístico 
a refugiados vindos da Venezuela (Brasil, 2022)

Por fim, a modularidade permite que diferen-
tes componentes logísticos sejam combinados de 
maneira flexível para atender às demandas es-
pecíficas de cada missão. Esse princípio facilita o 
gerenciamento logístico em operações conjuntas 
e combinadas, permitindo a rápida integração de 
recursos e a personalização das capacidades de 
suporte para diferentes tipos de operações (Bra-
sil, 2022).

Além disso, a doutrina logística brasileira tam-
bém enfatiza a importância da antecipação e da 
integração de recursos. A preparação logística 
no Brasil é projetada para garantir que as tropas 
estejam prontas para responder rapidamente a 
emergências e situações adversas. A antecipação 
permite que o Exército Brasileiro identifique e 
resolva desafios logísticos antes que se tornem 
críticos, proporcionando uma base resiliente 
para operações tanto em tempos de paz quanto 
em cenários de crise.

Esse aspecto da doutrina brasileira foi funda-
mental em operações de grande escala, como a 
Operação Acolhida, iniciada em 2018, que aco-
lhe e oferece suporte a milhares de refugiados 
venezuelanos na Região Norte do Brasil. A ante-
cipação e integração de recursos possibilitaram a 
criação de instalações temporárias, fornecimento 
de alimentos, água e atendimento médico de for-
ma contínua e eficiente, sendo um exemplo de 
como a logística brasileira responde com rapidez 
e eficácia em operações humanitárias (Centro de 
Estudos Estratégicos do Exército, 2020).

Outro exemplo de sucesso é a atuação do Bra-
sil na Missão das Nações Unidas para a Estabili-
zação no Haiti (MINUSTAH), em que o Exército 

Brasileiro foi responsável por grande parte da 
logística de apoio e manutenção de suprimentos 
para as tropas em um ambiente extremamente 
desafiador. A logística modular e o planejamento 
antecipado permitiram que as tropas brasileiras 
se mantivessem operacionais, assegurando su-
porte contínuo aos soldados e às comunidades 
locais, mesmo diante das limitações de infraes-
trutura e dos eventos imprevisíveis, como o ter-
remoto de 2010 (Silva, 2015).

A complexa logística de sustentação do Exér-
cito Brasileiro na Amazônia também ilustra esses 
princípios. Operando em uma das regiões mais 
remotas e desafiadoras do mundo, o Exército 
desenvolveu uma infraestrutura robusta para ga-
rantir o abastecimento e a mobilidade das tropas, 
utilizando barcos, aviões e infraestrutura fluvial. 
A modularidade permite que a logística seja ajus-
tada de acordo com as exigências do território e 
das condições climáticas, enquanto a sustentação 
contínua e a antecipação garantem que as ope-
rações possam ser mantidas por longos períodos 
(Logística Militar Terrestre – EB70-MC-10, 2022).

Assim, os princípios da doutrina logística bra-
sileira representam uma vantagem significativa 
em relação à abordagem logística russa, que de-
monstrou vulnerabilidades notáveis em opera-
ções prolongadas, como observado na Ucrânia. 
A flexibilidade e a adaptabilidade da logística 
brasileira, baseadas em uma doutrina ocidental 
formalizada, permitem que as forças respondam 
rapidamente a mudanças no cenário de opera-
ções, algo que a estrutura logística russa, mais 
rígida e centralizada, tem dificuldade de realizar.

Enquanto a Rússia demonstrou uma de-
pendência elevada de infraestrutura específica, 
como ferrovias, e dificuldades em adaptar-se a 
ataques imprevistos nas linhas de suprimento, 
a logística brasileira, com foco em elasticidade e 
modularidade, poderia mitigar esses problemas. 
A capacidade de ajustar rapidamente os recursos 
e de sustentar operações por períodos prolonga-
dos, mesmo em regiões remotas, conferiria uma 
maior resiliência e proteção às linhas logísticas 
russas em cenários de guerra intensa.
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Desafi os da logística russa no confl ito

Ao longo do conflito na Ucrânia, que se es-
tende por mais de dois anos, as Forças Armadas 
russas enfrentaram desafios logísticos significa-
tivos que impactaram suas operações no campo 
de batalha. Entre os principais desafios enfrenta-
dos, estão as dificuldades de reabastecimento, a 
proteção das linhas de abastecimento e a adapta-
ção aos ataques táticos coordenados pelas forças 
ucranianas.

Inicialmente, a Rússia operou sob a suposição 
de que a campanha seria rápida, e suas linhas de 
suprimento foram estruturadas para uma ope-
ração de curta duração. À medida que a guerra 
se prolongou, surgiram problemas de abaste-
cimento, especialmente na região de Donetsk, 
onde os combates foram intensos. Tropas russas 
de unidades como a 1ª Guarda de Tanques e o 
41º Exército de Armas Combinadas enfrentaram 
repetidas escassezes de combustível e munição 
ao longo de rotas críticas na estrada M-03, que 
liga Donetsk a outras regiões do leste da Ucrâ-
nia. Essas dificuldades levaram ao abandono de 
veículos e deixaram unidades paradas, expostas 
a ataques de artilharia ucraniana e drones de com-
bate, que aproveitaram as vulnerabilidades logís-
ticas russas (Institute for the Study of War, 2023) 
– (RAND Corporation, 2023). 

A proteção das rotas de abastecimento tem 
sido um desafio contínuo. Em frentes como a re-
gião de Kharkiv, as forças ucranianas realizaram 
ataques de guerrilha e emboscadas em rotas lo-
gísticas chave, como a estrada T-2117, que conec-
ta Izyum a Kharkiv. Essas táticas de emboscada 
têm sido particularmente eficazes no enfraque-
cimento das linhas de suprimento russas. Em 
resposta, unidades da 3ª Divisão de Fuzileiros 
Motorizados e da 138ª Brigada de Fuzileiros Mo-
torizados foram alocadas para patrulhar e pro-
teger essas rotas, desviando tropas de combate 
para funções de escolta e proteção logística. Esse 
desvio limitou a eficácia das operações ofensivas, 
pois reduziu a disponibilidade de tropas de com-

bate nas frentes principais (Center for Strategic 
and International Studies, 2023).

A falta de uma doutrina de logística integra-
da e flexível dificultou a capacidade russa de se 
adaptar aos ataques coordenados. Um exemplo 
desse desafio foi visto na linha de frente ao redor 
de Bakhmut, onde ataques ucranianos a depósi-
tos de munição russos em locais como Popasna e 
Severodonetsk interromperam o fluxo de supri-
mentos e deixaram unidades russas desprovidas 
de munição suficiente para manter as operações 
intensivas. Sem alternativas logísticas bem defini-
das, as forças russas foram obrigadas a reajustar 
os planejamentos, como o redirecionamento de 
suprimentos de outras frentes menos prioritá-
rias, criando vulnerabilidades operacionais adi-
cionais (RAND Corporation, 2023).

Dessa maneira, a ausência de uma doutrina 
logística flexível limitou consideravelmente a 
capacidade da Rússia de adaptar-se aos ataques 
constantes contra suas linhas de suprimento. Di-
ferente das doutrinas ocidentais, que valorizam 
a interoperabilidade e a flexibilidade, o sistema 
logístico russo é altamente centralizado e com 
limitada adaptabilidade. Essa centralização fez 
com que os ajustes logísticos fossem demorados, 
expondo as forças a interrupções no fluxo de su-
primentos e limitando a capacidade de resposta 
a eventos inesperados.

Em dezembro de 2023, quando as forças rus-
sas retomaram operações ofensivas intensificadas 
no leste da Ucrânia, ataques ucranianos coorde-
nados às linhas ferroviárias de abastecimento nas 
proximidades de Kupiansk afetaram diretamen-
te o suprimento de munição para a 4ª Divisão 
de Tanques de Guardas e outras unidades avan-
çadas. Sem alternativas rápidas para transportar 
suprimentos pesados devido ao dano ferroviário, 
a logística russa foi temporariamente prejudica-
da, levando a um reposicionamento de unidades 
para áreas com melhores acessos logísticos. A 
demora nos ajustes logísticos expôs as vulnera-
bilidades do sistema de abastecimento e mostrou 
a falta de flexibilidade necessária para manter o 



  ADN • 27

ritmo ofensivo em um cenário de guerra prolon-
gada (Institute for the Study of War, 2023).

Com o prolongamento do conflito, as forças 
russas fizeram uma série de ajustes logísticos para 
enfrentar os desafios de sustentação operacional 
e se adaptar às intensas táticas ucranianas. Esses 
ajustes incluíram o redesenho das rotas logísti-
cas, redistribuição de suprimentos e integração 
de tecnologias para monitorar e proteger linhas 
de abastecimento. A seguir, são apresentados al-
guns dos principais exemplos dessas adaptações:

– Redistribuição de depósitos logísticos para áreas 
fortifi cadas: em resposta aos ataques frequentes a 
depósitos de suprimentos, a Rússia começou a re-
distribuir seus principais depósitos logísticos para 
áreas mais protegidas, particularmente em zonas 
urbanas fortificadas, como Melitopol e Mariupol. 
Nesses locais, suprimentos essenciais, como mu-
nição e combustível, foram estocados em instala-
ções subterrâneas e edifícios reforçados, reduzin-
do a vulnerabilidade a ataques de longo alcance. 
Em Melitopol, depósitos foram movidos para 
zonas industriais e áreas controladas pelas forças 
especiais da 22ª Brigada de Spetsnaz, com acesso 
limitado e escoltas de proteção contínuas (RAND 
Corporation, 2023).

– Utilização de rotas alternativas e secundárias: em 
face da destruição de rotas ferroviárias e rodo-
viárias principais, como observado nas proximi-
dades de Kupiansk, a Rússia começou a utilizar 
rotas secundárias para o transporte de supri-
mentos. Essas rotas, muitas vezes localizadas em 
áreas menos urbanizadas e em condições de in-
fraestrutura limitada, foram estabelecidas entre 
depósitos logísticos em regiões menos visadas pe-
los ataques ucranianos. Na região de Luhansk, 
por exemplo, novas rotas foram criadas para evi-
tar áreas conhecidas por emboscadas ucranianas, 
como a estrada P-07. Essa adaptação, embora 
aumentasse a distância e o tempo de transporte, 
diminuiu a previsibilidade dos movimentos logís-
ticos russos, dificultando os ataques ucranianos 
(Institute for the Study of War, 2023).

– Fortalecimento da proteção de comboios e in-
fraestrutura logística: para proteger melhor os 
comboios de abastecimento, especialmente nas 
rotas mais vulneráveis, como as estradas entre 
Belgorod e as áreas próximas à linha de frente 
em Kharkiv, a Rússia começou a empregar ve-
ículos blindados de escolta, como os BTR-82, e 
tropas adicionais para proteção dos comboios. O 
5º Exército de Armas Combinadas foi designa-
do para reforçar a segurança das rotas logísticas 
na região de Kherson, onde ataques com mísseis 
HIMARS contra pontes e infraestruturas estraté-
gicas haviam interrompido o fluxo logístico para 
as forças russas. Esse ajuste melhorou a seguran-
ça das linhas de abastecimento, mas diminuiu a 
presença de tropas em áreas ofensivas (Center 
for Strategic and International Studies, 2023).

– Emprego de drones e tecnologias de vigilância: 
desde o final de 2023, a Rússia intensificou o uso 
de drones de vigilância, como os Orlan-10, para 
monitorar rotas logísticas e detectar ameaças an-
tes da movimentação de tropas e suprimentos. 
Esse uso foi particularmente eficaz ao longo das 
rotas de abastecimento em Donetsk, onde ata-
ques de drones ucranianos causavam danos signi-
ficativos a comboios. A implementação de drones
para monitoramento permitiu às forças russas 
identificar e evitar pontos críticos de risco, ajus-
tando a rota dos comboios para evitar ataques e 
aumentando a segurança nas rotas de abasteci-
mento (Institute for the Study of War, 2023) – 
(RAND Corporation, 2023).

Nesse escopo, os ajustes logísticos feitos pela 
Rússia ao longo do conflito demonstram uma 
tentativa de adaptação a uma guerra prolongada 
e de alta intensidade. Embora a redistribuição de 
depósitos, o uso de rotas alternativas e o fortale-
cimento da proteção de comboios tenham redu-
zido algumas vulnerabilidades, a logística russa 
ainda sofre com a centralização e a falta de uma 
doutrina formalizada e flexível. Em comparação 
com doutrinas ocidentais mais resilientes, esses 
ajustes têm sido reativos, limitando a capacidade 
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da Rússia de manter um fluxo logístico contínuo 
e seguro em um ambiente de guerra prolongado.

Lições aprendidas

A logística russa no conflito com a Ucrânia re-
velou importantes lições, tanto as documentadas 
em doutrinas ocidentais quanto inovações que 
surgiram devido à natureza específica e impre-
visível desse conflito prolongado. Desse modo, 
esta seção explora as lições que já são enfatizadas 
em manuais logísticos do Brasil, OTAN e EUA e 
apresenta lições inéditas, que podem servir para 
aprimorar futuras doutrinas logísticas.

Lições documentadas em manuais do 
Brasil, OTAN e EUA

– Interoperabilidade e apoio multinacional

A OTAN e os EUA valorizam a interoperabi-
lidade e o apoio multinacional como uma forma 
de garantir flexibilidade em operações de gran-
de escala. Esse princípio permite que diferentes 
forças trabalhem em conjunto, compartilhando 
suprimentos, infraestrutura e informações, o que 
fortalece a resiliência logística. Em conflitos como 
o do Afeganistão, a OTAN se beneficiou desse 
apoio multinacional, garantindo que as tropas 
de diferentes países pudessem operar de forma 
integrada e acessar uma logística compartilhada 
(NATO Logistics Handbook, 2022) – (U.S. Army FM 
4-0, 2019).

A logística russa poderia se beneficiar desse 
princípio, especialmente em campanhas prolon-
gadas, que exijam grande mobilização de recur-
sos. O apoio multinacional e a interoperabilidade 
reduziriam a sobrecarga em uma única infraes-
trutura logística e tornariam os recursos mais 
adaptáveis às necessidades do campo de batalha.

– Elasticidade e resposta rápida

A doutrina brasileira enfatiza elasticidade e 
modularidade, que proporcionam uma logística 
adaptável para cenários variáveis. Esses concei-
tos foram aplicados com sucesso em operações 
como a Operação Acolhida e nas missões de paz 
no Haiti, em que a capacidade de ajustar rapi-
damente a logística permitiu uma resposta eficaz 
às demandas de operações humanitárias e de se-
gurança (MD51-M-04, 2022) – (Logística Militar 
Terrestre – EB70-MC-10, 2022).

A Rússia, ao adaptar sua logística para um 
conflito prolongado, poderia incorporar modu-
laridade e elasticidade como soluções para en-
frentar ataques e interrupções imprevistas. Essa 
abordagem tornaria a logística mais ágil e permi-
tiria respostas rápidas a mudanças no cenário de 
combate, minimizando interrupções críticas.

– Proteção e segurança logística

A doutrina dos EUA e da OTAN também en-
fatizam a importância de proteger rotas e recur-
sos logísticos. O uso de escoltas armadas, siste-
mas de monitoramento e postos de segurança ao 
longo das rotas ajudam a evitar que as linhas de 
abastecimento sejam comprometidas. Em confli-
tos como o da Síria, os EUA empregaram drones 
e veículos blindados para monitorar e proteger 
comboios de suprimentos, reduzindo a vulne-
rabilidade a ataques (U.S. Army FM 4-0, 2019) – 
(NATO Logistics Handbook, 2022).

A logística russa, ao se adaptar ao cenário 
ucraniano, poderia implementar mais práticas de 
proteção e segurança logística, garantindo que as 
linhas de abastecimento permaneçam operacio-
nais e seguras. Proteger melhor os depósitos e 
rotas reduziria as perdas e aumentaria a eficiên-
cia logística em cenários de conflito prolongado.
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Lições inéditas e sugestões para futuras 
doutrinas

– Adaptação a ataques assimétricos

O conflito na Ucrânia evidenciou a necessida-
de de uma logística resiliente, capaz de enfrentar 
ataques assimétricos, como emboscadas, ataques 
de drones, sabotagens em linhas de abastecimen-
to e ataques cibernéticos. Um exemplo real foi a 
destruição de depósitos russos por drones ucra-
nianos, o que forçou a Rússia a dispersar e des-
centralizar seus depósitos logísticos para reduzir 
a vulnerabilidade a ataques concentrados (Insti-
tute for the Study of War, 2023) – (RAND Corpo-
ration, 2023).

Para o futuro, as doutrinas logísticas devem 
incluir estratégias que fortaleçam a resiliência a 
contra-ataques assimétricos, promovendo a dis-
persão de depósitos, a utilização de rotas alterna-
tivas e menos previsíveis e a segurança cibernéti-
ca. Sistemas de proteção cibernética precisam ser 
implementados para evitar que hackers inimigos 
interfiram em operações críticas, como o rastrea-
mento de rotas e a comunicação entre unidades 
logísticas. Esses ajustes tornam mais difícil para o 
inimigo prever e atacar pontos críticos de abas-
tecimento.

– Planejamento para campanhas de longa duração

A Guerra na Ucrânia trouxe novamente à 
tona que campanhas prolongadas e de intensi-
dade, pouco comuns no mundo pós-Guerra Fria, 
exigem uma logística mais flexível e com capa-
cidade de adaptação constante. As forças russas 
foram forçadas a adaptar suas práticas de ma-
neira improvisada, redistribuindo depósitos e 
aumentando a segurança dos comboios em res-
posta a ataques repetidos. Na ausência de uma 
doutrina pré-definida para campanhas longas, 
a Rússia enfrentou dificuldades para sustentar 
suas operações e manter um fluxo contínuo de 
suprimentos.

Para campanhas futuras, é essencial que as 
doutrinas logísticas contemplem cenários de lon-
ga duração, como os vividos durante a Segunda 
Guerra Mundial, incluindo planos de contingên-
cia que permitam ajustar rapidamente a logística. 
Esse planejamento para campanhas prolongadas 
deveria incluir uma estrutura modular, meios 
tecnológicos e uma estratégia de reabastecimento 
contínuo, utilizando depósitos móveis e rotas de 
abastecimento adaptáveis (Center for Strategic 
and International Studies, 2023). 

– Integração de tecnologias modernas para monito-
ramento e resposta rápida

Uma das inovações logísticas mais notáveis da 
Rússia durante o conflito foi o uso de drones para 
monitoramento e proteção de rotas logísticas. A 
Rússia implementou drones de vigilância, como os 
Orlan-10, para monitorar comboios e verificar a 
segurança das rotas antes da passagem de supri-
mentos. Esses drones foram utilizados para identi-
ficar ameaças e fornecer escolta aérea, ajudando 
a reduzir a vulnerabilidade a ataques ucranianos 
e melhorando a segurança das rotas (Institute for 
the Study of War, 2023) – (RAND Corporation, 
2023).

Ademais, as tecnologias emergentes, como a 
inteligência artificial (IA) e os sistemas de mo-
nitoramento preditivo, estão revolucionando a 
logística militar moderna ao melhorar a capaci-
dade de antecipação, análise e resposta rápida 
às necessidades operacionais. Em um cenário de 
guerra, em que a resiliência e a adaptação con-
tínua são essenciais, a IA pode ser aplicada para 
realizar análises em tempo real de dados sobre o 
consumo de recursos, padrões de ataque inimigo 
e rotas de abastecimento seguras.

A IA permite monitorar dados logísticos em 
tempo real, antecipando necessidades de reabas-
tecimento e detectando ameaças potenciais com 
base em padrões de atividade inimiga. Sistemas 
de IA também podem sugerir rotas alternativas e 
reorganizar os fluxos de suprimentos em resposta
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a mudanças no campo de batalha, aumentando a 
flexibilidade logística. 

Nesse mesmo sentido, sistemas de monitora-
mento preditivo, que integram sensores IoT (In-
ternet das Coisas) e análise de big data, podem 
prever problemas logísticos antes que eles se tor-
nem críticos, identificando fraquezas em depósi-
tos, rotas e equipamentos. Essa tecnologia seria 
essencial para a logística russa, que enfrenta um 
cenário de ataques inesperados a depósitos e ro-
tas de abastecimento.

A introdução de veículos autônomos para o 
transporte de suprimentos em rotas de risco re-
duz a exposição de pessoal e pode garantir o flu-
xo contínuo de suprimentos. O uso de drones de 
carga, tanto aéreos quanto terrestres, poderia au-
xiliar no reabastecimento de tropas em áreas de 
difícil acesso ou em momentos de risco elevado.

 – Extrema dispersão e descentralização de depósitos 
logísticos

A dispersão dos depósitos logísticos foi uma 
adaptação fundamental das forças russas para 
mitigar o impacto dos ataques ucranianos. Em 
vez de grandes concentrações de suprimentos, a 
Rússia começou a utilizar pequenos depósitos em 
áreas menos visadas, distribuindo suprimentos 
essenciais por regiões mais seguras, como áreas 
urbanas controladas ou zonas fortificadas. Esse 
ajuste reduziu o impacto de ataques isolados, 
mas aumentou a necessidade de planejamento 
detalhado para manter o fluxo entre os depósitos 
(RAND Corporation, 2023).

Para futuras operações, a descentralização se-
vera dos depósitos deve ser incorporada às dou-
trinas logísticas como uma medida preventiva. A 
dispersão de depósitos reduz a dependência de 
um único ponto de abastecimento e minimiza 
as interrupções causadas por ataques em massa. 
Essa prática também permite a criação de uma 
logística mais resiliente e menos previsível para 
o inimigo.

As lições aprendidas com a logística russa na 
Ucrânia e os exemplos ocidentais mostram a im-
portância de uma doutrina que combine flexibili-
dade, resiliência e inovação tecnológica. Incorpo-
rar interoperabilidade, modularidade e proteção 
robusta às futuras doutrinas logísticas ajudará 
a sustentar operações em cenários complexos 
e prolongados. Além disso, as lições inéditas de 
dispersão severa de depósitos, uso de drones e 
adaptação a ataques assimétricos mostram que, 
mesmo em um ambiente altamente hostil, ajus-
tes logísticos inteligentes podem fazer a diferença 
para manter a operação militar viável e eficaz em 
longo prazo.

Conclusão

A análise da logística militar russa no contexto 
do conflito ucraniano revelou uma série de de-
safios e adaptações, expondo tanto as vulnerabi-
lidades de uma logística centralizada e limitada 
em flexibilidade, quanto a importância de uma 
doutrina escalável e integrada. A guerra atual 
na Ucrânia e a resposta das forças russas às exi-
gências de uma campanha prolongada oferecem 
lições significativas para o desenvolvimento de 
uma logística militar voltada para o futuro, que 
precisará ir além dos modelos tradicionais de re-
abastecimento e proteção.

No cenário prospectivo, a logística militar de-
verá ser marcada pela descentralização e resiliên-
cia. A centralização excessiva de depósitos e rotas 
críticas demonstrou-se um risco significativo, pois 
grandes concentrações logísticas se tornam alvos 
fáceis. Em um ambiente de combate moderno, 
em que a capacidade de ataque a longa distân-
cia por drones e artilharia de precisão aumenta, a 
logística do futuro deve distribuir suprimentos e 
rotas de maneira dispersa e flexível, minimizan-
do a previsibilidade e dificultando ataques con-
centrados.

Outro aspecto fundamental será a multimo-
dalidade e a integração tecnológica. Sistemas 
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logísticos precisarão combinar diferentes moda-
lidades de transporte – terrestre, aéreo, aquá-
tico e até mesmo o uso de drones autônomos 
para transporte de carga leve e emergencial. A
interoperabilidade entre esses modos permitirá 
um fluxo contínuo e seguro de suprimentos, mes-
mo em terrenos difíceis ou em áreas onde uma 
modalidade específica esteja temporariamente 
comprometida. A logística multimodal também 
deverá integrar sistemas de monitoramento em 
tempo real, que permita rastrear a localização e 
o status dos suprimentos, utilizando sistemas de 
inteligência artificial e análise preditiva para an-
tecipar necessidades e vulnerabilidades antes que 
elas se manifestem.

A inovação logística passa pelos novos concei-
tos de “logística adaptativa” e “logística cogniti-
va”, em que a inteligência artificial e o big data 
possibilitam a resposta dinâmica a mudanças no 
campo de batalha. Com essas tecnologias, será 
possível ajustar automaticamente rotas, redistri-
buir suprimentos e identificar novas demandas 
de forma preemptiva, proporcionando uma resi-
liência sem precedentes às operações militares. A 
análise preditiva desses sistemas permitirá ante-
ver escassez e adaptar o suporte logístico a cada 
etapa da operação, maximizando a eficiência e 
reduzindo o risco de interrupções críticas.

A logística militar do futuro também precisará 
adotar práticas sustentáveis. Tecnologias de ener-
gia renovável e o uso de veículos elétricos estão 
ganhando destaque, reduzindo a dependência 
de combustíveis fósseis e permitindo operações 
prolongadas. Essa “logística sustentável” não 
apenas proporciona independência energética 
em cenários de combate, mas também contribui 
para operações mais silenciosas e de menor visi-
bilidade, conferindo um diferencial tático.

A proteção antiaérea em múltiplos níveis 
será outro pilar essencial da logística militar fu-
tura. O desenvolvimento de camadas de prote-
ção antiaérea em baixa, média e grande altura 
será indispensável para proteger comboios e 

depósitos contra ameaças areas, incluido drones
de  ataque, mísseis de cruzeiro e aeronaves. Essa 
proteção antiaérea em camadas deverá ser inte-
grada aos próprios sistemas logísticos, acompa-
nhando os movimentos dos comboios e garan-
tindo que o fluxo de suprimentos permaneça 
seguro, mesmo em áreas de conflito intenso.

Além disso, a logística futura será altamente 
blindada e protegida contra ataques terrestres e 
aéreos. A proteção de comboios e rotas de abas-
tecimento envolverá o uso de veículos blindados 
com capacidades de defesa ativa e passiva, que 
possam neutralizar ameaças próximas e proteger 
as cargas essenciais. Esse tipo de proteção, junta-
mente com escoltas armadas e drones de vigilân-
cia, fortalecerá a segurança dos movimentos lo-
gísticos, tornando as operações menos suscetíveis 
a emboscadas e ataques furtivos.

Por fim, a logística militar do futuro precisará 
de uma integração avançada de inteligência. A 
coleta e a análise de dados em tempo real sobre 
rotas seguras, possíveis ameaças e pontos de su-
primento vulneráveis, permitirão uma logística 
preditiva, antecipando pontos de risco e ajustan-
do os fluxos logísticos com base em informações 
estratégicas. Essa capacidade preditiva permitirá 
ajustar rotas, dispersar depósitos ou concentrar 
recursos em áreas prioritárias com base em da-
dos de inteligência e análise de risco, criando 
uma logística adaptável e reativa. Além disso, sis-
temas de inteligência de dados poderiam sugerir 
os locais mais seguros e eficientes para depósitos 
temporários, combinando informações de amea-
ças e de condições ambientais.

À medida que os cenários de combate evo-
luem, a logística militar será transformada para 
responder de forma mais ágil e protegida a ame-
aças novas e complexas. O futuro aponta para 
uma logística menos hierárquica e mais descen-
tralizada, em que a tecnologia e a integração de 
defesa e inteligência serão a chave para manter 
a resiliência em ambientes de guerra de alta in-
tensidade.
a resiliência em ambientes de guerra de alta in-
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A artilharia de campanha russa durante o confl ito 
Rússia e Ucrânia: possibilidades e limitações

*  Maj Art (AMAN/2007, EsAO/2019). Atualmente, é aluno na ECEME.

Introdução

Jardel Forastieri*

Com o  término do processo de dissolução 
da União das Repúblicas Socialistas Sovi-
éticas (URSS) em 1991, a Federação Rus-

sa tornou-se um estado independente, herdando 
grande parte do território, poder militar e infra-
estrutura da URSS, e assumindo seu papel como 
principal potência na região.

A Ucrânia, outro país oriundo da dissolução 
da URSS em 1991 e que faz fronteira com o país 
russo, passou por uma crise na região da Crimeia 
em 2014, com uma série de embates e conflitos 
na porção leste do país entre grupos separatistas 
que recebiam apoio da Federação Russa, resul-
tando na anexação da Crimeia pela Rússia.

De acordo com Evans (2023, p. 1), a artilha-
ria de campanha russa tem sido fundamental 
para manter as forças ucranianas à distância. As 
Forças Armadas russas tiveram que se adaptar às 
práticas tradicionais da artilharia para superar 
desafios e alcançar maior eficiência no campo de 
batalha, demonstrando a importância do apoio 
do fogo em suas manobras e suas possibilidades 
em combate.

Conforme relata Sousa (2023, p. 19), as for-
ças militares ucranianas lograram êxito inicial 
no conflito, em virtude da capacidade de sua 
artilharia  infligir perdas consideráveis às forças 
russas. Isso ocorreu  mediante a combinação das 
ações de guerra eletrônica com as missões da 

artilharia, evidenciando as limitações da artilha-
ria de campanha russa.

A partir desse contexto, este artigo visa a ana-
lisar as principais possibilidades e limitações do 
emprego no nível tático do sistema de apoio de 
fogo da artilharia de campanha russa no conflito 
Rússia e Ucrânia, com ênfase em busca de alvos e 
fogos de contrabateria.

A relevância deste estudo tem por objetivo de-
monstrar os resultados que a artilharia de cam-
panha russa apresentou durante esses anos de 
conflito, de modo que os ensinamentos possam 
compor um produto tangível que facilite a difu-
são das possibilidades e das limitações do atual 
sistema de apoio de fogo utilizado pela Rússia.

A divisão do trabalho constituirá em descre-
ver a principal forma de emprego da organização 
e do material da artilharia de campanha russa, 
analisar o emprego da busca de alvos e fogos de 
contrabateria russa durante o conflito Rússia e 
Ucrânia, e relacionar as possibilidades e limita-
ções do sistema de apoio de fogo, sob uma pers-
pectiva russa.

Dessa forma, este artigo propõe-se a contribuir 
para as futuras discussões doutrinárias acerca do 
emprego da artilharia de campanha brasileira, 
para possibilitar evoluções na atual estrutura da 
Força Terrestre.
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Referencial teórico

O referencial teórico-conceitual constitui um 
pilar fundamental em qualquer pesquisa acadê-
mica. Serve como a base intelectual que sustenta 
todo o trabalho, fornecendo os alicerces necessá-
rios para compreender e analisar o problema de 
pesquisa.

Isso corrobora o que Martins (2019, p. 2) de-
fine sobre a importância do referencial teórico:

refere-se a uma revisão das pesquisas e discus-
sões feitas por outros autores sobre o tema que 
será abordado. Dessa forma, serve como emba-
samento teórico e garante qualidade científica 
ao trabalho.

A guerra, fenômeno sombrio que assola a hu-
manidade desde os primórdios da civilização, 
despertou o interesse de diversos pensadores ao 
longo da história. 

Segundo Clausewitz, “a guerra é a continu-
ação da política por outros meios”. Ou seja, a 
guerra não constituía um evento isolado, mas 
parte de um contexto mais amplo que envolvia 
interesses políticos, estratégias e violência. Essa 
perspectiva influenciou sua visão sobre a integra-
ção entre política e guerra, reconhecendo que a 
guerra não representava apenas um ato político, 
mas um instrumento político.

Cabe ressaltar que o Exército Brasileiro está 
em constante evolução e tem desenvolvido novas 
interpretações sobre conflito e guerra. São con-
ceitos que se relacionam pelo nível de intensida-
de que caracterizará a escalada da crise.

A busca e análise de alvos do Sistema de 
Apoio de Fogo

A busca e análise de alvos assumem crucial 
importância no contexto do Sistema de Apoio 
de Fogo (SAF), representando uma etapa funda-
mental que precede o engajamento dos meios de 
fogo e determina o sucesso das operações milita-
res. Essa atividade consiste na detecção, identifi-
cação, localização e priorização de alvos inimigos, 
fornecendo aos comandantes subsídios essenciais 
para a tomada de decisões táticas precisas e efi-
cazes.

Segundo o Manual EB20-MC-10.206 – Fogos:

A busca de alvos consiste em obter, designar e 
aplicar uma prioridade para atuar pelo fogo 
sobre determinado alvo. Nesta fase, devem-se 
nomear as unidades de tiro que serão empre-
gadas, considerando a sua capacidade técnica 
para bater o alvo, as regras de engajamento, as 
restrições legais, os possíveis efeitos colaterais 
do emprego dos fogos, além dos objetivos e das 
diretrizes do escalão apoiado (Brasil, 2015, p. 
2-3, grifo nosso).

Figura 1 – A nova perspectiva do espectro dos conflitos
Fonte: EB20-MF-07.101 Operações de Convergência do EB 
2040 (2023)

Figura 2 – Sequência de análise de alvos
Fonte: EB20-MC-10.206 Fogos (2015)

Em suma, a busca e análise de alvos configu-
ram-se como um elemento fundamental para o 
desempenho das operações militares no âmbito 
do SAF. Por meio da detecção, identificação, loca-
lização e priorização de alvos inimigos com pre-
cisão e agilidade, o SAF torna-se mais eficiente, 
preciso e letal, contribuindo para a conquista dos 
objetivos táticos e estratégicos das forças arma-
das. Isso demonstra sua importância durante o 
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conflito Rússia e Ucrânia, evidenciando o desem-
penho da artilharia de campanha russa.

Dessa forma, a análise de alvos se configura 
como a pedra angular dos fogos de contrabate-
ria, fornecendo a inteligência necessária para que 
os comandantes tomem decisões estratégicas que 
garantam a supremacia no campo de batalha. A 
precisão, a agilidade e a capacidade de adaptação 
dos analistas de alvos são elementos indissociá-
veis para o êxito de uma missão.

O objetivo dos fogos de contrabateria

No âmbito da doutrina militar, os fogos de 
contrabateria assumem um papel crucial no con-
texto das operações terrestres, especialmente na 
neutralização da artilharia inimiga, protegendo 
as tropas amigas e garantindo a supremacia no 
campo de batalha.

Segundo Yurchenko (2023):

Como regra, o fogo de contrabateria é realiza-
do por meio de uma unidade, bateria ou bata-
lhão contra alvos designados. Tanto as unida-
des de artilharia rebocadas quanto as unidades 
de artilharia autopropulsadas podem servir 
como alvos.

De acordo com o Manual de Campanha EB70-
-MC-10.224 – Artilharia de Campanha em Operações:

A Artilharia de Campanha tem por mis-
são apoiar a força pelo fogo, engajando 
os alvos que ameacem o êxito da opera-
ção. Ao cumprir essa missão, a Artilharia de 
Campanha realiza as seguintes atividades:
a) apoiar os elementos de manobra com fo-
gos sobre os escalões avançados do inimigo;
b) realizar fogos de contrabateria; e
c) aprofundar o combate, pela aplicação de fo-
gos sobre instalações de comando, logísticas e 
de comunicações, sobre reservas e outros alvos 
situados na zona de ação da força (Brasil, 2019, 
p. 2-1, grifo nosso).

O objetivo dos fogos de contrabateria consiste 
em silenciar, destruir ou neutralizar as baterias 
de artilharia inimigas, impactando diretamente 
a eficácia das operações militares. Ao neutrali-
zar a ameaça da artilharia inimiga, os fogos de 
contrabateria facultam um avanço mais seguro 
às tropas aliadas, mitigando o risco de baixas e 
potencializando o cumprimento dos objetivos es-
tratégicos da missão.

De acordo com Yurchenko, a importância da 
contrabateria em combate é caracterizada como:

Esse tipo de confronto pode ser considerado 
bem-sucedido se o poder de fogo do inimigo 
for suprimido ou destruído. A diferença é a 
seguinte: a supressão implica a incapacitação 
dos meios de destruição do inimigo (desde a 
destruição de depósitos de munição, pessoal ou 
olheiros até a coerção para se retirar de suas 
posições). Em regra, tal medida é temporária. 
Além disso, o tiro de precisão, durante o qual o 
inimigo cessa suas ações, acreditando que uma 
atividade adicional pode revelar o local, tam-
bém é considerado bem-sucedido (Yurchenko, 
2023, p. 1, grifo nosso).

O objetivo dos fogos de contrabateria russa 
tem demonstrado importância para as Forças Ar-
madas norte-americanas. Em fevereiro de 2024, 
confeccionaram o Manual ATP 7-100.1, sobre tá-
ticas russas, que descreve:

O planejamento modernizado e o agrupamen-
to de forças são responsáveis pelo aumento da 
precisão e velocidade de emprego para chegar 
ao número de sistemas de fogo indireto ne-
cessários para atingir o nível de dano ou des-
truição especificado no plano do comandante. 
[…] Pequenas seções de artilharia usadas para 
atrair a artilharia agressora para uma batalha 
de contrabateria. […] As formações de artilha-
ria se localizam tão à frente quanto a segurança 
permitir, geralmente atrás do primeiro escalão 
ou da linha defensiva principal da defesa (EUA, 
2024, p. 5-20, grifo e tradução nossos).
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Metodologia

O presente artigo utilizou método procedi-
mental, classificando-se como pesquisa observa-
cional, denominada estudo de caso, haja vista 
que o principal método de observação foi o foco 
em um único caso.

Dessa forma, a relevância deste método fun-
damentou-se no estudo de caso do conflito entre 
Rússia e Ucrânia, ocorrido nos primeiros anos 
do conflito,  com intuito de analisar o sistema de 
apoio de fogo da Rússia.

Inicialmente, serão apresentados o contexto 
do conflito e a participação da artilharia de cam-
panha russa. Em seguida, serão analisados os 
meios de busca de alvo empregados e o emprego 
de contrabateria.

Para alcançar esses objetivos, a coleta de da-
dos do presente trabalho realizou-se por meio 
de pesquisa bibliográfica e documental na lite-
ratura disponível, como manuais, revistas espe-
cializadas, livros, jornais, internet, monografias, 
artigos, teses e dissertações, buscando os dados 
pertinentes ao assunto.

Foram considerados, ainda, como critérios de 
exclusão: estudos sobre artilharia de campanha 
ucraniana; estudos com objeto de pesquisa pouco 

definido; e estudos de fontes não confiáveis ou 
não reconhecidas.

A artilharia no confl ito Rússia e Ucrânia

O emprego da artilharia, no contexto do con-
flito russo-ucraniano, tem demonstrado signifi-
cativa relevância estratégica, marcando presença 
decisiva nos campos de combate. A guerra em 
curso tem indicado o quanto as armas de longo 
alcance e precisão confirmam a importância de 
aprofundar o combate e causar efeitos em alvos 
altamente compensadores (AAC), que, quando des-
truídos, são capazes de impedir imediata ou in-
diretamente grave interferência na execução das 
operações inimigas.

A guerra russo-ucraniana, irrompida em fe-
vereiro de 2022, resgata, indubitavelmente, o 
papel destacado do apoio de fogo nas operações 
militares. Segundo Caldas (2023), a artilharia de 
mísseis e foguetes exerce papel de destaque no 
conflito. Cabe destacar o emprego de fogos du-
rante os ataques russos, conforme figura 3, de-
monstrando como a doutrina russa tem a artilha-
ria como referência nos combates.

Figura 3 – Ataques russos
Fonte: Defense Intelligence (2022), edição pelo autor
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Segundo Pedro e Luz (2022),

as tropas de infantaria e cavalaria manobram 
pelo terreno, buscando colocar o inimigo em 
posições de desvantagem que permitam ou fa-
cilitem a destruição pelo fogo de artilharia.

Além disso, os autores complementam que 
esse tipo de manobra difere consideravelmen-
te daquelas mais conhecidas e praticadas pelos 
exércitos ocidentais, resultando em seu emprego 
massivo durante a fase inicial do conflito, confor-
me ilustrado na figura 4.

Figura 4 – Onda de destruição russa
Fonte: New York Post (2024), edição pelo autor

Durante o conflito entre Rússia e Ucrânia, 
portanto, a artilharia de campanha russa desem-
penhou papel crucial no combate, apresentando 
algumas vantagens que lhe deram inicialmente 
posição estratégica, porém encontrou limitações 
significativas. Conforme Sousa (2023): 

no início da guerra, a artilharia russa tinha su-
perioridade de três para um (3:1) em relação à 
artilharia ucraniana, embora tal condição não 
se traduzisse em superioridade efetiva.

Dessa forma, buscou-se analisar e explorar os 
principais ensinamentos relacionados ao sistema 
de apoio de fogo da artilharia russa, com foco na 
organização Battalion Tactical Group (Grupo Táti-
co de Batalhão – BTG), no emprego de busca de 
alvos e nas atividades de contrabateria.

Organização BTG e sua capacidade ope-
rativa de apoio de fogo

Uma das organizações na doutrina russa em 
que a artilharia de campanha ganha destaque é 
a formação do BTG  como uma das formas de 
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emprego no nível tático, com elevada capacidade 
operativa de apoio de fogo.

Essa estrutura usada pelo Exército russo tem 
a finalidade, segundo Mattos (2021), de ser 

adaptada para travar guerras híbridas com ob-
jetivos limitados. Apesar disso, essa força-tarefa 
reúne poderosas capacidades convencionais, 
sendo a proporção de apoio de fogo uma das 
mais evidentes.

De acordo com Leal (2023), no início do con-
flito Rússia e Ucrânia, as Forças Armadas russas 
empregaram o BTG:

Durante a execução da Operação Militar Es-
pecial, iniciada em fevereiro de 2022, o BTG 
foi utilizado como módulo básico de combate 
no domínio terrestre. Embora possua efetivo e 
comando semelhantes aos existentes nos bata-
lhões de infantaria brasileiros (400 a 900 milita-
res), caracteriza-se pela combinação de armas e 
capacidades (Leal, 2023, grifo nosso).

O grupo tático de batalhão, segundo Pedro e 
Luz (2022), pode receber como meios de apoio 
de fogo adicionais duas a três baterias de arti-
lharia, um sistema lançador de mísseis e fogue-
tes (LMF) e duas baterias de artilharia antiaérea, 
com destaque para os obuseiros 152mm autopro-
pulsados (AP) 2S19 Msta-S.

O AP-2S19 Msta-S foi desenvolvido com uma 
série de aperfeiçoamentos, que incluem compu-
tadores para controle e direção de tiro. Além dis-
so, possui capacidade de entrar em posição e rea-
lizar disparos entre 1 e 2 minutos, transportando 
50 tiros por peça, com cadência de tiro máxima 
de 7 a 8 tiros por minuto, devido ao seu sistema 
de carregamento automatizado. Tem alcance de 
30km, podendo ser ampliado para até 41km com 
munição assistida, e possui a capacidade de dis-
parar munições nucleares táticas. 

Segundo Culp (2022), o AP-2S19 Msta-S cons-
titui a espinha dorsal da guerra de artilharia rus-
sa contra a Ucrânia, conforme figura 5.

Figura 5 – AP-2S19 Msta – Pilar da artilharia da Rússia
Fonte: Rússia Militar (2022), edição pelo autor
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Dessa forma, Pedro e Luz (2022) apresentam 
essa organização como possibilidade de empre-
go: “em um sistema em pleno funcionamento, o 
BTG tem a capacidade de engajar alvos até 25km 
com munições inteligentes de precisão, 30km 
com munições normais autoexplosivas (AE) e 
41km com munições assistidas”, proporcionando 
grande capacidade de fogos.

De acordo com Leal (2023), no entanto, o 
BTG não confirmou sua eficácia frente a um ini-
migo com menor poderio bélico, fato observado 
pela duração dos combates, pois os russos apre-
sentaram dificuldades para exercer comando e 
controle efetivos, bem como para manter uma lo-
gística complexa, devido à existência de distintos 
sistemas operacionais.

O emprego da busca de alvo russa

O emprego da busca de alvo russa demons-
trou possibilidades e limitações para o desenvol-
vimento desse subsistema, em que a associação 

da arma de artilharia com os veículos não tripu-
lados (Unmanned Aerial Vehicle – UAV) se notabi-
lizou como um marco durante o conflito russo-
-ucraniano.

Segundo Laterza e Cabral (2022): 

nos últimos anos, um grande número de UAVs 
leves projetados para reconhecimento foram 
construídos nas forças terrestres e outras estru-
turas das Forças Armadas da Federação Russa 
(FAFR).

Um dos mais conhecidos é o UAV chama-
do Orlan-10, que tem a capacidade de realizar 
a vigilância em determinada área e executar a 
designação de alvos altamente compensadores 
(AAC). Como exemplo, destacam-se instalações 
de artilharia autopropulsada, carros de combate 
e sistemas de mísseis antiaéreos móveis, ou seja, 
alvos sensíveis que afetarão o poder de combate 
do inimigo.

Figura 6 – Orlan-10 – veículo aéreo não tripulado – UAV
Fonte: Airforce Technology (2022), edição pelo autor
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Dentre as diversas capacidades do Orlan-10, 
destaca-se seu alcance de até 120km e o proces-
samento de dados por meio de um canal segu-
ro, que possibilita a transmissão de comandos, 
imagens da câmera e telemetria. Dessa forma, a 
estação de operação, que pode controlar até qua-
tro UAVs simultaneamente, conecta-se em rede 
e gerencia dezenas de dispositivos. Além disso, a 
estação é integrada ao Sistema de Comando Táti-
co Unificado, o qual simplifica e agiliza a emissão 
de dados de inteligência para posto de comando 
ou poder de fogo.

De acordo com McDermott (2023), o Es-
tado-Maior da Rússia recentemente estabele-
ceu o Complexo de Reconhecimento-Ataque 
(Razvdyvatel’no-UdarnyyKompleks−RUK) para o 
uso coordenado de armas de alta precisão e lon-
go alcance, vinculadas à inteligência em tempo 
real e à mira precisa fornecida por um centro in-
tegrado de inteligência e direção de fogo. Entre 
as principais capacidades, destaca-se a obtenção 
de informações centradas na destruição de alvos 
de alto valor, configurando-se como um sistema 
de engajamento de fogo usado para tomar deci-
sões sobre a destruição de alvos e apoiar as forças 
em manobra.

Dessa forma, segundo Watling e Reynolds 
(2023), cada comandante de um eixo mantém 
uma órbita de Orlan-10 acima dos combates para 
fornecer informações ao posto de comando so-
bre alvos, permitindo resposta rápida e precisa. 
Somado a isso, os comandantes das brigadas de 
artilharia costumam manter vários Orlan-10 co-
ordenados sobre as áreas de interesses.

Assim, por meio do Complexo de Reconheci-
mento-Ataque (RUK), o tempo de engajamento 
da artilharia a partir desses sistemas permanece 
rápido, variando de 3 a 5 minutos.

Para complementar o sistema de busca de alvo 
russo, o Sistema Strelets permite que diversos 
sensores terrestres e de reconhecimento sejam 
programados e transmitidos por intermédio de 
ampla gama de portadores, integrados ao con-
trole de fogo digital russo.

O Strelets constitui desenvolvimento russo 
único, que proporciona maior coerência e eficá-
cia às ações das unidades em situação de comba-
te. Faz parte do equipamento individual especial 
dos militares, contribuindo para o sistema de in-
teligência russo e, consequentemente, fomentan-
do a análise de alvos.

Figura 7 – Strelets – Complexo de reconhecimento, controle e comunicações
Fonte: Russia Defense Export, edição pelo autor
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Cabe destacar, no entanto, que esse Sistema 
de reconhecimento não está presente em todas as 
unidades militares. Segundo Watling e Reynolds 
(2023), durante a invasão inicial, mesmo entre as 
unidades que o possuíam, o sistema raramente 
era configurado corretamente, agravado pela 
baixa qualidade do treinamento entre as tropas 
russas.

Ademais, a combinação do equipamento 
Strelets com os Complexos de Reconhecimento-
-Ataque (RUK) permite ampliar a capacidade de 
busca de alvo do sistema de apoio de fogo russo, 
proporcionando maior precisão e aprofunda-
mento do combate artilheiro.

Os fogos de contrabateria russa

No atual conflito entre Rússia e Ucrânia, os 
fogos de contrabateria assumem papel crucial 
para a artilharia russa, servindo como ferramen-
ta essencial para neutralizar a artilharia inimiga, 
proteger as tropas amigas e alcançar os objetivos 
militares.

A artilharia ucraniana representa uma séria 
ameaça às forças russas, especialmente em áreas 
densamente povoadas e fortificadas. Os fogos de 
contrabateria permitem à artilharia russa silen-
ciar, destruir ou neutralizar as baterias de arti-
lharia inimigas, reduzindo significativamente sua 
capacidade de causar danos às tropas russas e à 
infraestrutura civil.

Ao neutralizar a artilharia inimiga, os fogos 
de contrabateria protegem as tropas russas que 
avançam no terreno, minimizando o risco de bai-
xas e possibilitando avanço mais seguro e eficien-
te. Isso é crucial para reduzir as perdas humanas 
e otimizar o cumprimento dos objetivos da mis-
são.

A superioridade de fogo no campo de bata-
lha é fundamental para o sucesso das operações 
militares. Ao neutralizar a artilharia inimiga e 
manter a própria artilharia ativa, as forças russas 

conquistam a superioridade de fogo, permitindo 
dominar o campo de batalha e impor sua vonta-
de ao inimigo.

Dessa forma, os fogos de contrabateria forne-
cem apoio crucial ao avanço das tropas russas, 
suprimindo as posições defensivas inimigas e 
abrindo caminho para o progresso das forças ter-
restres. Isso acelera o ritmo da guerra e aumenta 
as chances de sucesso das operações militares.

Segundo Yurchenko, a artilharia tem sido es-
sencial nas operações militares no conflito Rús-
sia-Ucrânia:

A operação militar especial demonstrou que a 
artilharia constitui o elemento mais impor-
tante das hostilidades. Combates com armas 
pequenas, ataques com tanques, ataques aére-
os – em proporção, tudo isso empalidece em 
comparação com os ataques de artilharia. De 
acordo com estatísticas não oficiais, cerca de 
95% de todas as perdas de pessoal são devidas 
a ataques de artilharia. Como consequência, a 
luta contra a artilharia inimiga torna-se a ta-
refa mais importante para qualquer um dos 
exércitos beligerantes. A dificuldade é que os 
sistemas de artilharia estão distantes da linha 
de contato e, geralmente, são inacessíveis aos 
ramos de infantaria. Como resultado, é neces-
sário o combate à artilharia inimiga com seus 
próprios meios. Essas ações são chamadas de 
fogo de contrabateria (Yurchenko, 2023, grifo 
nosso).

Segundo Sousa (2023), no entanto, o desem-
penho dos fogos de contrabateria russa tem sido 
questionado:

A contrabateria russa tem sido bastante lenta, 
demorando uma média de 30 minutos para ini-
ciar uma missão de tiro de contrabateria, o que 
é demasiado tempo e permite que as baterias 
da Ucrânia (mesmo de obuses rebocados) pos-
sam disparar e sair da posição, antes de serem 
atacadas. Se o pedido de tiro for feito por um 
observador de drones, as baterias russas respon-
dem mais rapidamente, fazendo contrabateria 
em três a cinco minutos e, além disso, admiti-
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mos que as forças ucranianas estejam usando 
sistemas de engodo, para emitir radiações falsas 
a uma determinada distância dos verdadeiros 
radares para enganar a artilharia russa (Sousa, 
2023, grifo nosso).

Apesar da relevância dos fogos de contra-
bateria, a artilharia russa enfrenta desafios e li-
mitações nesse tipo de operação, destacando-se 
a precisa localização das baterias de artilharia 
ucranianas, o que é crucial para o sucesso dos 
fogos de contrabateria. A observação por drones, 
entretanto, tem possibilitado maior eficiência no 
emprego dos fogos de contrabateria russo. Cabe 
ressaltar que, para alcançar essa capacidade ope-
racional, faz-se necessária integração informa-
cional e material, que demanda expressivo uso 
de radares, inteligência e outras tecnologias de 
reconhecimento, gerando limitações em deter-
minados cenários.

Os riscos de baixas civis acidentais têm difi-
cultado o emprego de fogos de contrabateria 
russos, gerando condenação internacional e pre-
judicando a imagem russa, bem como provocan-
do resposta similar da artilharia ucraniana, que 
também realiza fogos de contrabateria, expondo 
seus próprios soldados e equipamentos a risco.

Não obstante os desafios, os fogos de con-
trabateria configuram-se como doutrina militar 
crucial para a artilharia russa no atual conflito 
ucraniano. Ao neutralizar a artilharia inimiga, 
proteger as tropas amigas e conquistar a supe-
rioridade de fogo, esses fogos  contribuem para 
o alcance dos objetivos militares e a eventual vi-
tória russa.

Por ser alvo estratégico, o conflito moderno 
tem demonstrado, portanto, a necessidade de 
mobilidade de artilharia. Sistemas de artilharia 
que permanecem estacionados por longo perío-
do tornaram-se inaceitáveis. Como consequência, 
após atingir alvos inimigos, os artilheiros devem 
mudar de posição para evitar o contra-ataque.

Considerações fi nais

Na fase inicial do conflito entre Rússia e Ucrâ-
nia, evidenciou-se a primazia do planejamento 
e da execução tática como pilares fundamentais 
para o êxito na condução das operações bélicas. 
Nesse contexto, a artilharia de campanha torna-
-se protagonista em razão de seu poder de fogo e 
aprofundamento no campo de batalha, resultan-
do em elevadas perdas de pessoal decorrentes de 
ataques de artilharia.

As Forças Armadas da Federação Russa 
(FAFR), diferentemente da mentalidade ociden-
tal, realizam sua manobra tática em proveito da 
artilharia. Ou seja, os elementos das armas com-
binadas são encarregados de se posicionar para 
que a artilharia possa produzir efeitos destrutivos 
contra os oponentes, provocando alto nível de 
letalidade. Isso pôde ser demonstrado nos pri-
meiros ataques russos contra os territórios ucra-
nianos.

A materialização dessa manobra tática eviden-
cia-se na evolução da doutrina russa ao empregar 
a formação BTG com elevada capacidade ope-
rativa, caracterizada por significativo poder de 
fogo, especialmente na artilharia, com superio-
ridade de três para um (3:1), quando compara-
da ao Ocidente. Essa manobra, contudo, revelou 
dificuldades na função de comando e controle, 
bem como na operacionalização da complexa lo-
gística imposta por essa formação na descentrali-
zação dos combates.

Quanto ao sistema de análise e busca de alvo 
russo, o Complexo de Reconhecimento-Ataque 
foi desenvolvido para integrar e capilarizar infor-
mações, possibilitando engajamento da artilharia 
rápido e eficaz.

Ademais, o UAV Orlan-10, com seu alcance de 
até 120km, permite processamento de dados se-
guro e transmissão de comandos e imagens. So-
mado ao Sistema Strelets, colaborou para poten-
cializar o emprego de fogos de contrabateria e a 
destruição de instalações estratégicas ucranianas.
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Em conclusão, a artilharia de campanha russa 
demonstrou significativas possibilidades e limita-
ções durante o conflito russo-ucraniano. A com-
binação de formação tática com elevado poder de 
fogo e análise meticulosa de alvos permitiu em-
prego eficaz nos momentos iniciais, destacando-
-se os fogos de contrabateria, que neutralizaram 
alvos estratégicos.

As limitações, entretanto, revelaram-se igual-
mente expressivas: complexidade logística, de-
pendência tecnológica e baixa efetividade em 
combates prolongados. A descentralização da ar-
tilharia proporcionou flexibilidade tática inicial, 
mas evidenciou desafios de comando e controle, 
especialmente quando confrontada com a resis-
tência ucraniana. Assim, o conflito reafirmou que 

o sucesso militar não depende apenas de superio-
ridade numérica, mas da capacidade de adapta-
ção, precisão e emprego estratégico dos sistemas 
de apoio de fogo.

Pode-se, então, concluir que o conflito Rússia-
-Ucrânia emerge como laboratório vivo de trans-
formações militares contemporâneas, no qual a 
artilharia de campanha não apenas reafirma sua 
relevância estratégica, mas também evidencia a 
necessidade de constante adaptação tecnológica 
e doutrinária. Compreender essas nuances trans-
cende um mero exercício acadêmico: configura-
-se como elemento essencial para o planejamen-
to de defesa nacional e a preparação de forças 
armadas aptas a responder aos desafios de um 
cenário geopolítico em permanente mutação.
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O antiacesso e a negação de área aplicados à 
defesa da Amazônia: uma perspectiva para a 

guerra na selva do século XXI
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Introdução

Alexandre Menezes da Silva*

O presente artigo é a versão completa de um 
manuscrito do mesmo autor publicado ao final 
de 2024 no site do Centro de Instrução de Guer-
ra na Selva (CIGS), para o Programa de Atuali-
zação do Combatente de Selva (PACS), intitulado 
“A guerra na selva sob a ótica do antiacesso e ne-
gação de área: uma abordagem para a defesa da 
Amazônia”. Esta edição integral, ora apresenta-
da, preserva as ideias do texto original, amplian-
do-as com novas informações, visando à compre-
ensão mais abrangente do tema (Silva, 2024).

Nesse sentido, incluem-se, aqui, argumentos 
sobre a relação entre a dissuasão convencional e 
o antiacesso e a negação de área na Amazônia, 
além de aspectos do prisma tridimensional e 
multidomínio1 para emprego desse conceito na 
hileia brasileira.

Isso posto, cabe, inicialmente, reafirmar a 
assertiva de que, se o Estado brasileiro aspira 
manter-se soberano em sua porção territorial da 
Floresta Amazônica, deve considerar a guerra na 
selva como uma realidade inevitável. Os recursos, 
os potenciais e o valor psicológico da Amazônia 
justificam uma abordagem política e estratégica 
à qual pressuponha que, cedo ou tarde, será ine-
xorável que povos e organizações se confrontem 
militarmente pelo controle desse espaço vital à 
humanidade.

É peremptório admitir que nem os cenários 
prospectivos, tampouco as agendas de discussão 
internacional2, indicam, em horizonte temporal 
razoável, ações de Estados ou coalizões multina-
cionais para expugnação de porções territoriais 
da Amazônia brasileira. Além disso, da análise 
das operações militares correntes das Forças Ar-
madas (FA) na região, nota-se que elas são volta-
das sobretudo às ações subsidiárias e ao emprego 
da força contra grupos armados não estatais e or-
ganizações criminosas, revelando-se em tendên-
cia cada vez mais urgente.

Nessa linha, há de se convir que é imperati-
vo que as FA contribuam de forma decisiva com 
o esforço nacional na segurança humana e física 
nas regiões de fronteira e das áreas protegidas. 

Em todas essas ações, entretanto, o papel 
das Forças Armadas é subsidiário. A sua missão 
constitucional precípua está direcionada à defe-
sa da pátria, particularmente contra as ameaças 
externas, cuja capacidade de ação é primária da 
Expressão Militar do Poder Nacional e cuja im-
portância não pode ser derrogada, sob pena do 
comprometimento das gerações futuras de bra-
sileiros. 

Com efeito, a despeito da urgência de outros 
temas, é a citada premissa de inevitabilidade da 
guerra na selva que alicerça as iniciativas para 
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articulação de tropas e recursos bélicos da Força 
Terrestre na área.

No contexto da defesa dos interesses nacio-
nais, a Política Nacional de Defesa (PND) estabe-
lece que “a dissuasão deve ser a primeira postura 
estratégica a ser considerada” (Brasil, 2020b, p. 
33). A capacidade de dissuasão3 torna-se, pois, 
um dos fundamentos da Estratégia Nacional de 
Defesa (END), direcionando esforços do Estado 
para alcançá-la e mantê-la.

É sob a perspectiva da dissuasão contra um 
poder bélico internacional que será discutido, ao 
longo do texto, o conceito de antiacesso e nega-
ção de área no ambiente operacional amazônico, 
como importante componente que a fundamen-
ta, conforme delineado pelo Conceito Operacio-
nal do Exército Brasileiro (COEB) – documento 
que visualiza o desenho da Força Terrestre no 
horizonte temporal até 2040.

Dessa forma, o artigo está estruturado para, 
inicialmente, justificar a escolha da abordagem 
estratégica de antiacesso e negação de área como 
base da dissuasão convencional do Estado brasi-
leiro. Na sequência, contextualizará o emprego 
das capacidades, particularmente concernentes 
ao Poder Militar Terrestre, que podem transfor-
mar essa abordagem no conceito operacional fac-
tível para a aplicação na Amazônia brasileira. Por 
fim, apresentará algumas noções de sua ampli-
tude de emprego para além do ambiente físico.

Almeja-se, assim, introduzir o leitor sobre o 
tema, sem nenhuma expectativa de esgotá-lo, 
mas com a intenção de apresentar o panorama 
de um dos aspectos imprescindíveis para a de-
fesa nacional do Brasil sobre seu mais cobiçado 
bioma.

O A2/AD como fundamento da dissuasão 
para a Amazônia brasileira

O COEB 2040 traça princípios que norteiam o 
preparo e a articulação da Força Terrestre, a fim 
de lidar com os desafios do contexto operacional

futuro, caracterizado, dentre outros aspectos, 
pelo acirramento da competitividade entre po-
tências, aumento da pressão internacional sobre 
governança do clima e do meio ambiente e in-
cremento de tecnologias disruptivas pelo poder 
militar (Brasil, 2023b, p. 3-1). Essa visualização 
indica que o Brasil deverá estar preparado para 
assegurar sua inviolabilidade ante uma conjuntu-
ra internacional cada vez mais volátil.

Para tanto, o documento estabelece que a dis-
suasão “encontra destaque na defesa dos inte-
resses do Brasil na Amazônia” (Brasil, 2023b, p. 
2-2) e que “o conceito operacional de antiacesso e 
negação de área […] tende a ser útil para a [sua] 
consecução crível” (Brasil, 2023b, p. 3-4).

À luz de diferentes fontes, pode-se descrever, 
de forma sintética, que o antiacesso é definido 
pela realização de ações em profundidade contra 
forças inimigas, impedindo sua aproximação a 
um determinado teatro de operações. A negação 
de área é voltada à retirada da liberdade de ação 
das forças hostis em regiões de interesse a que 
porventura tenham adentrado.

A bem da verdade, não se trata de conceitos 
necessariamente novos. O que se refere como 
estratégia antiaccess and area-denial (A2/AD) tem 
sido bastante explorado no temário internacional 
de assuntos de defesa desde o início do século 
XXI.

A extraordinária demonstração de poder glo-
bal dos Estados Unidos da América (EUA) na 
campanha ofensiva da Guerra do Golfo de 1991 
– bem resumida por Visacro (2018, p. 48) como 
“a quintessência da arte da guerra na Era Indus-
trial”, em vista da aplicação, no estado da arte, 
da doutrina de batalha ar-terra e da guerra de 
movimento de 3ª geração – exigiu um repensar 
dos potenciais adversários geopolíticos dos EUA, 
nos anos que se sucederam.

A esmagadora vitória da Coalizão alardeava 
a hegemonia militar ocidental, fomentando que 
países como Rússia e China buscassem alternati-
vas de sobrevivência ante à nova fase da pax ame-
ricana, a qual o mundo viveria a partir daquele 
ponto. 
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Em 2003, o relatório Meeting the Anti-Access and 
Area-Denial Challenge, do think tank norte-ameri-
cano Center for Strategic and Budgetary Assessments  
(CSBA), concluiu que o desenvolvimento de ca-
pacidades pelas potências emergentes em termos 
de mísseis de longo alcance, armas antinavio e 
defesa aeroespacial, foram a “resposta natural e 
lógica à proeminência militar norte-americana 
e à sua demonstrada capacidade de projeção de 
força” (Krepinevich; Watts; Work, 2003, p. 91, 
tradução nossa).

Ou seja, as ascendentes estratégias de defe-
sa russa e chinesa, baseadas em tecnologias que 
buscavam o combate em profundidade e em ca-
madas sucessivas, apresentadas pelo CSBA como 
A2/AD, seriam suas salvaguardas contra a expan-
são militar ocidental, particularmente nas áreas 
de influência daqueles países. O A2/AD, portan-
to, tornava-se o novo desafio4 para a projeção de 
poder dos EUA em suas áreas de interesse.

Figura 1 – Estrutura estimada de A2/AD da China e da Rússia
Fonte: Center for Strategic and Budgetary Assessments (CSBA)

Iniciativas como o desenvolvimento do Con-
ceito de Acesso Operacional Conjunto – Joint 
Operational Access Concept (JOAC), que visou siste-
matizar uma abordagem sinérgica das Forças Ar-
madas dos EUA para acessar áreas de operações 
dominadas por “ameaças A2/AD” (EUA, 2012a) 
– são exemplos de contrarreação da potência mi-
litar em face desse quadro.

O A2/AD não se limitou, contudo, à reação 
sino-russa. Em termos de aderência nos países 
não centrais, o conceito A2/AD tem sido estuda-
do para aplicação contra potências que possam 
ameaçá-los. Nesse ponto, é curioso notar o caso 
de Taiwan, que atualmente desenvolve sistemas 
de mísseis como os Hsiung Feng II e III5, capa-
zes de atingir alvos navais no estreito de Miyako 

e no próprio estreito de Formosa, oriundos, jus-
tamente, da China continental, um dos alegados 
progenitores do A2/AD moderno.

Assim, a adoção de uma abordagem estratégi-
ca de antiacesso e negação de área é uma forma 
de se buscar segurança local contra uma amea-
ça invasora, por meio de articulação de recursos 
que desestimulem o potencial oponente quanto à 
sua ação. Em outras palavras, visa a dissuadir um 
adversário, o que, no contexto global de defesa, é 
chamado de deterrence.

O pesquisador Augusto Teixeira Júnior, no 
ensaio “O Desafio da Dissuasão Convencional no 
Ambiente Multidomínio: Antiacesso e Negação 
de Área como Resposta”, publicado pelo Centro 
de Estudos Estratégicos do Exército (CEEEx), em 
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2020, ressalta que, com base na tríade nuclear6, 
potências atômicas têm capacidade de se valer 
da ameaça de punição como postura dissuasória 
defensiva, direcionada às outras potências nucle-
ares, no contexto da Mutual Assured Destruction 
(MAD).

Entretanto, em um ambiente global de pou-
ca liberdade de ação para emprego de engenhos 
atômicos, no sentido descrito por Liddell Hart 
(Brasil, 2020, p. 1-4), mesmo potências nucle-
ares apoiarão sua deterrence também em meios 
convencionais, ainda conforme Teixeira Júnior 
(2020, p. 12), por meio do método estratégico da 
negação baseada em sistemas de A2/AD.

Esse é o caso citado por John Mearsheimer, 
autor do livro Conventional Deterrence, em recente 
debate com o economista Jeffrey Sachs: “no siste-
ma internacional […] a melhor maneira de sobre-
viver é sendo verdadeiramente forte” (AIP, 2024, 
tradução nossa), ao referir-se a por que a Chi-
na, uma potência regional e nuclear, não deixará 
de investir em recursos de guerra convencional 
para deter a ameaça de intervenção externa em 
sua política expansionista no Mar Meridional e 
sobre Taiwan. 

Se a postura coercitiva descrita como ameaça 
direta por André Beaufre (1998, p. 32), a qual te-
ria a arma atômica como “base para o imponen-
te edifício da estratégia da dissuasão”, útil para 
compelir adversários, exige meios muito podero-
sos e alto grau de liberdade de ação, ela acaba se 
tornando raramente disponível para países além 
da potência hegemônica e seus aliados diretos. 
Por outro lado, a fim de desencorajar potenciais 
ameaças, o A2/AD figura como uma forma viável 
de exercer a deterrence na defesa de países com 
diferentes graus de capacidade militar, desde que 
apoiada em ativos capazes e adequadamente arti-
culada com a realidade do defensor7.

Mais do que isso, mesmo em circunstâncias 
assimétricas, um sistema A2/AD pode ser capaz 
de dissuadir um oponente mais poderoso a en-
frentar o atrito do campo de batalha, em vista 
do custo a ser cobrado. Como exemplo, tem-se 

o caso do Irã, país que se vale “de meios regula-
res (mísseis e foguetes) e irregulares (operações 
psicológicas, terrorismo e proxy war8), para ampli-
ficar seu potencial dissuasório convencional no 
conturbado cenário do Oriente Médio” (Teixeira 
Júnior, 2020, p. 15).

Dessa forma, adotar uma postura estratégica 
dissuasória, baseada em eficazes meios conven-
cionais, torna-se imperativo para países como o 
Brasil, o qual renunciou à posse de armas nucle-
ares, mas que possui atrativos estratégicos dignos 
de profunda cobiça, como a maior parte da Flo-
resta Amazônica.

Os acessos à Amazônia brasileira: dire-
cionamento do esforço dissuasório

O A2/AD, para ser crível, é mais do que um 
conjunto de armas e sensores, mas uma sinergia 
destes com os aspectos fisiográficos existentes. 
Entende-se que explorar a geografia é o fator fí-
sico primário de uma estratégia antiacesso (Tan-
gredi, 2018, p. 37, tradução nossa). As capaci-
dades militares disponíveis detectam e engajam 
alvos em regiões predeterminadas que possibili-
tem a sucessiva degradação inimiga.

A articulação territorial dos recursos A2/AD 
possibilita o empreendimento do que o COEB 
(2023b, p. 5-4) define como Efeito Estratégico 
Militar da Negação: “impedimento do controle 
ou o acesso aos diversos domínios nacionais pelo 
inimigo”.

Na Amazônia brasileira, a estruturação huma-
na e geográfica, conforme assinalado por Gol-
bery (Freitas, 2004, p. 45), estabelece-se sobre um 
heartland anecúmeno9 constituído pela parte sul da 
hileia, entre Rondônia e o sul do Pará, e sobre o 
qual se estende uma Área Geopolítica da Amazônia, 
formada pelos Estados do Acre, Amazonas, Ro-
raima, Amapá e norte do Pará. É nesse cinturão 
exterior onde se encontram os principais acessos 
externos à região. 
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Dessa feita, da mesma forma que John Spyk-
man assinalou a importância do controle das 
fímbrias para contenção do heartland eurasiano, 
o império sobre os acessos à Amazônia brasileira 
também é o que garante o exercício da soberania 
territorial no heartland amazônico. E são nesses 
pontos focais que o A2/AD brasileiro deve se vol-
tar.

Notam-se três arcos que circunscrevem a ci-
tada Área Geopolítica da Amazônia e que con-

têm os acessos exteriores estrategicamente rele-
vantes: um arco ocidental, no qual se situam os 
acessos fluviais penetrantes da bacia amazônica; 
um arco setentrional, delimitado pelos eixos ter-
restres das rodovias BR-174 e BR-401, em Rorai-
ma, e da rodovia BR-156, no Amapá; e um arco 
nordeste, onde estão os acessos marítimos, oriun-
dos do Atlântico Sul, que demandam sobre a foz 
do rio Amazonas, particularmente para Belém e 
Macapá.

Figura 2 – Acessos exteriores à Amazônia brasileira
Fonte: O autor

Os acessos do arco da bacia amazônica prati-
camente se resumem aos rios penetrantes, que 
canalizam fortemente o movimento, uma vez que 
a cobertura terrestre é severamente restritiva ao 
trânsito de forças e os eixos rodoferroviários são 

de muito baixa relevância – a despeito das ini-
ciativas de construção de corredores bioceânicos 
que atravessem a floresta tropical.

Em termos geoestratégicos, os acessos desse 
arco são de menor potencial para direcionamento
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de meios A2, considerando a tradição de boas re-
lações com os países integrantes da Organização 
do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), 
associada à sua conformação geográfica, sendo 
protegidos da aproximação exterior pelas ca-
deias montanhosas dos Andes. O mesmo não 
pode ser dito dos acessos dos Arcos Setentrional 
e Atlântico, de possível penetração por agentes 
extrarregionais, respectivamente, via Venezuela-
-Guianas ou diretamente pelo oceano Atlântico.

Tangredi (2018, p. 38) afirma que a história 
demonstra que grupos ou países que adotaram 
abordagens antiacesso não vencem, de fato, opo-
nentes estrategicamente superiores em comba-
te. O que ocorre, na verdade, é a desistência de 
lutar das superpotências. Isso posto, a eficiente 
estruturação de uma defesa A2/AD, com base no 
desdobramento de meios bélicos que aproveitem 
o terreno peculiar de cada arco de acessos cita-
do, poderá ser capaz de dissuadir as ameaças à 
Amazônia se não pela garantia de vitória, “pela 
possibilidade de tornar caro e pesado o ônus da 
aventura militar” (Meira Mattos, 1993, p. 88).

Da estratégia às capacidades A2/AD 
para a Amazônia brasileira

Como apresentado, a dissuasão convencional 
baseada em estratégia A2/AD é apoiada em siste-
mas de força compatíveis com a ação em profun-
didade e com a defesa tática local. Esses sistemas 
configuram-se em determinadas capacidades

requeridas para as Forças Armadas na região 
amazônica, as quais traduzem para as operações 
militares os efeitos visualizados naquela aborda-
gem estratégica.

O COEB 2040 (2023b, p. 3-5) destaca, como 
ativos basilares das citadas capacidades, os recur-
sos bélicos de inteligência, missilística, defesa an-
tiaérea e meios de monitoramento, consciência 
situacional e busca de alvos definidos pelo acrô-
nimo C4ISTAR10. Esses meios são empregados 
em sincronização de tempo e espaço, a fim de 
garantir sua máxima eficácia.

Em termos de antiacesso (A2) ou defesa an-
tiacesso (DA), o controle dos eixos penetrantes 
rodoviários existentes no Arco Setentrional (BR-
174/401 e BR-156), e suas respectivas projeções 
para os países da fronteira norte, tornam-se 
verdadeiros objetivos operacionais. As áreas de 
canalização desses eixos configuram-se no que 
Antoine-Henri Jomini (1949, p. 73) definiu como 
“pontos estratégicos decisivos”, e sobre os quais 
o esforço de busca e de aplicação de poder de 
combate se direcionam.

Nesse contexto, o emprego de vetores aére-
os, particularmente mísseis, foguetes e sistemas 
não tripulados (drones) de médio e longo alcances 
se revelam imprescindíveis. Meios desde fogue-
tes SS-40 a mísseis de cruzeiro MTC-300 podem 
garantir a esperada profundidade no antiacesso 
no Arco Setentrional. Com isso em vista, o Co-
mando de Artilharia do Exército tem realizado 
manobras nas direções táticas de ambos os eixos 
penetrantes, treinando sua prontidão, mobilida-
de e desdobramento.

Figura 3 – Deslocamentos, disparo e maneabilidade de lançadores ASTROS do 6º Grupo de Mísseis e Foguetes (6º GMF) em 
Manaus/AM e no Oiapoque/AP
Fonte: Comando Militar da Amazônia e Comando Militar do Norte
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O emprego de sistemas não tripulados (dro-
nes), como os sistemas de aeronaves remotamente 
pilotadas (SARP) e sistemas de munição remota-
mente pilotadas (SMRP), também é fundamental 
no domínio aéreo. Dispositivos aéreos de nível 
tático, operados por elementos terrestres, viabi-
lizam a inteligência, vigilância e reconhecimento 
(IVR) e o acompanhamento dos efeitos dos fogos 
terrestres, complementando o uso dos recursos 
do Poder Aeroespacial. Ainda, o usufruto de dro-
nes integrando sistemas de armas pode preservar 
outros meios mais nobres, como tropas, helicóp-
teros e blindados, evitando seu “desperdício em 
infrutíferas e contraproducentes batalhas de atri-
to” (Brasil, 2023b, p. 5-11).

Em julho de 2024, o emprego do Sistema 
Nauru 500C ISR, da empresa brasileira Xmo-
bots, em ações de IVR na Terra Indígena Ya-
nomami, demonstrou o potencial desse meio na 
região de Roraima11. Quando armados, tal qual 
o Nauru 1000C, em desenvolvimento, os SARP 
tornam-se capazes de projetar fogos ar-terra, 
vencendo as severas restrições de mobilidade do 
terreno amazônico e desequilibrando o comba-
te na negação de área, como feito, por exemplo, 
pelos Bayraktar-TB2 na Guerra de Nagorno-Ka-
rabakh de 202012.

Ainda, os SMRP, conhecidos como drones cami-
cazes, também são recursos valiosos para destrui-
ção de meios mecanizados inimigos eixados nas 
rotas terrestres. Há, atualmente, uma profusão 
de tecnologias críticas, que poderá, ainda mais, 
incrementar o uso desses camicazes – a interco-
nectividade associada ao emprego em enxames 
e o aporte de inteligência artificial para engaja-
mento autônomo. Aproveitar-se dessa tendência 
também é uma chave para sucesso no A2/AD13.

Já no Arco Atlântico, o Poder Militar Terres-
tre possui destacada importância nas ações cha-
madas de defesa do litoral. Elas complementam 
a defesa de costa a ser realizada pela Esquadra 
Brasileira na foz do Amazonas, área já descrita 

como prioritária pela END. Nesse arco, o esfor-
ço de meios navais das forças de submarinos e 
de superfície é preponderante para ações de an-
tiacesso, na defesa de costa. Por outro lado, na 
negação de área, avultam-se os recursos da For-
ça Terrestre em defesa do litoral para impedir o 
controle de áreas por forças inimigas, baseados 
em confiáveis meios de vigilância, armas capazes 
de projetar poder da terra para o mar e tropas 
móveis para executar ações contra desembarque 
anfíbio.

Figura 4 – Imagens da Operação Calçoene (2023): treinamento 
de capacidades da Força Terrestre na negação de área em 
defesa do litoral, na região da foz do rio Amazonas
Fonte: Comando Militar do Norte
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Um trabalho realizado na Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército (ECEME), em 2023, 
buscou estudar o emprego da Força Terrestre na 
defesa do litoral na foz do Amazonas. Como re-
sultado, levantaram-se alguns fatores críticos de 
sucesso do A2/AD nessa região, dentre os quais se 
destacou, como capital, a capacidade de engajar 
alvos no mar, por meio de lançamento de mísseis 
antinavio (MAN), com alcance ideal de 400km, 
desde a costa, protegendo ativos brasileiros até o 
limite da Zona Econômica Exclusiva de 200 mi-
lhas náuticas (Brasil, 2023a, p. 11).

Há variados mísseis bem estabelecidos no 
mercado internacional, como o norte-america-
no Harpoon, o indiano Brahmos e o norueguês 
NSM. Quando associados a plataformas terres-
tres, MAN do tipo sea skimming, isto é, com nave-
gação próxima à lâmina d’água, conjugam a vital 
mobilidade com difícil interceptabilidade.

Durante a Operação Formosa 2024, a empre-
sa brasileira SIATT apresentou avanços na in-
tegração do míssil antinavio nacional MANSUP 

com a plataforma ASTROS14, indicando um ca-
minho de solução nacional a ser aplicada no Arco 
Atlântico.

O citado trabalho de 2023 analisou, ainda, 
possíveis objetivos de desembarque, modus ope-
randi de forças anfíbias de países-chave, pontos 
nodais logísticos e vias de acesso da área. Como 
conclusão, Macapá/AP, pela sua posição estratégi-
ca em relação ao canal norte da foz, e, especial-
mente, Belém/PA, pela sua estrutura que pode 
servir como ponto de entrada no TO, revelaram-
-se como objetivos operacionais a serem defen-
didos. 

Nesse contexto, destaca-se a importância da 
articulação de baterias de lançadores nos pontos 
lógicos da região, em ambas as margens da foz, 
protegendo tanto as localidades-chave como as 
possíveis áreas de desembarque. Isso implica a 
reestruturação da artilharia de costa do Exército 
Brasileiro, com base em grupos de artilharia de 
costa (GACos) dotados de lançadores móveis, ga-
rantindo flexibilidade e letalidade.

Figura 5 – Esquema missilístico para defesa da foz do Amazonas
Fonte: O autor
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No Arco de Acessos da Bacia Amazônica, os 
pelotões especiais de fronteira (PEF), localiza-
dos junto aos países lindeiros da América do Sul, 
conformam-se, atualmente, como áreas de diplo-
macia e cooperação mútua, marcadas por ações 
espelhadas e intercâmbio de informações. Esse 
arranjo diplomático permite, inclusive, a contri-
buição de todos os países amazônicos na defesa 
mútua.

Mesmo na eventualidade de drástica inversão 
dessa conjuntura, ou no quadro de uma ameaça 
extrarregional que se valha dos acessos fluviais 
para penetração no território brasileiro após 
vencer/convencer outras nações amazônicas, as 
dezenas dessas bases avançadas nas regiões do-
minantes e calhas dos rios da vertente ocidental 
da hileia brasileira configuram-se em forças de 
cobertura estratégicas. 

Com isso em vista, o papel dos PEF nas opera-
ções de negação de área mostra-se fundamental. 
As capacidades relacionadas à proteção, particu-
larmente em termos de defesa antiaérea; à elasti-
cidade, com possiblidade de configurarem-se em 
plataformas de apoio para forças de emprego es-
tratégico; e à interdição, com incremento do po-
der de fogo, são objetivos a serem buscados pelo 
Exército Brasileiro para esses elementos destaca-
dos.

Nesse viés, mesmo que a ameaça adentre o 
território nacional, ela poderá ter sua liberda-
de de ação negada pelas tropas amazônidas já 
articuladas na selva. Das tropas de fronteira, 
projetam-se posições defensivas, áreas de em-
boscadas e regiões de apoio. O cerco Viet Minh 
contra os paraquedistas franceses em Dien Bien 
Phu exemplifica esse cenário. Apesar de terem 
constituído uma defesa de ponto forte bem estru-
turada, a fustigação da artilharia do movimento 
insurrecional e a impossibilidade de manterem-
-se sustentadas pelo suprimento aéreo tolheram 
às tropas coloniais qualquer poder de conduta, 
forçando-as à rendição.

As chamadas operações de resistência são a 
negação de área em sua última instância. Ainda 

que a aplicação desse modelo estratégico militar 
esteja no contexto da ação indireta, isto é, sem 
a primazia da busca pela vitória militar, a atua-
ção das tropas defensivas visa a minar, no tempo 
e no espaço, a liberdade de manobra das forças 
invasoras por meio de seu desgaste material e 
psicológico. A incerteza e a pressão gerada pela 
“guerra de resistência” promovem a usura mo-
ral e a lassidão do adversário (Beaufre, 1998, p. 
33), retirando sua autonomia decisória junto aos 
apoiadores domésticos e internacionais.

As Forças Armadas brasileiras estão atentas a 
esse aspecto. Em 2024, o próprio Comando Mi-
litar da Amazônia sediou os estudos para atua-
lização da doutrina atinente à resistência, que 
poderá ser aplicada por forças de todo o país, no 
ambiente operacional em questão.

A adoção de uma concepção estratégica mili-
tar de antiacesso e negação de área induz à for-
mulação de planos de campanha direcionados à 
sua execução, os quais, por sua vez, devem estar 
fundamentados em meios existentes ou em aqui-
sição/desenvolvimento. Esses meios atuarão sob 
o conceito operacional de A2/AD, empregados 
com base em doutrina, organização, adestramen-
to, materiais, articulação de pessoal e criação de 
infraestruturas compatíveis com esse propósito.

A necessária convergência dimensional 
das capacidades A2/AD

A perspectiva do espaço de batalha tridimensio-
nal é uma forma de enxergar, por componentes 
distintas, o mesmo fenômeno. Ou seja, a guerra 
na selva é uma só, mas todas as ações produzidas 
no seu bojo são empreendidas à luz dos efeitos 
desencadeados em cada uma das três dimensões 
do ambiente amazônico: físico, informacional e 
humano.

O quadro operacional corrente e vindouro 
está inserido no espectro dos conflitos marcado 
por zonas cinza e ameaças que se articulam de 
forma indireta e híbrida, mesmo em situação de 
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paz relativa, exigindo que a atenção do Estado 
brasileiro na Amazônia seja precoce e ininter-
rupta. Com efeito, além do desenvolvimento de 
recursos A2/AD para o ambiente físico descritos 
no item anterior, os comandos militares atuam, 
desde já, em ações que preparam os terrenos in-
formacional e humano para o combate defensivo.

No mesmo contexto histórico já citado, de per-
plexidade ante à Campanha do Golfo do final do 
século XX, o general Meira Mattos (1994, p. 72) 
defendia que grupos visados pela sanha interven-
cionista das grandes potências deveriam transmi-
tir um grau de ameaça clara e convincente, a fim 
de evitar a supressão de suas soberanias. Segun-
do ele, dada a observação dos conflitos à época, a 
imposição de um combate terrestre seria o fator 
fundamental para desestimular as intervenções 
estrangeiras no mundo pós-bipolaridade.

Três décadas depois, esse cenário tem se pro-
vado válido. Note-se que, desde a saída do Afega-
nistão em 2021, a opinião pública norte-america-
na mostra-se novamente reticente às intervenções 
além-mar, tendo ressuscitado, em Cabul, a “sín-
drome do Vietnã”15. Alguns analistas acreditam 
que a invasão terrestre russa na Ucrânia, de 
2022, somente foi possível pela inexistência de 
uma estratégia dissuasória da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (OTAN) que comuni-
casse à Rússia um grau de ameaça crível no país 
do Leste Europeu16. Durante o ano de 2024, na 
Península Arábica, a despeito dos pesados impac-
tos para o comércio global dos ataques de mísseis 
a navios mercantes no mar Vermelho, as potên-
cias ocidentais mostraram-se resistentes a escalar, 
para a investida terrestre, suas respostas aos hou-
this iemenitas, que, por sua vez, evidenciaram-se 
resilientes às surtidas aéreas executadas17.

Ao dragar o oponente para o domínio terres-
tre, o custo da campanha militar, em vidas e em 
material, torna-se exponencialmente mais alto. O 
ambiente amazônico, dados os vazios de huma-
nização e as superlativas dimensões, exigirá de 
um poder intervencionista a ação por terra, para 
conquistar cidades e controlar eixos, constituin-

do-o como força de ocupação. Esse risco deve ser 
claramente comunicado aos potenciais adversá-
rios.

Sobre as capacidades A2/AD, a exploração 
informacional deve demonstrar que elas são, de 
fato, resistentes às ações cinéticas e não cinéticas 
de preparação desencadeadas pelo inimigo, per-
manecendo aptas a degradar seu poder de com-
bate antes do desembarque, forçando-o a lutar 
em condições desfavoráveis, no ambiente do de-
fensor e nos domínios que não lhe são oportunos.

Ainda na dimensão informacional, é intrínse-
ca a possibilidade de extrapolação do espaço de 
batalha, particularmente nos domínios ciberné-
tico e eletromagnético. Muitas vezes, as ações no 
contexto de A2/AD terão efeitos direcionados às 
áreas sob controle da própria ameaça, não sendo 
exagero falar-se em verdadeiro “antiacesso infor-
macional”.

O antiacesso informacional visa a fazer chegar 
às zonas de interior inimigas a contrapropagan-
da nacional sobre a campanha intervencionista, 
deteriorando seu apoio doméstico e revertendo 
sua modelagem do ambiente informacional. Essa 
manobra é complementada por ações políticas, 
diplomáticas (já iniciadas desde o início da crise) 
e jurídicas.

Ao mesmo tempo, na fase de negação de área, 
deve-se garantir liberdade de ação para as comu-
nicações de defesa enquanto a priva para o inimi-
go, por meio de engajamento cinético e não ciné-
tico tanto de seus centros de comando e controle 
como dos seus ativos de produção de conteúdo 
informacional.

Nesse intento, a deterioração da eficiência da 
guerra centrada em redes (GCR) da ameaça será 
alvo da negação de área amazônica. Os ataques 
cibernéticos e eletrônicos, as sabotagens e as dis-
simulações táticas fazem parte do rol de ações 
que visam impedir ou dificultar a obtenção de 
superioridade informacional pelo inimigo.

A vertente humana é a verdadeira integra-
dora da convergência dimensional. Em relação 
ao oponente, o foco está no desequilíbrio físico 
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e cognitivo dos seus líderes e combatentes. O 
conceito da guerra cognitiva18 tem sido explora-
do, particularmente nos últimos anos, como uma 
abordagem de operações que vão além do cam-
po militar, impactando a própria definição dos 
domínios do espaço de batalha. A despeito das 
discussões temáticas atuais, cabe, todavia extrair 
a importância de moldar percepções da popula-
ção e direcionar líderes adversários a tomarem 
decisões de interesse das forças amazônicas de-
fensoras.

Apropriadas campanhas de comunicação es-
tratégica, ações de operações psicológicas e a 

sobrecarga dos sistemas de inteligência podem 
levar ao estresse o processo decisório do adversá-
rio, desestimulando-o de combater.

Do lado brasileiro, ao capacitar os militares e 
a população para a defesa de seu próprio ter-
ritório, garante-se a estrutura de rede de apoio 
para execução, particularmente, da negação de 
área, desde a defesa em posição até a resistência. 
Ao aproximar-se da população local, por meio 
de interações com lideranças e apoio ao povo 
amazônida, as forças militares nacionais contri-
buem para a legitimidade da soberania brasileira 
na região.

Figura 6 – Ações na dimensão física com alto impacto humano e informacional na Amazônia: patrulhamento de áreas prote-
gidas (a), apoio humanitário à população ribeirinha (b), atuação junto à comunidade indígena (c) e atividades com lideranças 
do setor industrial e influenciadores (d)
Fonte: Site do Comando Militar da Amazônia

Por fim, deve-se notar a importância do es-
forço conjunto a ser empreendido para a estru-
turação de um sistema de defesa baseado em 
antiacesso e negação de área, apto a articular ca-
pacidades e garantir a convergência de seus efei-
tos no ambiente operacional amazônico.

Decisivamente, cabe reconhecer a necessi-
dade de “incrementar a interoperabilidade das 
FA, com vistas a integrar capacidades militares 
conjuntas no esforço de defesa nacional” (Bra-
sil, 2023b, p. 3-5). Trata-se de um desafio a ser 
vencido, dado o contexto do sistema de defesa 
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nacional brasileiro. Na atualidade, esse óbice tem 
sido parcialmente mitigado pela sucessão de co-
mandos conjuntos ativados na região, em opera-
ções como Catrimani, Amanaci e Ágata Uiara, os 
quais, no mínimo, fortalecem a relação interfor-
ças.

A constituição de um comando conjunto (C 
Cj) permanente, interagências e exclusivo para 
emprego das capacidades A2/AD, soa, contudo, 
como uma solução ainda mais pertinente.

O Sistema Conjunto de Defesa Antiacesso e 
Negação de Área (SCDANA), proposto pelo ge-
neral Rocha Paiva (2015), é uma visão da articu-
lação de recursos que transforma o conceito A2/
AD em efetiva ação de Estado. Mais do que um 
louvável respeito ao vernáculo – ao substituir o 
antiaccess and area denial (A2/AD) pela defesa an-
tiacesso e negação de área (DANA) – a ideia por 
trás de um SCDANA se alicerça na realidade bra-
sileira e se ampara nas experiências positivas de 
outros C Cj permanentes, como o Comando de 
Operações Aeroespaciais (COMAE) e o Coman-
do de Defesa Cibernética (COMDCIBER).

Na Amazônia, o SCDANA seria capaz de con-
gregar informações advindas dos meios de sen-
soriamento dos sistemas de inteligência já exis-
tentes nas Forças Armadas, do Centro Gestor e 
Operacional do Sistema de Proteção da Amazô-
nia (CENSIPAM), do Sistema de Defesa Aero-
espacial Brasileiro (SISDABRA) e dos recursos 
advindos por programas singulares como SIS-
FRON, do Exército Brasileiro, e SISGAAz, da 
Marinha do Brasil. Com base no monitoramento 
e alerta oportuno, subsistemas integrados permi-
tiriam a ação de uma força estratégica capaz de 
“neutralizar ou desgastar uma esquadra ou exér-
cito inimigo, enquanto ainda estiverem longe do 
litoral ou da fronteira” (Paiva, 2015, p. 128).

A dissuasão baseada em A2/AD perpassa pela 
eficaz atuação do Estado brasileiro, de forma que 
os terrenos humano, informacional e físico já es-
tejam preparados para a degradação de forças 
invasoras e negação de sua capacidade de sus-
tentação na Amazônia brasileira. A constituição 

de um comando permanente poderá robustecer 
a sincronização, simultaneidade e sobreposição 
das ações nos diversos domínios e com efeitos nas 
três dimensões, desde antes do conflito, dando 
suporte à preparação nacional, às possíveis con-
duções de crise e ao emprego da solução bélica. 

Considerações fi nais

O antigo ministro da Defesa Aldo Rebelo cita, 
em seu último livro, que “a presença da Amazô-
nia brasileira no salão principal da geopolítica 
mundial não é ornamental, nem decorativa […] 
os brasileiros devem estar preocupados com os 
reais interesses das potências na região” (Rebelo, 
2024, p. 14). Esse pensamento alicerça a urgên-
cia da adoção de medidas factíveis para deter in-
tenções contrárias ao interesse nacional na região 
amazônica.

Hoje, as principais potências militares estão 
dentre os parceiros estratégicos do Brasil, não se 
visualizando, a curto prazo, uma ameaça ostensi-
va ao Estado brasileiro na Amazônia. Entretanto 
a manifesta contestação da soberania brasileira 
na região por importantes líderes internacionais, 
particularmente da principal aliança militar do 
mundo; a expansão asiática na América Latina; a 
presença de forças militares extrarregionais nos 
países sul-americanos vizinhos; a disputa territo-
rial pelo Essequibo, e suas possíveis repercussões 
na geopolítica das grandes potências, e as contí-
nuas pressões de grupos internacionalistas sobre 
questões climático-ambientais na Amazônia são 
indicadores de que a conjuntura atual poderá se 
alterar no futuro próximo.

Assim sendo, o Brasil articula, desde já, seu 
esquema para dissuasão na área. Ainda que o 
próprio conceito de “operações de convergên-
cia” presente no COEB esteja em revisão, é fato 
que a Força Terrestre permanecerá na busca pela 
perfeita aptidão de empreendimento do A2/AD 
como fundamento dissuasório.
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O A2/AD representa uma postura estratégi-
ca defensiva, mas com notável caráter ofensivo, 
dada a característica proativa de emprego dos 
recursos bélicos. Nesse ponto, para integrar uma 
dissuasão realista, considera o panorama dos di-
ferentes acessos à Amazônia brasileira, garantin-
do sua efetividade.

A guerra na selva do século XXI, em seu en-
tendimento mais amplo, deve balizar-se no po-
tencial do A2/AD adaptado à realidade amazô-
nica, para exercício da dissuasão. Para isso, são 
necessários meios potentes, adequada liberdade 
de ação e legitimidade para seu emprego. O de-
senho da Força 2040 está alinhado a essa aspira-
ção.

Sabe-se que a Força Terrestre faz parte de um 
todo mais amplo e complexo, caracterizado pelo 
esforço conjunto e interagências na defesa do 
Brasil. No que lhe cabe, ainda há pontos impor-
tantes de desenvolvimento, como recursos ade-
quados para proteção (como defesa antiaérea) e 
fogos (como drones armados e mísseis balísticos). 
E o sistema de defesa nacional ainda deve buscar 
uma forma de convergir esforços para melhor 

suporte ao conceito A2/AD, seja pela criação de 
um comando permanente unificado, seja pelo 
aprofundamento da interoperabilidade de suas 
forças para atuação no multidomínio.

O caminho, todavia, já está traçado. A atual 
END indica a priorização da Amazônia, das áreas 
fronteiriças e do Atlântico Sul. As Forças Singula-
res têm cada vez mais aportado energia na cria-
ção de sistemas e estruturas que se antecipem às 
ações bélicas derivadas da cobiça internacional.

O contexto operacional futuro indica o acir-
ramento da busca por recursos estratégicos e 
o aprofundamento do discurso sobre questões 
climáticas. A Amazônia é o ponto central nesse 
tabuleiro de interesses. A fim de garantir a so-
berania brasileira sobre seu território, a sinergia 
em sua defesa é inexorável, e o esforço nacional 
para implementação de uma abordagem estraté-
gica compatível e realista é fato imperioso. Assim, 
o estabelecimento de um cenário de dissuasão 
capaz, crível e que esteja claramente comunica-
do aos pretensos adversários constituir-se-á na 
espinha dorsal de um ambiente de paz para as 
gerações futuras.
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Notas

1  De acordo com o Conceito Operacional do Exército Brasileiro (2023b), as ações no espaço de batalha são desen-
cadeadas em seis domínios diferentes: marítimo, terrestre, aéreo, espacial, eletromagnético e cibernético, tendo 
repercussões nas três dimensões: física, informacional e humana.

2  Tome-se como exemplo o texto da Declaração de Belém, adotada no ambiente da Organização do Tratado de 
Cooperação Amazônica (OTCA), em agosto de 2023, que não cita nenhuma ameaça internacional à Amazônia 
Sul-Americana, destacando essencialmente os problemas endógenos e ambientais, conforme visto em https://otca.
org/pt/wp-content/uploads/ 2023/10/Declaracao-de-Belem.pdf.

3  Estratégia de emprego das Forças Armadas voltada ao desencorajamento de possíveis agressões militares, baseadas 
na manutenção de forças militares suficientemente poderosas e prontas para emprego (Brasil, 2020a, p. 4-5). 

4  Ressalta-se, nesse sentido, o documento publicado pelo governo dos EUA, em 2012, intitulado Sustaining US Global 
Leadership – Priorities for the 21st Century Defense, no qual o A2/AD se apresenta como severo fator de preocupação 
da estratégia militar norte-americana. 

5 Conforme noticiado em https://www.taiteitimes.com/News/front/archives/2022/12/19/ 2003790977  e https://thedi-
plomat.com/2022/09/building-taiwans-own-area-denial-capabilities/.

6  Conjunção das plataformas de lançamentos de bombas atômicas nos três domínios – terrestre, aéreo e marítimo – 
que garantem múltipla capacidade de projeção nuclear (EUA, 2024).

7  O pesquisador Teixeira Júnior (2020) relembra que a doutrina militar brasileira, considerando que o país que 
adota como princípio a solução pacífica dos conflitos, estuda a dissuasão apenas na vertente deterrence. A priori, 
não se busca a dissuasão, no Brasil, para compelir pela ameaça de uso da força (compellence) atores adversários a 
adotarem determinada ação.

8  A guerra por procuração é definida pelo suporte direto ou indireto de um Estado em conflitos armados conduzidos 
por terceiros, influenciando o resultado conforme seus próprios interesses estratégicos (Britannica, 2024, tradução 
nossa).

9  A expressão da qual se vale o general Golbery, em sua proposição geopolítica, é uma analogia à Teoria do Poder 
Terrestre, de Halford J. Mackinder, na qual é estabelecida a ideia de domínio de um centro de gravidade territo-
rial – o heartland – para expansão do controle da Ilha Mundo (supercontinente eurasiano), no intento de domínio 
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global. No pensamento de Golbery, o controle desse interior amazônico permite a expansão do Poder Nacional 
para o efetivo domínio continental do Brasil (nota do autor).

10 Comando e Controle, Comunicações, Computação, Inteligência, Reconhecimento, Aquisição de Alvos e Vigilância 
(em português) – (Brasil, 2023b, P. 3-5).

11  Conforme noticiado em https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202407/governo-federal-utiliza-super-drone-para-
-monitorar-terra-indigena-yanomami-e-reforcar-combate-ao-garimpo.

12  Conforme analisado em https://www.csis.org/analysis/air-and-missile-war-nagorno-karabakh-lessons-future-stri-
ke-and-defense.

13  Para melhor entendimento do fenômeno da autonomia nos sistemas de armas, recomenda-se fortemente a leitura 
do artigo disponível em https://ebrevistas.eb.mil.br/ADN/article/view/ 12656/10110.

14  Conforme divulgado em https://www.defesaaereanaval.com.br/defesa/siatt-avanca-na-integracao-do-mansup-ao-
-sistema-astros.

15 Pode-se conferir as similitudes de ambos os casos em  https://www.bbc.com/portuguese/ internacional- 58254615.
16  Conforme analisado em https://foreignpolicy.com/2023/02/20/ukraine-deterrence-failed-putin-invasion/.
17  Conforme noticiado em https://www.bbc.com/news/articles/c1knpnlp1leo.
18  Uma definição apropriada pode ser encontrada em https://www.act.nato.int/article/cogwar-concept/.
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Introdução
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AAmazônia brasileira é uma área de im-
portância nacional, cobrindo aproxima-
damente 60% do território brasileiro. 

Problemas diversos associam-se àquela região, 
tais como: vácuos de poder estatal; tráfico de en-
torpecentes; insistente presença de movimentos 
irregulares de guerrilha nos países vizinhos; con-
flitos étnicos ligados à questão indígena; baixa vi-
vificação de áreas periféricas aos principais eixos 
de transporte; e, sobretudo, histórica cobiça in-
ternacional (Castro, 2006 apud Machado, 2022).

No século XVII, a Amazônia foi disputada 
por grandes potências europeias: Portugal, Es-
panha, Holanda, França e Reino Unido. A foz do 
rio Amazonas assumiu grande relevância geoes-
tratégica, uma vez que permitia a penetração de 
missões exploratórias naquela porção ainda pou-
co conhecida do subcontinente sul-americano. 
Desde então, a Amazônia foi palco de expedições 
militares; conflitos armados; acordos diplomáti-
cos; e políticas de vivificação, integração e desen-
volvimento regional; tudo visando afirmar um 
poder soberano sobre a porção que ora responde 
pela Amazônia brasileira (Brasil, 2020).

Atualmente, a Política Nacional de Defesa 
(PND) prioriza, à luz da defesa, a Amazônia e o 
Atlântico Sul. Nesse alinhamento, a Estratégia 
Nacional de Defesa (END) também reconhece a 
Amazônia como uma área de interesse geoestra-

tégico, enfatizando a dissuasão como a primeira 
postura estratégica para proteger os interesses 
nacionais na região (Brasil, 2020).

Nesse contexto, a imperiosa necessidade de 
se dispor de um poder militar suficientemente 
robusto para defender a foz do rio Amazonas di-
reciona os esforços conjuntos das Forças Arma-
das no sentido de desenvolverem capacidades 
ligadas ao conceito operacional de A2/AD, como 
a instrumentalização de uma estratégia dissuasó-
ria que desencorajaria qualquer agressão militar 
estrangeira naquela região.

Considerando a predominância da maritimi-
dade na foz do rio Amazonas, qualquer estratégia 
que lá se aplique deve considerar a capacidade 
de projeção de força sobre um teatro de opera-
ções marítimo. Nesse caso, o poder naval brasi-
leiro, ainda que em expansão, dada a relevância 
dos programas estratégicos da Marinha do Bra-
sil, enfrenta limitações para se contrapor a crises 
e conflitos relacionados ao uso dos mares. Assim, 
é crucial o desenvolvimento de capacidades que 
permitam à Força Terrestre contribuir para a de-
fesa de espaços marítimos (Brasil, 2023a).

Testado em combate e reconhecido inter-
nacionalmente como um dos melhores meios 
de saturação de área da atualidade, o sistema 
ASTROS combina elevado poder de fogo e pre-
cisão sobre alvos em grande profundidade (até 
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300km). Graças às suas capacidades operacionais 
e tecnológicas, esse sistema é comumente associa-
do a um emprego estratégico, capaz de estabele-
cer “bolhas de A2/AD” em áreas vitais do territó-
rio nacional, incluindo as litorâneas.

Do exposto, torna-se imprescindível analisar 
como o sistema ASTROS pode cooperar eficaz-
mente, dentro do conceito operacional de A2/
AD, para a proteção das águas jurisdicionais bra-
sileiras na foz do rio Amazonas.

A importância estratégica da foz do rio 
Amazonas e suas estratégias prioritárias 
de defesa

A Amazônia Legal é uma construção geopolí-
tica brasileira que visa dar maior atenção política 

nacional àquela área, caracterizada por uma rica 
e complexa teia de aspectos fisiográficos, políti-
cos, sociais, culturais e econômicos. Geografica-
mente, ela pode ser dividida em duas porções: 
ocidental e oriental. Nessa última, localiza-se a 
foz do rio Amazonas (IBGE, 2024).

A foz em estudo é constituída de um emara-
nhado de cursos fluviais que desembocam no 
Atlântico Sul, entremeando as ilhas do arquipéla-
go de Marajó, assentado entre Macapá/AP, a oes-
te; e Belém/PA, a leste (figura 1). Esse estuário 
marca o fim de quase 7.000km do rio considera-
do o mais extenso do mundo (National Geogra-
phic, 2023).

Figura 1 – Mapa hidrográfico do Brasil e a foz do rio Amazonas
Fonte: Os autores, baseados em dados do IBGE (2024)
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A END (2020, p. 47) estabelece que “duas áre-
as do litoral merecem atenção especial, do ponto 
de vista da defesa: a faixa que vai de Santos a Vi-
tória e a área em torno da foz do rio Amazonas”. 
Tal assertiva evidencia a relevância estratégica 
daquela região do país e levanta questionamen-
tos sobre as razões pelas quais ela suscita tal aten-
ção à defesa nacional.

Alinhado a essa percepção político-estratégi-
ca, o Livro Branco de Defesa Nacional estabeleceu 
bases para a instalação de um complexo naval 
da 2ª Esquadra/2ª Força de Fuzileiros da Esqua-
dra nas regiões Norte/Nordeste do país, em local 
mais próximo da foz em estudo (Brasil, 2012).

No que tange a aspectos ambientais, a foz do 
rio Amazonas é superlativa. Além de franquear 
acesso à maior biodiversidade terrestre do pla-
neta, a floresta amazônica também é a porta de 
entrada para a exploração das maiores reservas 
de água superficiais e subterrâneas do mundo: 
a bacia Amazônica e o Sistema Aquífero Grande 
Amazônia (Abreu et al., 2013 apud Peixoto Jr., 
2020).

Ademais, pesquisas recentes apontam que a 
região daquela foz abriga um novo bioma recifal 
que compreende vasta diversidade de esponjas, 
corais e rodolitos, além de cardumes de peixes 
com grande valor econômico. A foz do rio Ama-
zonas pode, então, ser considerada um hotspot 
de biodiversidade para outras nações, dado o 
seu inestimável potencial científico-tecnológico 
(UFRJ, 2023).

Economicamente, a foz do rio Amazonas é 
multifacetada. Ela possui um potencial pesqueiro 
de enorme valor agregado, especialmente rela-
cionado ao “grude” do peixe, produto de variado 
propósito industrial, frequentemente alvo do trá-
fico internacional, o qual tem o grande mercado 
chinês como principal destino (Hui; Reed, 2022). 
Estudos apontam, ainda, grande potencial para 
a exploração de petróleo offshore na margem 
equatorial brasileira, com a foz do rio Amazonas 
sendo apontada como capaz de produzir uma 
quantidade de hidrocarbonetos equivalente às 

produções somadas das bacias de Campos/RJ e 
Santos/SP (Moraes, 2023).

No comércio internacional, a foz do rio Ama-
zonas desempenha papel fundamental. Esse es-
tuário permite o controle de um eixo de trans-
porte hidroviário estratégico para o movimento 
de vastas riquezas minerais amazônicas, como 
bauxita e ferro; e de produções agroindustriais 
do interior do país, especialmente a soja. Tendo 
o rio Amazonas como espinha dorsal, o chama-
do Arco Norte forma uma rede logística de por-
tos e estações de transbordos situada acima do 
Paralelo 16º S, encurtando distâncias marítimas 
para importantes mercados internacionais, bara-
teando os custos da exportação nacional (Brasil, 
2016).

No plano interno, a foz do rio Amazonas é 
fundamental para a integração política da re-
gião. A Bacia Amazônica forma um eixo a partir 
do qual diversas comunidades locais se desenvol-
veram, de modo que algumas se transformaram 
em grandes cidades, como Belém/PA e Macapá/
AP (IBGE, 2024). Na Amazônia Legal subsistem 
áreas anecúmenas que dissociam a “ilha amazô-
nica” do restante do país, valorizando as linhas 
de comunicação marítimo-fluviais salvaguarda-
das pelo controle exclusivo brasileiro sobre a na-
vegação naquela foz (Silva, 1955 apud Peixoto Jr., 
2020). 

No plano externo, as tendências contemporâ-
neas de geopolitização de recursos e securitiza-
ção da agenda ambiental transformam a foz do 
rio Amazonas em uma área sensível à criação de 
narrativas que podem pressupor a incapacidade 
brasileira para a proteção e a gestão de seus ati-
vos ambientais. Isso justificaria, por exemplo, po-
líticas intervencionistas internacionais na região 
(Fonseca, 2020).

Desse modo, por sua relevância em múltiplos 
campos do Poder Nacional, a foz do rio Amazo-
nas ganha contornos geopolíticos e geoestratégi-
cos que a colocam como uma área vital para o 
país, servindo de motivação para que as Forças 
Armadas brasileiras priorizem a aplicação das 
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estratégias da dissuasão e da presença naquela 
região.

A Doutrina Militar de Defesa (DMD) estabe-
lece que a estratégia da dissuasão se caracteriza 
pela manutenção de forças militares adequada-
mente poderosas e prontas para emprego, ca-
pazes de desencorajar qualquer agressão militar. 
Nesse caso, a capacidade da expressão militar 
do Poder Nacional e a disposição política de em-
pregá-lo plenamente devem ser críveis interna-
cionalmente, de modo a contribuir diretamente 
para essa estratégia (Brasil, 2007).

A DMD ainda afirma que a estratégia da pre-
sença se caracteriza pela presença militar, no 
território nacional e suas extensões, com a finali-
dade de cumprir a destinação constitucional das 
Forças Armadas e suas atribuições subsidiárias. 
Ela é efetivada não só por meio da articulação 
das organizações militares (OM) no país, mas so-
bretudo pela rápida capacidade de deslocamento 
estratégico no território nacional, quando neces-
sário (Brasil, 2007).

Por fim, cabe ressaltar que tais estratégias de 
emprego suportam-se mutuamente, no que pode 
ser denominado como “presença dissuasória”, já 
que a END pontua que:

A Amazônia, assim como o Atlântico Sul, (…) 
é uma área de interesse geoestratégico para o 
Brasil (…) A dissuasão deve ser a primeira pos-
tura estratégica a ser considerada para a defesa 
dos interesses nacionais naquela região. A ex-
ploração e o desenvolvimento socioeconômico 
da Amazônia (…) continuarão a ser vitais para a 
integração nacional, exigindo o incremento das 
capacidades de prover segurança e soberania, 
intensificando a presença militar (Brasil, 2020, 
p. 33).

A presença das Forças Armadas na área 
da foz do rio Amazonas

As três Forças Singulares brasileiras possuem 
presença marcante na área da foz do rio Amazo-
nas.

O Exército Brasileiro se faz presente naque-
la área por meio do Comando Militar do Norte 
(CMN), que é o maior comando da Força Terres-
tre na região da foz do rio Amazonas. Criado em 
2013, o CMN tem sede em Belém/PA e sua juris-
dição militar abrange a Amazônia Oriental, com-
posta pelos Estados do Pará, Amapá, Maranhão 
e norte do Tocantins. Entre as suas OM subor-
dinadas, destacam-se seus dois grandes coman-
dos operacionais – a 22ª Brigada de Infantaria 
de Selva (22ª Bda Inf Sl, em Marabá/PA) e a 23ª 
Brigada de Infantaria de Selva (23ª Bda Inf Sl, 
em Macapá/AP) – e o Destacamento de Aviação 
do Exército, em Belém (Ramos et al., 2021).

A 22ª Bda Inf Sl, a “Brigada da Foz do Rio 
Amazonas”, com sede em Macapá/AP, é aquela 
cuja vocação específica se concentra na defesa da 
foz em estudo. Criada em 2014, ela se articula na 
região por meio do 2º Batalhão de Infantaria de 
Selva, em Belém/PA; do 24º Batalhão de Infanta-
ria de Selva, em São Luís/MA; e do Comando de 
Fronteira Amapá/34º Batalhão de Infantaria de 
Selva, em Macapá/AP (Ramos et al., 2021).

A Marinha do Brasil (MB), por sua vez, faz-se 
presente na região por meio do 4º Distrito Naval 
(4º DN), o “Guardião do Portal da Amazônia”, 
responsável por guarnecer a área onde “a Ama-
zônia Verde encontra a Amazônia Azul” (Ramos 
et al., 2021).

O Comando do 4º DN tem sob sua subordi-
nação, além de duas OM logísticas, outras cinco 
operativas: o Comando do Grupamento de Pa-
trulha Naval do Norte, a Estação Radiogonio-
métrica da Marinha de Belém, o 2º Batalhão de 
Operações Ribeirinhas, o 1º Esquadrão de Heli-
cópteros de Emprego Geral do Norte e o Centro 
de Hidrografia e Navegação do Norte. Toda essa 
estrutura militar naval está baseada em Belém/
PA e dispõe de um total de 12 embarcações, das 
quais 7 são navios-patrulha, os únicos com algum 
tipo de armamento coletivo em condições de em-
prego, ainda que de baixo poder de fogo (Brasil, 
2024).



  ADN • 69

A Força Aérea Brasileira, por sua vez, faz-se 
presente na foz do rio Amazonas por meio do I 
Comando Aéreo Regional, sediado em Belém/
PA, cuja jurisdição abrange os Estados do Pará, 
Amapá e Maranhão; e tem como braço operacio-
nal a Base Aérea de Belém (BABE) – (Ramos et 
al., 2021).

A BABE possui em sua estrutura, entre ou-
tras OM, o 1º Esquadrão de Transporte Aéreo 
(Esquadrão Tracajá), responsável pelo transporte 
geral de carga e pessoal; e o 3º Esquadrão do 7º 
Grupo de Aviação (Esquadrão Netuno), respon-
sável pela realização de patrulhamento marítimo 
na região (Força Aérea Brasileira, 2024). 

As atividades de vigilância e controle da circu-
lação aérea sobre a região da foz do rio Amazonas 
cabem ao 4º Centro Integrado de Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo, sediado em Manaus/
AM. A sua cobertura, grosso modo, abrange toda a 
Amazônia Legal (Ramos et al., 2021).

Assim, verifica-se que as Forças Armadas bra-
sileiras estão presentes na região em estudo, 
com alta concentração na porção leste daquele 
estuário, em Belém/PA, centro de gravidade de 
qualquer dispositivo defensivo que se constitua 
na área.

O conceito operacional de A2/AD

A expressão A2/AD é um acrônimo que sinteti-
za dois termos em inglês: anti-access (A2), que tra-
duzido significa “antiacesso”, e area denial (AD), 
cuja tradução é “negação de área” (Braz, 2023).

O conceito de A2/AD, conforme descrito por 
Tangredi, é o que se mostra mais aceito pelos es-
tudiosos do tema. Ele diz que:  

Antiacesso são aquelas ações e recursos, geral-
mente de longo alcance, projetados para im-
pedir que uma força adversária entre em uma 
área operacional. E negação de área são ações e 
capacidades, geralmente de alcance mais cur-
to, projetadas (…) para limitar a sua liberdade 

de ação dentro de uma área operacional (Tan-
gredi, 2013 apud Braz, 2023, p. 8, grifo nosso).

Segundo Tangredi (2018), as estratégias de 
A2/AD estão inseridas em todas as fases de um 
conflito, incluindo as fases pré-conflito, ainda em 
tempo de paz, devendo ser definidas em docu-
mentos de planejamento. Segundo o autor, o A2/
AD baseia-se em cinco elementos fundamentais:

1. A percepção da superioridade estratégica de 
um oponente;

2. A primazia da geografia como o elemento 
que mais influencia no tempo e facilita o des-
gaste das forças oponentes;

3. A predominância geral do domínio marítimo 
no espaço de batalha;

4. A criticidade de informação e inteligência e, 
concomitantemente, os efeitos da dissimulação 
estratégica e operacional; e

5. O impacto determinante de eventos extrínse-
cos, às vezes aparentemente não relacionados, 
em outras regiões ou globalmente (Tangredi, 
2018, p. 4, tradução nossa).

Logo, fica claro que as percepções acerca da 
existência de ameaças, vulnerabilidades e/ou ris-
cos conduzem os países a desenvolverem capaci-
dades de natureza dissuasória, as quais, segundo 
Paiva, devem ser capazes de:

1) empreender estratégias que podem ser foca-
das em um ou, simultaneamente, em três ver-
bos – persuadir, ameaçar e impedir;

2) mostrar e convencer a potenciais oponentes 
que o dissuasor possui forças armadas dotadas 
de considerável letalidade e tem capacidade e 
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determinação de empregar o poder militar; 
(…)

4) tentar respaldar posições e ações (…) que 
convençam o oponente da relação custo-bene-
fício desvantajosa no caso de um conflito arma-
do;

5) convencer o oponente a mudar seu objetivo 
ou decisão e a buscar a negociação;

6) ter o propósito de evitar uma escalada da cri-
se que resulte em conflito armado (Paiva, 2012, 
p. 319).

Nesse contexto, atualmente, o conceito ope-
racional de A2/AD está presente nas orientações 
político-estratégicas de Estados relevantes no 
sistema internacional, como China, Rússia e Ín-
dia, países com posicionamento e fisiografia que 
lhes confere importante maritimidade (Brasil, 
2023a).

O predomínio marítimo é um dos elementos 
fundamentais das estratégias de A2/AD. Sendo o 
planeta coberto por oceanos em mais de 70% de 
sua superfície, uma operação militar conduzida 
por uma potência extrarregional, fatalmente, 
lançará mão de meios navais. Tal fato, aliado a 
outro elemento fundamental do A2/AD, que é a 
primazia da geografia e sua relação com o tempo 
das operações e o desgaste do oponente, valori-
za a importância do estudo do valor defensivo 
de descontinuidades geográficas, como estrei-
tos, ilhas, baías e águas rasas, as quais, aliadas 
ao posicionamento e às possibilidades dos meios 
militares, poderão multiplicar a capacidade dis-
suasória de um país ou mesmo o seu poder de 
combate em caso de conflito (Tangredi, 2013 
apud Braz, 2023).

Dentro do cenário ora discutido, o Manual 
EB70-MC-10.253 – A Força Terrestre na Defesa do 
Litoral afirma que o conceito de A2/AD 

prevê que se juntem capacidades de GE, mís-
seis e foguetes, artilharia antiaérea e radares 
em uma mesma área, impedindo ou restringin-
do muito a liberdade de um oponente (Brasil, 
2022, p. 1-2). 

Essa assertiva, ainda que superficial, já estabe-
lece uma primeira ideia de que um único sistema 
de armas não é suficiente para o A2/AD. Ade-
mais, no caso de meios militares originalmente 
concebidos para o emprego terrestre, ao se mo-
dularem para enfrentarem ameaças em outros 
domínios, como o marítimo, há a necessidade de 
adaptação de seus subsistemas ou, ainda, do re-
forço/apoio de outros módulos especializados, os 
quais, integrados, serão capazes de gerar o poder 
de combate necessário para a aplicação do con-
ceito operacional de A2/AD.

O Conceito Operacional do Exército Brasilei-
ro – Operações de Convergência 2040 alerta que 
o A2/AD se insere em um contexto mais amplo 
das operações multidomínio, o que demandaria:

 (…) a obtenção de capacidades militares atu-
alizadas, com destaque para a Inteligência, a 
missilística, a defesa antiaérea de média e gran-
de altura, C4ISTAR (Comando e Controle, Comu-
nicações, Computação, Inteligência, Reconhecimento, 
Aquisição de Alvos e Vigilância), dentre outras. 
Ademais, se fará necessário incrementar a in-
teroperabilidade das FA, com vista a integrar 
capacidades militares conjuntas em prol do es-
forço nacional de defesa (Brasil, 2023a, p. 3-5).

A publicação da RAND Corporation intitulada 
“What role can land-based, multi-domain anti-access/
area denial forces play in deterring or defeating aggres-
sion?” talvez seja uma das mais completas análi-
ses acerca das capacidades militares requeridas 
para a aplicação de estratégias A2/AD, a partir de 
plataformas terrestres. Essa obra, após discorrer 
sobre a aplicação do conceito de A2/AD por pa-
íses como China, Rússia, Irã e Coreia do Norte, 
dedica-se à orientação daquilo que enxerga ser 
necessário para que se componha uma força ter-
restre multidomínio A2/AD efetiva, sintetizado 
no quadro 1 (Bonds et al., 2017).
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Capacidade Multidomínio Observação

Inteligência, Reconhecimento, Vigilância e Aquisi-
ção de Alvos (IRVA)

Baseado na integração de sistemas do Exército, da 
Marinha, da Força Aérea e de Forças Armadas aliadas

Fogos Superfície-Superfície (SS) Designado para sistemas de artilharia de mísseis e 
foguetes

Antinavio Designado para sistemas de artilharia dotados de 
mísseis antinavio

Defesa antiaérea (DAAe) Designado para os módulos de DAAe de baixa 
altura

Quadro 1 – Sugestão de um batalhão de fogos multidomínio
Fonte: Elaborado pelos autores, baseados em dados de Bonds et al., 2017

A RAND Corporation também lista o que con-
sidera ser missões típicas de A2/AD para forças 
terrestres, estabelecendo, grosso modo, a possibili-
dade de operarem em:

a. controle/negação de espaços marítimos, 
atuando contra vetores navais hostis, essencial-
mente, em apoio às operações de defesa da costa 
e do litoral; 

b. execução de fogos superfície-superfície em 
longas distâncias, atuando contra alvos profun-
dos no teatro de operações terrestre, como na 
destruição de aeródromos, na supressão/destrui-
ção de sistemas de defesa antiaérea do inimigo, 
em fogos de contrabateria etc.; e

c. realização da defesa antiaérea de baixa altu-
ra, com foco em vetores aéreos que apresentam 
maior furtividade, como aeronaves com baixo 
perfil de voo e mísseis de cruzeiro (Bonds et al., 
2017).

Dessa forma, observa-se que a aplicação do 
conceito operacional A2/AD representa uma ta-
refa complexa. Há desafios a serem vencidos, 
como o de desenvolver e integrar um diversifi-
cado espectro de capacidades militares nas forças 
singulares. Tal condição exige, portanto, que as 
estruturas militares atuais sejam dotadas de gran-
de flexibilidade, adaptabilidade, modularidade,

elasticidade, sustentabilidade e interoperabilida-
de, de modo a fazerem frente às ameaças típicas 
ao contexto de A2/AD.

O domínio marítimo e a guerra naval

O domínio marítimo é um espaço complexo, 
no qual devem ser considerados aspectos relati-
vos ao que está acima da água, em sua superfície, 
abaixo dela, adjacente e limítrofe. Assim, esse do-
mínio engloba oceanos, mares e outras vias nave-
gáveis, exigindo que as forças armadas estejam 
aptas a atuar na defesa da costa, do litoral e de 
suas hidrovias interiores (Brasil, 2022). 
      A defesa de costa é uma ação majoritariamen-
te naval, apoiada pelas forças terrestre e aérea. 
Ela objetiva controlar a área marítima ou negar 
seu uso ao inimigo, impedindo ou dificultando 
que esse inimigo consiga exercer alguma ameaça 
ao território nacional (Brasil, 2022).

A defesa do litoral, por sua vez, é um conjunto 
de ações militares conjuntas que objetiva impe-
dir o inimigo de utilizar a área marítima adjacen-
te ao litoral ou projetar poder sobre terra. Ela 
visa, sobretudo, a garantir a integridade da faixa 
terrestre contígua ao mar (Brasil, 2022).
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Em suma, a defesa de hidrovias interiores é 
um conjunto de ações militares fluviais, terres-
tres e aéreas, cujo objetivo é interditar áreas flu-
viais ao poder naval inimigo (Brasil, 2022).

Conflitos recentes, como a Guerra das Malvi-
nas (1982) e a I Guerra do Golfo (1991), desta-
caram a importância das operações citadas. Eles 
demonstraram que defesas bem equipadas e trei-
nadas são essenciais para dissuasão estratégica e 
enfrentamento de ameaças navais hostis (Brasil, 
2022).

Na I Guerra do Golfo, mesmo com considerá-
vel quantidade de meios aeronavais e de tropas 
adestradas em desembarque anfíbio, a coalizão 
liderada pelos Estados Unidos teve a sua liberdade
de manobra cerceada pela presença de mísseis 

iraquianos no Kuwait, o que impediu ações mili-
tares de larga escala no litoral daquele teatro de 
operações (Brasil, 2022).

O Brasil é signatário da Convenção das Na-
ções Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM). 
Baseado nela, as águas jurisdicionais brasileiras 
(AJB) são definidas como águas interiores e es-
paços marítimos nos quais o Brasil exerce juris-
dição, em algum grau, sobre atividades, pessoas, 
instalações, embarcações e recursos naturais. Es-
ses espaços englobam a faixa de 200 milhas náu-
ticas (~370km) contadas a partir das linhas de 
baixa-mar ao longo da costa, podendo ser acres-
cida das águas sobrejacentes à extensão da plata-
forma continental (figura 2) – (Brasil, 2022).

Figura 2 – Limites impostos pela CNUDM
Fonte: EB70-MC-10.253 – A Força Terrestre na Defesa do Litoral (Brasil, 2022)
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Na guerra naval, a força que detém o maior 
poder de combate busca o controle de áreas vitais 
do inimigo, bem como suas linhas de comunica-
ção, simultaneamente ao lançamento de opera-
ções ofensivas que buscam a destruição das forças 
inimigas, a penetração em áreas sob seu domínio, 
ou a conquista e neutralização de bases (Brasil, 
2022).

A força defensora, inferiorizada em meios, 
busca, por meio de operações de desgaste, debi-
litar o poder de combate do adversário superior, 
diminuindo a possibilidade de um eventual de-
sembarque anfíbio (Brasil, 2022).

Dentre as operações navais, destacam-se as 
operações de assalto anfíbio. Essas operações, de 
cunho estratégico, são lançadas do mar, por uma 
força-tarefa anfíbia, com o objetivo de introduzir, 
por meios de superfície e/ou aéreos, uma força 
de desembarque sobre terra. Suas missões são: 

a. conquistar e manter posição para o lança-
mento de ofensiva terrestre;

b. instalar base naval ou aérea; ou
c. negar o uso de uma área terrestre ao inimi-

go (Brasil, 2022).
Uma estratégia que o inimigo pode imple-

mentar é o conceito de “desembarque além do 
horizonte”. Ele consiste em lançar vagas de de-
sembarque a cerca de 50km da costa, contrastan-
do com o método convencional, cuja distância re-
duz para aproximadamente 5km (Brasil, 2022).

Pelo exposto, diante da possibilidade de em-
prego de modernos meios de desembarque an-
fíbio, é crucial que a força defensora disponha 
de meios cinéticos em terra que, com precisão, 
possam engajar alvos móveis em grandes pro-
fundidades, como mísseis antinavios. Tais meios 
devem ser apoiados por um sistema de busca e 
aquisição de alvos com alcance compatível ao de 
emprego do sistema de armas, contribuindo com 
as ações de IRVA no domínio marítimo.

O sistema ASTROS e as peculiaridades 
impostas ao seu emprego na foz do rio 
Amazonas

O sistema ASTROS, desenvolvido pela em-
presa brasileira Avibras na década de 1980, aten-
deu a uma demanda do Iraque, o qual, então em 
guerra contra o Irã, necessitava de um sistema 
de armas que aliasse mobilidade e grande poder 
de fogo. O acrônimo ASTROS significa Artillery 
Saturation Rocket System, traduzido como: Sistema 
de Foguetes de Artilharia para Saturação de Área 
(Reis et al., 2015).

Atualmente, todo o sistema ASTROS do Exér-
cito Brasileiro (EB) encontra-se centralizado 
em Formosa/GO, no Forte Santa Bárbara. Essa 
condição promove melhores condições para a 
formação e capacitação de recursos humanos, 
melhor dinâmica aos adestramentos e maior qua-
lidade ao trabalho das diversas funções logísticas, 
aumentando a disponibilidade do material (Reis 
et al., 2015). 

Ainda, como esse complexo militar localiza-
-se no planalto central brasileiro, região com boa 
oferta de modais de transporte, pode-se inferir 
que a mobilidade estratégica do sistema ASTROS 
do EB é positivamente impactada por sua centra-
lização geográfica no país (Reis et al., 2015).

O sistema ASTROS (figura 3) foi concebido 
de modo a abarcar os diversos subsistemas da ar-
tilharia de campanha, conforme o sintetizado no 
quadro 2.
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SUBSISTEMA VIATURA PROPÓSITO

Linha de Fogo
AV-LMU/Lançadora 

Múltipla Universal
Disparo de foguetes e 

mísseis

Topografia Todas
Geolocalização/navegação 

(GPS/Inercial)

Meteorologia AV-MET/Meteorológica
Levantamento meteoro-

lógico das diversas camadas 
atmosféricas

Logística

AV-RMD/Remuniciadora
Ressuprimento de contêine-

res lançadores

AV-SRR/Remuniciadora 
Especial

Ressuprimento de contêi-
neres lançadores (customiza-
da para o Exército da Arábia 

Saudita)

AV-OFVE/Oficina Veicular e 
Eletrônica

Manutenção mecânica, 
elétrica e eletromecânica de 

viaturas e munições

AV-REC/Socorro Salvamento de viaturas

AV-UAS/Unidade de Apoio 
de Solo

Apoio logístico em combus-
tível de aviação para as turbi-

nas do MTC-300

Direção de Tiro e Coorde-
nação de fogos

AV-UCF/Unidade 
Controladora de Fogo

Cálculo de elementos de 
tiro e sua ajustagem

AV-PCC/VCC/Posto de 
Comando e Controle/Viatura 

de Comando e Controle

Controle, coordenação e 
direção de tiro

Comunicações Todas Estabelecer ligações

Observação Não há Não é o caso

Busca de Alvos Não há Não é o caso

Quadro 2 – Os subsistemas de artilharia de campanha e o sistema ASTROS
Fonte: Os autores, baseados em informações de Reis et al. (2015)
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Figura 3 – Sistema ASTROS
Fonte: Avibras (Forças de Defesa, 2023)

A Avibras possui um portfólio de mísseis e fo-
guetes destinados a alvos de superfície, com al-
cances variando de 9 a 300km (figura 3). Embora 
a Força Terrestre não utilize todos os materiais 
desse portfólio, como o foguete SS-150, o poder 
dissuasório do Exército Brasileiro relacionado 
a esse sistema de mísseis e foguetes permanece 
(Avibras, 2024).

No sistema ASTROS, o volume de fogos é ob-
tido por meio de foguetes. Como exemplo, uma 
rajada completa de um grupo de mísseis e fogue-
tes sobre um alvo a 60km tem o poder de satu-
rar aproximadamente 10km². Isso equivaleria ao 
lançamento de 4.680 granadas de calibre 155mm 
(raio letal de 50m) em 12 segundos (Lima Jr., 
2022).

A precisão é obtida pelo emprego do míssil tá-
tico de cruzeiro MTC-300. Cada viatura AV-LMU 

pode carregar duas unidades desse míssil, o qual, 
entre os seus requisitos operacionais, deve:

a. Atingir alvos com até 30m de precisão; e
b. Possuir uma cabeça de guerra alto-explosi-

va capaz de produzir uma Área Eficazmente Bati-
da (AEB) de 80m de raio ou uma cabeça de guer-
ra múltipla com submunições, capaz de produzir 
uma AEB equivalente a uma elipse de 500m x 
200m (Abreu et al., 2014).

Cabe salientar que o MTC-300 não é a muni-
ção mais adequada para engajar vetores navais 
hostis. Além do sistema de guiamento GPS/iner-
cial, seria necessário um sistema de guiamento 
terminal, de atração passiva ou ativa, para atingir 
com precisão alvos navais em manobra (Bonds et 
al., 2017). Novas pesquisas, portanto, deveriam 
ser realizadas, no sentido de incorporar tecnolo-
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gias adicionais à cabeça de guerra desse míssil, 
transformando-o em antinavio, exigindo tempo 
e recursos financeiros adicionais.

Na realidade brasileira atual, uma opção viá-
vel para o sistema ASTROS poderia ser o MAN-
SUP-ER. Ele é um míssil antinavio nacional, cujo 
desenvolvimento é gerido pela MB, com alcance 
de até 200km e lançamento a partir de platafor-
mas navais, podendo ser adaptado a plataformas 
aéreas e terrestres (Forças de Defesa, 2023a). 
Esse projeto conta com a participação da Avibras, 
que é responsável pela propulsão, asas e outros 
itens, além da integração final do míssil (Avibras, 
2024). Tal condição permite inferir que, havendo 
o interesse estratégico, o projeto da AV-LMU po-
deria ser compatibilizado para o lançamento do 
MANSUP-ER, agregando a capacidade antinavio 
ao sistema ASTROS.

Segundo o Manual EB70-MC-10.224 – A Arti-
lharia nas Operações, sistemas de mísseis e foguetes 
apresentam algumas limitações gerais, como a di-
ficuldade de manutenção do sigilo de sua posição 
após o tiro e a dependência de um apoio logístico 
especializado, particularmente quanto ao supri-
mento classe V (munição) e de manutenção, a 
partir do 3º escalão, dificultando a descentrali-
zação do comando das unidades de tiro (Brasil, 
2019).

Certamente, às limitações anteriormente cita-
das acrescentam-se outras, peculiares ao empre-
go do sistema ASTROS na região em estudo nes-
te artigo. A foz do rio Amazonas é um ambiente 
operacional que mescla condicionantes de em-
prego do poder militar inerentes ao bioma ama-
zônico e à costa atlântica, como o posicionamen-
to dos meios de apoio de fogo nas proximidades 
dos órgãos/eixos logísticos, mudanças repentinas 
nas condições meteorológicas e alterações nas 
condições de trafegabilidade no terreno, devido 
aos regimes de chuva e estiagem (Soares; Lima 
Jr., 2022). A isso, juntam-se as distâncias a serem 
percorridas desde o Forte Santa Bárbara até a re-
gião, as quais trazem, a reboque, desafios às ativi-
dades de deslocamento/concentração estratégica, 

desdobramento da Força e sua sustentação em 
combate (Brasil, 2019a).

Exercícios militares recentes têm evidenciado, 
entretanto, uma capacidade satisfatória de mo-
bilização estratégica do sistema ASTROS. Um 
exercício militar que simulou ações de defesa do 
litoral na região de Macapá/AP mostrou que o sis-
tema pode ser rapidamente deslocado de Formo-
sa/GO para aquela área de operações, mediante 
o emprego do modal rodoviário (Brasil, 2024). 
No modal aquaviário, a MB frequentemente rea-
liza o embarque do sistema ASTROS em seus na-
vios. No modal aéreo, por ocasião da Operação 
Zeus (2023), verificou-se que a aeronave KC-390 
tem condições de transportar a AV-LMU, o que 
pode ser replicado para a maioria das viaturas do 
sistema (Avibras, 2024a). 

Assim, no presente artigo, as características do 
sistema ASTROS devem ser observadas a partir 
de um prisma no qual o referido sistema deve 
ser apto a, com efetividade, atuar em ambiente 
multidomínio, predominantemente marítimo. 
Para tal, deve superar óbices de toda ordem, com 
destaque para as ações de mobilização estratégi-
ca e capacidades de IRVA, as quais impactam di-
retamente a presença dissuasória do sistema na 
área em estudo.

Conclusão

O Brasil detém mais de 7.000km de litoral. 
A sede da esquadra da MB encontra-se no Rio 
de Janeiro/RJ, a uma distância de navegação de 
mais de 4.000km do porto de Belém/PA. O do-
mínio marítimo é permeável, o que torna um 
desafio a manutenção de ações efetivas em toda 
a extensão costeira do país. Faz-se necessária, 
então, a convergência de meios das Forças Aé-
rea e Terrestre na defesa das AJB, preenchendo 
lacunas ou suplementando esforços de defesa 
dos meios navais.

Os interesses brasileiros na foz do rio Ama-
zonas abrangem múltiplas expressões do Poder 
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Nacional e se concentram em uma grande área, 
a qual deve incluir desde os portos de Belém e 
de Macapá, até uma profundidade que permita, 
pelo fogo, dissuadir ações navais hostis na ZEE 
brasileira, área na qual o país tem a primazia na 
exploração de recursos.

No que diz respeito à estratégia da presença, 
o sistema ASTROS, por sua comprovada capaci-
dade de mobilização estratégica, tem plenas con-
dições de se desdobrar oportunamente na região 
da foz do rio Amazonas, de modo a fazer frente a 
qualquer ameaça naval que surja. Dentro de um 
contexto pré-conflito, havendo a escalada da cri-
se, tal capacidade fica ainda mais facilitada.

Essa estratégia é potencializada pela existên-
cia de infraestrutura militar permanente das três 
Forças Singulares brasileiras na região, em Maca-
pá/AP, e, sobretudo, em Belém/PA. A referida es-
trutura tem condições de apoiar a concentração 
de meios e a sustentação do sistema ASTROS e 
outros módulos especializados necessários ao A2/
AD na foz do rio Amazonas. Além da logística, 
elas facilitam que ações prévias de inteligência 
possam ser conduzidas em proveito das forças es-
tratégicas mobilizadas. 

No que tange à estratégia da dissuasão, o 
sistema ASTROS, por si só, já alcança esse ob-
jetivo. No caso de um assalto anfíbio na região, 
antecipa-se que haverá grande concentração de 
meios do inimigo na faixa litorânea, em razão do 
lançamento prévio de obstáculos artificiais que 
potencializam o valor defensivo do local. Desse 
modo, a presença do sistema ASTROS na área 
é argumento suficiente para que o inimigo evite 
realizar operações de vulto para projetar força 
em terra.

O presente artigo, entretanto, apontou para 
a existência de lacunas que, se preenchidas, po-
tencializarão o emprego do sistema ASTROS e 
estabelecerão efetivas “bolhas de A2/AD”, na foz 
do rio Amazonas ou qualquer outro local do lito-
ral nacional. 

Avulta de importância que se desenvolva a ca-
pacidade de lançamento de um míssil antinavio 

a partir da AV-LMU. Esse míssil tem vocação na-
tural ao antiacesso, sendo capaz de impedir que 
a força inimiga entre em área de interesse nacio-
nal. Em complemento, os foguetes componentes 
do sistema ASTROS são vocacionados a ações de 
negação de área, limitando a liberdade de ação 
do inimigo após a sua entrada em determinada 
área. 

Seria fundamental, ainda, que se desenvol-
vesse um sistema de monitoramento próprio ao 
sistema ASTROS, com capacidade de integração 
com os sistemas das demais Forças Singulares, de 
modo a permitir-lhe a busca e aquisição de alvos 
navais em profundidade e com redundância. 

Extrínsecos ao sistema, diversos módulos es-
pecializados podem ser agregados ao seu desdo-
bramento, seja para sua proteção, já que se cons-
titui em alvo altamente compensador ao inimigo, 
seja em complemento às capacidades que lhe são 
inerentes. Nesse contexto, destaca-se a importân-
cia da defesa antiaérea de baixa altura, a qual se-
ria responsável por fazer frente a vetores aéreos 
hostis em baixo perfil de voo, em ataque às forças 
de superfície ou no transporte de tropas. Adicio-
nalmente, a defesa antiaérea de média e grande 
altura contribuiria para impedir que o inimigo 
obtivesse superioridade aérea local, requisito im-
portante para o lançamento de assaltos anfíbios.

Após a análise do emprego do sistema AS-
TROS no contexto da estratégia de A2/AD na foz 
do rio Amazonas, conclui-se que o Brasil dispõe 
de condições militares suficientemente robustas 
para garantir a soberania nacional e a integrida-
de do patrimônio nacional naquela região. Nesse 
contexto, sistemas de mísseis e foguetes formam 
a base para qualquer dispositivo defensivo que se 
execute na área.

Por fim, destaca-se que ainda há margem para 
evolução na DMD e para maiores investimentos 
em meios militares aptos ao combate no ambien-
te multidomínio. A um país da envergadura do 
Brasil, possuindo ativos cobiçados em sua salva-
guarda, não cabe outra sorte, senão a permanen-
te prontidão.
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Introdução

Jonathas da Costa Jardim*

“A força não está apenas na quantidade de tropas, mas 
na capacidade de movê-las rapidamente” – General Omar 
Bradley (Bradley, 1983).

A função logística transporte1 é um componen-
te essencial para o Exército Brasileiro, pois envol-
ve a movimentação eficiente de tropas, equipa-
mentos e suprimentos em um território extenso 
e diversificado. Para o Exército Brasileiro (EB), 
os transportes têm tomado grande importância, 
tendo em vista os recentes acontecimentos que 
geraram o emprego de tropas militares, sobretu-
do para apoiar a população em face de desastres 
naturais e/ou para a geração do poder de comba-
te, em face de ameaças potenciais.

Nesse mister, a calamidade pública ocorrida 
no país no mês de maio de 2024, no Estado do 
Rio Grande do Sul, que teve como reflexo o de-
sencadeamento da Operação Taquari II, fez com 
que o EB acelerasse o processo de evolução dou-
trinária com relação à função logística transporte, 
em especial no que tange a sua capacidade de 
pronta resposta e gerenciamento de demandas 
em tempos de crise.

Em outra ocasião, o contexto da crescente ten-
são entre a Venezuela e a Guiana por conta das 
disputas territoriais do Essequibo, que poderia 
potencialmente impactar a segurança territorial 

do Brasil, em face dos possíveis desdobramentos 
de um conflito, exigiu uma logística de transpor-
te militar robusta e ágil, sendo mobilizados mais 
de 120 toneladas de suprimentos e equipamen-
tos militares, para acionar rapidamente tropas e 
recursos em resposta a tal vulnerabilidade (CO-
LOG, 2025).

 Nessas ações, foi necessário superar as di-
mensões continentais brasileiras, nos seus mais 
de 8.500.000 quilômetros quadrados; com ex-
tensão latitudinal e longitudinal acima dos 4.300 
quilômetros, o que demandou deslocamentos 
consideráveis de pessoal e meios, em tempo razo-
ável, para atender às diversas necessidades ope-
racionais no território nacional (TN).

Movimentar pessoal e meios é inerente a qual-
quer operação militar. Sejam movimentos táticos 
ou administrativos, eles proporcionam que os 
recursos estejam em local, tempo e quantidade 
necessária a cada demanda. Diante de tal im-
portância, os transportes vêm ganhando espaço 
junto ao EB. Com sua maior mecanização e mo-
dernização, a instituição passou a possuir uma 
gama maior de sistemas de material, que exigem 
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grandes volumes para serem movimentados, 
passando, assim, os deslocamentos estratégicos a 
ter importância crítica no contexto das operações 
militares, particularmente com relação ao desafio 
singular de superar extensos deslocamentos com 
diversidade geográfica, a fim de atender, com efi-
cácia e rapidez, às respostas em diferentes cená-
rios operacionais.

Exércitos militarmente mais desenvolvidos 
possuem estruturas robustas de transporte, o 
que nos apresenta um perfeito benchmark para 
estudar possibilidades de aperfeiçoar o sistema 
de transportes militar brasileiro. Dentre eles, o 
Exército dos Estados Unidos da América (EUA), 
potência militar e econômica mundial, desenvol-
ve doutrina experimentada no que tange a tal as-
sunto, passando, assim, a ser o modelo a ser bus-
cado no presente artigo, que pretende indicar, 
como base para a transformação doutrinária do 
EB, o Comando de Distribuição de Superfície do 
Exército dos Estados Unidos da América, ou Sur-
face Deployment and Distribution Command – SDDC, 
sigla em inglês.

Este estudo pretende, tomando por base uma 
análise comparativa baseada no modelo america-
no do Surface Deployment and Distribution Command
(SDDC), componente terrestre do U.S. Transpor-
tation Command (USTRANSCOM), sua viabilidade 
de aplicação no Brasil, com o intuito de criar uma 
chefia de transportes estratégicos (CTE).

Desenvolvimento

“O transporte é a chave para a vitória; ele é a 
artéria da guerra” – General John J. Pershing 
(Pershing, 1931)

O problema: os transportes estratégicos

Na Força Terrestre brasileira, há crescente de-
manda por transporte de Sistemas de Material de 
Emprego Militar (SMEM) e suprimentos diver-
sos, que utilizam, mormente, o modal terrestre.

Nesse escopo, a realização de transportes es-
tratégicos pelo EB é uma questão de relevância 
crítica, dado o vasto território nacional e as di-
versas condições geográficas e climáticas que o 
caracterizam. O desafio de operar em um país de 
dimensões continentais exige que a Força Ter-
restre desenvolva e mantenha uma logística de 
transporte eficiente, capaz de garantir a mobili-
zação rápida de tropas e recursos em emergên-
cias e conflitos. A integração de diferentes modos 
de transporte, como rodoviário, ferroviário e aé-
reo, é fundamental para otimizar a capacidade 
de resposta das Forças Armadas, permitindo que 
o EB opere de maneira eficaz em suas diversas 
áreas de atuação, desde operações de combate 
até ações de defesa civil. 

Além disso, a crescente complexidade de 
ameaças à segurança nacional, incluindo ques-
tões relacionadas a conflitos fronteiriços e desas-
tres naturais, torna imperativa a modernização 
da infraestrutura logística e a adoção de tecnolo-
gias que aprimorem a eficiência dos transportes 
estratégicos.

Acrescente-se a isso o fato de que, por carac-
terísticas históricas e econômicas, as regiões Su-
deste e Sul concentram a maior parte dos polos 
tecnológicos do país, o que faz demandar movi-
mento maior dessas regiões para as demais, a fim 
de homogeneizar as tropas distribuídas em todo 
o território nacional.

Para se ter ideia, anualmente, só o EB em-
prega recursos e meios para execução de oito 
eixos de transporte regulares, que compõem o 
Plano Geral de Transportes (PGT), coordenado 
pelo Comando Logístico (COLOG) e executado 
pela Base de Apoio Logístico (Ba Ap Log), gran-
de comando logístico subordinado ao COLOG, 
localizado na cidade do Rio de Janeiro (Portela; 
Lopes; Júnior, 2022, p. 23). 

Cada um dos eixos do PGT transporta, em 
média, 150 toneladas de suprimento de diversas 
classes (PGT, 2025), realizados por intermédio 
das unidades subordinadas à Ba Ap Log, com 
destaque para o Estabelecimento Central de 
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Transportes (ECT), o Batalhão Central de Ma-
nutenção e Suprimento (BCMS) – Suprimento 
(Sup) Cl III, VI, VII e IX, o Batalhão de Ma-
nutenção e Suprimento de Armamento (BMSA) 
– Sup Cl V (A), o Depósito Central de Munição 
(DCMun) – Sup Cl V (M) e o 1º Depósito de Su-
primento (1º DSup) – Sup Cl I, II, VIII.

Os PGT são instrumentos de planejamento 
logístico que visam a organizar e otimizar a mo-
vimentação de recursos e suprimentos. São ela-
borados para garantir que o transporte de mate-
riais, equipamentos e pessoal ocorra de maneira 
eficaz e coordenada, atendendo às demandas 
operacionais e estratégicas das unidades milita-
res. 

O PGT é realizado dentro do emprego táti-
co de uma operação militar, abrangendo tanto a 
definição de rotas e meios de transporte a serem 
utilizados quanto a programação e logística ne-
cessárias para a execução das operações de trans-
porte. 

Por intermédio da implementação dos PGT, 
o Exército consegue assegurar a disponibilidade 
de suprimentos em locais estratégicos, permitin-
do uma resposta rápida e eficiente em emergên-
cias e operações militares (PGT, 2025).

Essa estrutura de planejamento é fundamen-
tal para o sucesso das missões logísticas, pois pro-
porciona abordagem sistemática e integrada que 
maximiza a utilização de recursos e minimiza 
desperdícios, contribuindo assim para a eficácia 
operacional do EB.

Originados do Rio de Janeiro, os eixos de 
transporte ocorrem aos pares, um a cada semes-
tre, e possuem como destino as diversas regiões e 
hubs logísticos militares distribuídos por todos os 
comandos militares de área, sendo eles:

1. Eixo Amazônico: origem Rio de Janeiro/RJ, 
destino, Manaus/AM. Atende aos Cmdo Mil A do 
CML, CMSE, CMO e CMA;

2. Eixo Norte: origem Rio de Janeiro/RJ, des-
tino, Belém/PA. Atende aos Cmdo Mil A do CML, 
CMP, CMN;

3. Eixo Nordeste: origem Rio de Janeiro/RJ, 
destino, Fortaleza/CE. Atende aos Cmdo Mil A 
do CML e CMNE;

4. Eixo Sul: origem Rio de Janeiro/RJ, desti-
no, Santa Maria/RS. Atende aos Cmdo Mil A do 
CML, CMSE e CMS.

Essa ação visa a proporcionar a distribuição 
de diversos recursos e, por vezes, é utilizada para 
impedir que ocorra a escassez de recursos em 
qualquer das regiões militares. Como exemplo, 
em 2024 foram transportadas cerca de 80 tone-
ladas de proteínas disponíveis no 1º D Sup (RJ) 
para o 12º D Sup (AM), proporcionando a se-
gurança alimentar das tropas localizadas no Co-
mando Militar da Amazônia.

Figura 1 – Plano Geral de Transportes – eixos de transporte
Fonte: ECT, 2025

Percebe-se a necessidade de incremento de 
estruturas de gestão, acompanhamento, apoio 
e execução dedicadas para essa atividade, que 
é primordial para garantir a prontidão logística 
e a consequente prontidão operacional da For-
ça Terrestre. A atividade é complexa e necessita, 
também, prever para prover os recursos para a 
prontidão logística e operacional das tropas em 
todo o território nacional (TN).
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A alternativa: estrutura, funções e
modelo de referência

O modelo visualizado como referência para 
solução da lacuna estratégico-doutrinária exis-
tente tomou por base o United States Transportation 
Command (USTRANSCOM), que possui como 
componente terrestre, o Surface Deployment and 
Distribution Command (USTRANSCOM, 2025).

Subordinado ao Departamento de Defesa, o 
USTRANSCOM é estabelecido como um coman-
do combatente funcional das Forças Armadas dos 
Estados Unidos. Sua responsabilidade principal 
é fornecer suporte e transporte estratégico para 
todos os comandos combatentes dos Estados Uni-
dos, além de forças singulares, agências de defesa 
e outras organizações. 

Figura 2 – USTRANSCOM e comandos componentes
Fonte: USTRANSCOM: https://www.ustranscom.mil/cmd/component.cfm

A missão central do USTRANSCOM é proje-
tar e sustentar o poder militar norte-americano 
globalmente, assegurando elevada capacidade de 
mobilidade estratégica para as Forças Armadas 
daquele país, o que é garantido por meio de re-
cursos, tanto militares, quanto civis. O comando 
do USTRANSCOM é exercido por um oficial-ge-
neral de quatro estrelas (USTRANSCOM, 2025).

Fazendo uma comparação com uma versão 
brasileira do USTRANSCOM e com uma estru-
tura já existente, destacaríamos, com função se-

melhante, caso existisse de forma permanente 
ativada e operacional, o Centro de Coordenação 
de Logística e Mobilização (CCLM), vinculado ao 
Ministério da Defesa (MD). 

O CCLM Atua no gerenciamento das opera-
ções combinadas, conjuntas ou singulares de 
interesse do MD, nas crises político-estratégicas 
que envolvam o emprego das FA e em qualquer 
outra situação de interesse do MD, realizando a 
coordenação logística e podendo, ainda, atuar 
em operações de paz e ações subsidiárias (Bra-
sil, 2022, p.14).



ADN • 86     

O Military Surface Deployment and Distribution 
Command (SDDC) é um componente exclusivo 
do US Army e é responsável por integrar e sincro-
nizar as capacidades de distribuição e desdobra-
mento terrestre, visando a distribuir e sustentar 
as forças armadas, sobretudo terrestres. Esse co-
mando possui dupla subordinação, estando vin-
culado ao Army Material Command (Suprimento) 
e ao USTRANSCOM (SDDC, 2025). Agora, ao 
comparar o SDDC com alguma estrutura exis-
tente no EB, percebe-se tal lacuna.

O USTRANSCOM supervisiona a movimen-
tação de tropas, equipamentos e suprimentos 
globalmente, enquanto o SDDC foca na logísti-
ca de superfície, incluindo transporte terrestre 
e marítimo/fluvial (Transportation Command, 
2025).

O SDDC atua como um elo intermodal de su-
perfície, utilizando uma rede de distribuição para 

assegurar suporte eficaz aos comandos comba-
tentes. Além disso, coordena atividades de trans-
porte com a indústria em geral, funcionando 
como a ligação entre as necessidades de transpor-
te do Departamento de Defesa e as capacidades 
fornecidas pela iniciativa privada. Esse comando 
é fundamental para a prontidão estratégica de 
portos, ferrovias, embarcações, rodovias, portos 
de munições e contêineres, além de promover a 
integração total das forças e a análise de sistemas 
(SDDC, 2025).

Com igual importância, o SDDC realiza os 
devidos contatos com as empresas civis de trans-
porte, além da gestão para garantir que os meios 
que se encontram na zona de interior (ZI) pos-
sam chegar à zona de combate (ZC). Ademais, é 
comandado por um major-general (equivalente a 
general de brigada, no Brasil) e possui, atualmen-
te, cinco brigadas de transporte subordinadas. 

Figura 3 – SDDC
Fonte: SDDC, 2025, e o autor
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Quando à sua estrutura, o SDDC possui um 
dimensionamento altamente organizado para 
garantir a eficiência logística das Forças Armadas 

dos EUA. Ele é composto por diversas unidades 
especializadas, incluindo:

Figura 4 – Capacidades do SDDC
Fonte: O autor, baseado no SDDC, 2025

Essa configuração permite ao SDDC operar 
em escala global, garantindo o deslocamento rá-
pido e eficiente das tropas americanas para qual-
quer cenário de conflito ou emergência.

Destaca-se, ainda, sua atuação como responsá-
vel pela gestão da distribuição terrestre das For-
ças Armadas dos EUA, integrando capacidades 
intermodais (ferrovias, rodovias, portos e siste-
mas de contêineres). Subordinado ao Army Mate-
rial Command e ao USTRANSCOM, desempenha 
papel fundamental na mobilidade estratégica. 
No Brasil, o Exército ainda carece de um órgão 

similar, sendo a gestão logística fragmentada en-
tre diferentes comandos.

O modelo do Surface Deployment and Distribu-
tion Command (SDDC) foi adotado como referên-
cia para suprir a lacuna estratégico-doutrinária 
identificada nas operações logísticas do Exérci-
to Brasileiro, ainda, pelo fato de possuir eficá-
cia comprovada na coordenação e execução do 
transporte terrestre. 

A estrutura organizacional do SDDC, com sua 
ênfase em integração, planejamento e execução 
logística, serve como um modelo ideal para o
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Exército Brasileiro, que enfrenta desafios seme-
lhantes em um contexto geográfico vasto e di-
versificado. Ao adotar os princípios e práticas do 
SDDC, o EB poderá melhorar sua capacidade de 
resposta e eficiência nas operações logísticas, as-
segurando uma prontidão operacional mais ro-
busta e alinhada às demandas contemporâneas 
de defesa (USTRANSCOM, 2025).

O modelo: como a estrutura da SDCC 
pode ser útil à do EB

Similar ao que já ocorre nos EUA, inicial-
mente, faz-se necessário trazer a função logística 
transporte a um nível decisório e de planejamento 
mais elevado, tendo como aspecto fundamental o 
seu incremento no Brasil.

Adaptar os modelos do TRANSCOM e SDDC 
para o Exército Brasileiro requer, no entanto, 
uma análise cuidadosa das necessidades e capa-
cidades locais. O Brasil possui desafios logísticos 
únicos devido à sua vasta extensão territorial e 
diversidade geográfica. 

A combinação de regiões remotas, florestas 
densas, áreas montanhosas e diversas condições 
climáticas torna a mobilização de recursos e a 
execução de operações logísticas complexas e, 
muitas vezes, onerosas. Além disso, a infraestru-
tura de transporte, que inclui rodovias, ferrovias 
e portos, apresenta variações significativas em 
termos de qualidade e abrangência, impactando 
diretamente a eficiência das cadeias de supri-
mentos.

A necessidade de integrar diferentes modais 
de transporte e garantir a acessibilidade a áreas 
isoladas exige um planejamento logístico meticu-
loso e adaptável. Ademais, fatores socioeconômi-
cos, como a distribuição desigual da população 
e a presença de regiões menos desenvolvidas, 
complicam ainda mais a execução de operações 

logísticas eficazes, exigindo do Exército Brasilei-
ro uma abordagem inovadora e estratégica para 
enfrentar esses desafios e garantir a prontidão 
operacional em todo o território nacional.

Nesse sentido, tomando por base a necessária 
ascendência entre outras estruturas militarmente 
hierarquizadas, sugere-se a criação de uma chefi a 
de transportes estratégicos (CTE), que seja subordi-
nada diretamente ao COLOG – órgão central e 
de assessoramento do comandante do Exército 
no que se refere à logística, para que exerça ati-
vidades semelhantes ao congênere americano e 
possa atuar como interface com as demais forças, 
órgãos governamentais e entidades civis que rea-
lizam ações de mesma natureza (COLOG, 2025).

A CTE visualizada seria responsável por cen-
tralizar e coordenar as operações de transporte 
terrestre, aéreo e fluvial, adaptando-se às parti-
cularidades do território nacional. A diversidade 
geográfica, que inclui florestas tropicais, mon-
tanhas e áreas urbanas densas, exige soluções 
logísticas adaptáveis e inovadoras, o que inclui 
o desenvolvimento de hubs logísticos e a imple-
mentação de tecnologias de ponta, permitindo a 
otimização das rotas de transporte e a redução de 
custos operacionais.

Figura 5 – Hubs logísticos na Rede Logística Estratégica do 
Exército
Fonte: COLOG, 2025
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Ainda, a centralização das operações de trans-
porte seria capaz de oferecer uma resposta mais 
rápida e coordenada às necessidades logísticas, 
evitando possíveis transportes com vagas ocio-
sas e de retorno não preenchidas. Além disso, 
ao possuir recursos humanos que se encontram 
direcionados a esse fim, proporcionaria uma evo-
lução doutrinária e ampliação de boas práticas de 
gestão, ligadas às esperadas ações de compliance e 
accountability da gestão corporativa.

Destarte, estima-se que a CTE deva possuir 
organizações militares vinculadas (não necessa-
riamente subordinadas, em um primeiro mo-
mento). Para tanto, aproveitar as já existentes 
nos diversos batalhões/companhias de transporte, 

distribuídas em diversos hubs logísticos (Rio de Ja-
neiro, São Paulo, Campo Grande e Manaus), é 
fundamental. Da mesma forma, o incremento de 
novas capacidades regionais contribui para a ge-
ração do poder de combate nas diversas regiões 
do Brasil, otimizando eixos logísticos já existen-
tes, fortalecendo a intermodalidade e o planeja-
mento centralizado. A proposta é que a CTE pos-
sua unidades regionais vinculadas aos comandos 
militares de área.

Como sugestão, apresenta-se a necessidade, 
inicialmente, de integrar organizações militares 
típicas de transporte (OM Trnp), direcionadas a 
cada comando militar de área.

Figura 6 – Proposta de OM vinculadas ao CTE
Fonte: O autor

À CTE caberia o planejamento, coordenação 
e controle da movimentação dos meios do Exér-
cito entre hubs, com ênfase na utilização das OM 
Trnp vinculadas, possibilitando melhor coman-
do e controle do PGT, dos eixos de transporte, 
a rastreabilidade das cargas e seus destinos, dos 
contratos de terceirização e quarteirização2 de 
serviços, da comunicação entre os diversos mo-
dais e do aproveitamento de cargas ociosas, até 
mesmo por intermédio de coordenações junto 
à Marinha do Brasil e à Força Aérea Brasileira, 

além da gestão de contratos com empresas de 
transporte e do sistema nacional dos Correios. 

Cabe destacar que a Ba Ap Log, em face das 
lições aprendidas durante a Operação Taquari 
II, visando a minimizar tal deficiência e buscan-
do otimizar o apoio ao PGT, implementou, em 
2024, um núcleo do CTE (nomeado, inicialmen-
te, como Comando de Transportes Estratégicos), 
com a finalidade de proporcionar melhor gestão 
do transporte estratégico do Exército Brasilei-
ro, tendo como OM Trnp subordinada o ECT, 
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principal meio do EB no que diz respeito aos as-
suntos relacionados a transporte estratégico ter-
restre. 

É importante destacar que, durante a Opera-
ção Taquari II, o EB enfrentou desafios logísti-
cos significativos, que destacaram a necessidade 
de uma estrutura de transporte mais eficiente. A 
operação exigiu uma rápida mobilização de re-
cursos e a capacidade de gerenciar demandas em 
tempos de crise, sublinhando a importância de 
uma chefia dedicada às operações de transporte.

Em resposta a esses desafios, a Ba Ap Log 
criou, também, um Centro de Coordenação de 
Operações Logísticas Expedicionário (CCOL 
Exp), para tratar especificamente das necessida-
des durante a crise, o qual realizou tratativas e 
coordenações com o Centro de Coordenação de 
Operações Logísticas (CCOp Log) do COLOG. 
Essa iniciativa destacou a importância de uma 
capacidade de pronta resposta e de um geren-
ciamento eficaz das operações logísticas em situ-
ações de emergência.

Entre as demandas mais relevantes do CCOL 
Exp, destacou-se a necessidade de coordenação 
dos eixos de transporte eventuais (chamados assim 
porque foram adicionais aos oito eixos já pre-
vistos no PGT), que seguiram do Rio de Janei-
ro para o Sul do país, transportando donativos, 
suprimentos em geral, medicamentos e equipa-
mentos militares.

Como lições aprendidas, viu-se a necessidade 
da criação de um Núcleo da Chefia de Transpor-
tes Estratégico (Comando de Transportes Estra-
tégico), visando a minimizar a lacuna na estraté-
gico-doutrinária, o que ressalta a importância do 
presente estudo.

Destarte, para trazer o modelo americano 
como uma base para atender às demandas na-
cionais, percebe-se, em um quadro comparativo 
(quadro 1), a necessidade de um ajustamento e 
acomodação, em relação a estruturas já existen-
tes no EB.

Quadro 1 – Comparativo entre o modelo americano (SDDC) e a estrutura brasileira atual
Fonte: O autor

Inicialmente, percebe-se, conforme apresen-
tado na tabela comparativa entre o USTRANS-
COM dos Estados Unidos e o COLOG do Exérci-
to Brasileiro (quadro 1), diferenças significativas 
nas estruturas e operações logísticas de ambos os 
países, refletindo suas respectivas realidades e 
necessidades estratégicas.

Em termos de subordinação, o SDDC está 
integrado ao Army Material Command e ao US-
TRANSCOM, o que proporciona uma coordena-
ção mais ampla e uma abordagem integrada para 
a logística militar. Em contrapartida, no Brasil, o 
COLOG, embora desempenhe um papel crítico 
na logística do Exército, pode ter uma estrutura 
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de comando menos abrangente em termos de in-
tegração com outras forças e agências.

A estrutura organizacional do SDDC é com-
posta por cinco brigadas de transporte, permi-
tindo flexibilidade e capacidade de resposta mais 
robusta, enquanto o EB opera com batalhões e 
companhias de transporte, que, embora eficazes, 
podem não oferecer o mesmo nível de especia-
lização e abrangência em operações logísticas 
que exijam maior intensidade de ações, o que 
demandará um levantamento prévio de dados, 
acordos e possibilidades com a contratação de 
meios civis.

A intermodalidade é outra área em que as 
diferenças são notórias. O SDDC utiliza uma 
abordagem intermodal, que abrange rodovias, 
ferrovias, portos e aeroportos, permitindo a mo-
vimentação mais eficiente de recursos em diver-
sas condições. Para o EB, o foco é direcionado, 
predominantemente, por intermédio do trans-
porte rodoviário. A criação da CTE permitiria 
maior interação com Marinha e Força Aérea, pos-
sibilitando a integração com outras forças e, por 
conseguinte, a utilização de seus meios – como já 
vem ocorrendo, porém de forma incipiente –, o 
que denota limitações na diversificação de seus 
modais de transporte.

Por fim, a integração civil é um aspecto crítico 
para a eficácia logística. O SDDC possui contratos 
regulares com empresas privadas, o que facilita a 
colaboração e o suporte logístico em operações 
militares. A Força Terrestre, embora tenha po-
tencial para expandir sua interação com entida-
des civis e outros órgãos governamentais, ainda 
está em processo de desenvolvimento dessa inte-
gração. Com uma CTE dedicada, a tendência é 
que tais movimentações e evoluções ocorram de 
forma mais célere, fortalecendo sua capacidade 
logística.

Em suma, a comparação evidencia que, en-
quanto o SDDC apresenta uma estrutura con-
solidada e integrada para atender às complexi-
dades logísticas modernas, o Exército Brasileiro 
possui oportunidades significativas para aprimo-

rar e expandir sua logística, especialmente em 
termos de intermodalidade e colaboração com o 
setor civil, por meio da adoção da CTE.

Conclusão

“As batalhas são vencidas e perdidas não apenas 
com armas, mas com a capacidade de mover es-
sas armas para onde são necessárias” – General 
David Petraeus (Petraeus, 2013).

A análise destacou a existência de uma estru-
tura consolidada americana como exemplo para 
implementação de uma estrutura similar no Bra-
sil. 

Em síntese, estabelecer uma chefi a de transpor-
tes estratégicos (CTE) no Exército Brasileiro, ins-
pirada nos modelos do USTRANSCOM e SDDC 
dos Estados Unidos, pode proporcionar benefí-
cios operacionais, em virtude da vasta extensão 
territorial e da diversidade geográfica do Brasil, 
que apresentam desafios logísticos únicos, de-
mandando uma processo centralizado e especia-
lizado para otimizar a mobilidade de tropas e a 
distribuição de suprimentos.

A CTE resultará na esperada centralização 
das operações logísticas, gerando economias sig-
nificativas de escala, reduzindo custos operacio-
nais e otimizando o uso de recursos. Além disso, 
a especialização em transporte pode melhorar a 
qualidade e eficiência das operações, garantindo 
que as necessidades logísticas sejam atendidas de 
maneira oportuna e precisa.

Ao promover a centralização das operações 
logísticas, a CTE não apenas potencializa a efici-
ência e a redução de custos, mas também cria um 
ambiente propício para a inovação e a adoção de 
práticas logísticas modernas. Essa abordagem 
integrada permitirá uma melhor coordenação 
entre as diferentes unidades e modalidades de 
transporte, facilitando a comunicação e a tro-
ca de informações, cruciais para a tomada de 
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decisões rápidas e embasadas. Além disso, a es-
pecialização em transporte, ao possibilitar a for-
mação de equipes dedicadas e capacitadas, con-
tribuirá para a implementação de tecnologias 
avançadas e metodologias ágeis, que são essen-
ciais para atender às demandas dinâmicas e com-
plexas das operações militares contemporâneas. 
Tal implementação se configura como um passo 
estratégico para fortalecer a prontidão operacio-
nal do Exército Brasileiro, assegurando que ele 
esteja preparado para responder efetivamente a 
qualquer desafio logístico que possa surgir.

A interoperabilidade é outro benefício signifi-
cativo. Um comando centralizado pode facilitar a 
coordenação entre diferentes unidades do Exér-
cito e com forças aliadas, promovendo operações 
conjuntas mais eficazes. Isso é particularmente 
importante em missões de paz e operações multi-
nacionais, nas quais coordenação e comunicação 
eficazes são cruciais. Um comando centralizado 
não apenas melhora a eficiência operacional, 
mas também fortalece alianças estratégicas e a 
confiança mútua entre as forças armadas parti-
cipantes. 

Em cenários de operações conjuntas, a capa-
cidade de compartilhar informações em tempo 
real e de alinhar táticas e procedimentos pode 
ser a chave para o sucesso das missões, maximi-
zando a eficácia das ações coletivas. A promoção 
da interoperabilidade, portanto, não é apenas 
um benefício logístico, mas um elemento essen-
cial para formar uma força militar coesa e capaz 
de atuar em um mundo cada vez mais interco-
nectado e complexo, em que a colaboração é vital 
para enfrentar desafios comuns. 

Nesse sentido, conclui-se, que o modelo pode 
servir como um ponto focal para a colaboração 
com outras forças congêneres, como a Marinha 
do Brasil e a Força Aérea Brasileira, bem como 
órgãos governamentais, como os Correios e ins-
tituições civis, materializados pelas diversas em-
presas de transporte. Essa integração é essencial 
para maximizar a eficiência logística e garantir 

que todas as operações sejam realizadas de forma 
coordenada e eficaz.

A melhoria da prontidão operacional é outro 
ganho importante. Com uma CTE dedicada, o 
Exército Brasileiro pode garantir a existência de 
uma estrutura voltada para esse fim, procuran-
do desenvolver doutrina e capacitação constante, 
proporcionando capacidade para a geração do 
poder de combate em diversos cenários, incluin-
do resposta a crises internas ou em missões inter-
nacionais.

Assim, implementação da Chefia de Trans-
portes Estratégicos (CTE) pode beneficiar diver-
sas operações no território nacional, incluindo:

1. Resposta a desastres naturais: a melhoria 
na coordenação na distribuição de suprimentos 
e resgate de vítimas em eventos como enchentes, 
incêndios e deslizamentos de terra é fundamen-
tal para minimizar os impactos dessas tragédias. 
A experiência adquirida na Operação Taquari 
II, que exigiu resposta rápida e eficaz, destaca 
a importância de um comando especializado em 
transportes. Com uma estrutura de transpor-
te mais robusta e ágil, será possível não apenas 
acelerar o envio de ajuda humanitária, mas tam-
bém realizar evacuações seguras e eficientes, ga-
rantindo que as comunidades afetadas recebam 
assistência oportuna e que os recursos sejam alo-
cados de forma estratégica, evitando a ocorrên-
cia de incrementos de maneira abrupta, como 
o realizado pela Ba Ap Log com o Comando de 
Transportes, para resolver o problema logístico 
enfrentado.

2. Mobilização militar em fronteiras e ope-
rações no interior do país: o aumento da capa-
cidade de deslocamento rápido em situações de 
crise é essencial para a segurança nacional, espe-
cialmente em áreas sensíveis e de difícil acesso. A 
centralização das operações logísticas permitiria 
uma mobilização mais eficiente de tropas e re-
cursos, garantindo uma presença militar robus-
ta e eficaz em momentos de instabilidade e, até 
mesmo, para a realização de exercícios militares. 
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Além disso, essa estrutura permitirá a realização 
de operações conjuntas/combinadas com outras 
forças de segurança, promovendo uma abordagem 

sinérgica que visa não apenas a proteção territo-
rial, mas também a estabilização de regiões que 
enfrentam conflitos ou crises sociais.
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1 Segundo o Manual EB70-MC-10.238 – Logística Militar Terrestre (2022, p. 5-14;5-15;5-16), a função logística transporte 

refere-se ao conjunto de atividades que são executadas, visando ao deslocamento de recursos humanos, materiais 
e animais por diversos meios, no momento oportuno e para locais predeterminados, a fim de atender às necessi-
dades da Força Terrestre. O transporte é fundamental para o ciclo logístico, pois está presente em todas as suas 
fases, particularmente na distribuição. Envolve, em uma visão ampla, o capital humano, a infraestrutura física, 
as organizações, os sistemas e os equipamentos necessários ao cumprimento da missão das forças apoiadas. A 
capacidade de transporte é fator limitador para o alcance operacional e a liberdade de ação das forças apoiadas. 
Assim, a cooperação e o apoio mútuo entre as Forças Singulares são fundamentais para a eficácia, a maximização 
da eficiência e a economicidade dos recursos de transporte.

2  Modelo de gestão pública, já adotado pelo Exército Brasileiro, que se fundamenta num sistema de contratação de 
um ente centralizado que se utiliza de redes credenciadas para o fornecimento e/ou prestação de serviços (empresa 
contratada subcontrata outros credenciados).
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Introdução

Leonardo Santos Herculano *

OExército Brasileiro (EB), ao longo 
das últimas décadas, vem realizando 
um processo amplo de moderniza-
ção de seus meios, desde os equipa-

mentos individuais do combatente básico, até os 
mais complexos, como a artilharia antiaérea, os 
mísseis táticos de cruzeiro e a força de helicóp-
teros.

No concernente à Aviação do Exército, a forte 
modernização de sua frota de helicópteros tem 
ocorrido a partir da década de 2010, com o intui-
to de responder aos novos desafios e demandas 
da Força Terrestre (F Ter).

A modernização da frota de helicópteros da 
Aviação do Exército (AvEx) compõe um dos Pro-
gramas Estratégicos do Exército, como forma 
de manter-se como um vetor de modernidade 
e eficiência operacional. Esse programa visa a 
modernizar as atuais aeronaves com novos sis-
temas, bem como adquirir novos vetores, tanto 
para aumentar a segurança de voo, quanto para 
proporcionar maior operacionalidade às missões 
executadas.

O Objetivo Estratégico do Exército 1 (OEE1) 
– aprimorar a capacidade de dissuasão, dentre 
suas Iniciativas Estratégicas (IE), busca aperfei-
çoar a capacidade operacional da AvEx, pro-
porcionando aeromobilidade à F Ter. Diversas

iniciativas, com vistas a esse aprimoramento, têm 
sido tomadas, como, por exemplo, a prevista 
na Portaria nº 1.301 do EME, de 23 de abril de 
2024, aprovando a Diretriz de Implantação do 
Projeto Capacidade de Manobra, do Programa 
Estratégico do Exército, Aviação do Exército, em 
que foi decidida a aquisição de 12 aeronaves UH-
60 Black Hawk.

A dimensão continental do Brasil apresen-
ta vários desafios a serem superados pela F Ter, 
como as grandes distâncias entre os grandes cen-
tros, a rede de estradas precárias, as florestas 
densas, as áreas sujeitas a alagamento e as muitas 
localidades sem acesso por terra. O Centro-Oes-
te possui peculiaridades bastante características 
nesse contexto, como extensas áreas desabitadas, 
sem estrutura de apoio em solo, além do exclu-
sivo bioma Pantanal, a maior superfície alagável 
do mundo.

Ademais, o Centro-Oeste brasileiro faz fron-
teira com o Paraguai e a Bolívia, que ensejam 
atenção especial, quando se trata de lidar com os 
problemas de segurança inerentes àquela região.

Nesse contexto, desde 2009, o Exército Bra-
sileiro iniciou a transferência do 3º Batalhão de 
Aviação do Exército (3º BAvEx) para Campo 
Grande/MS, organização militar diretamente 
subordinada (OMDS) ao Comando Militar do 
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Oeste (CMO), como forma de potencializar as ca-
pacidades de suas tropas.

Desde a implementação do 3º BAvEx, o CMO 
emprega grande parte de suas horas de voo em 
missões na fronteira, em apoio às operações das 
suas brigadas subordinadas, quais sejam: a 13ª 
Brigada de Infantaria Motorizada (13ª Bda Inf 
Mtz), com sede em Cuiabá/MT, a 18ª Brigada de 
Infantaria de Pantanal (18ª Bda Inf Pan), com 
sede em Corumbá/MS e a 4ª Brigada de Cava-
laria Mecanizada (4ª Bda C Mec), em Dourados/
MS.

Além disso, as tropas do CMO passam por 
um aumento significativo no seu emprego em 
operações de cooperação e coordenação com agências 
(OCCA), desde as que envolvem atividades logís-
ticas de apoio aos demais órgãos governamentais 
ou de socorro à população, até as mais comple-
xas de garantia da lei e da ordem (GLO), no trato 
da segurança na fronteira.

As tropas do Exército Brasileiro buscam cons-
tante evolução dos seus meios empregados para 
fazer frente aos novos desafios. Do mesmo modo, 
as organizações criminosas (ORCRIM) também 
buscam evoluir seu modo de operar, fazendo uso 
de modernos equipamentos rádio, operações no 
período noturno, entre outros, como forma de 
camuflar suas atividades criminosas e, assim, ga-
nhar mais liberdade de ação.

A conjunção do ambiente operacional caracte-
rístico e as missões cumpridas do CMO, nos perí-
odos diurno e noturno, visualizadas pelo prisma 
do vetor aéreo da Aviação do Exército (AvEx) é o 
ponto de partida para o presente artigo.

O ambiente operacional no Centro-Oeste

As brigadas que compõem o CMO são res-
ponsáveis por áreas de fronteira que possuem 
características bastantes distintas entre si e, desse 
modo, o apoio da Aviação do Exército procura se 
adaptar a essas peculiaridades. 

Desde os campos e planícies da porção sul do 
Mato Grosso do Sul, sob responsabilidade da 4ª 
Bda C Mec, passando pelas planícies alagáveis e 
grandes rios da porção central do CMO, caracte-
rizando o Pantanal, sob responsabilidade da 18ª 
Bda Inf Pantanal, até a região de transição entre 
o Cerrado e a Floresta Amazônica, no norte do 
Mato Grosso, sob responsabilidade da 13ª Bda 
Inf Mtz, a F Ter procura estar presente.

Essas três brigadas também atuam sobre a 
fronteira brasileira nessa porção do território na-
cional, e são constantemente demandadas a ope-
rar na garantia da lei e da ordem em suas áreas 
de responsabilidade, tendo que cobrir grandes 
distâncias para tal.

A relevância do 3º BAvEx se apoia primor-
dialmente nesse aspecto, o de proporcionar ae-
romobilidade às tropas do CMO, considerando 
que é o responsável pela defesa e preservação de 
cerca de 1.200.000km² do país, ou 15% do terri-
tório nacional. Além disso, são aproximadamente 
2.583km de extensão de fronteiras, o que equiva-
le a mais de 15% de todas as fronteiras terrestres 
do país.

Essa capacidade oferecida, proporcionando 
aeromobilidade às tropas do CMO, aumenta a 
efetividade de suas ações, decorrentes da flexi-
bilidade e grande alcance de seus meios aéreos.

Meteorologia

Dentre os vários aspectos que influenciam as 
operações aéreas, as condições meteorológicas 
são um dos fatores mais relevantes quando se tra-
ta de planejamento e cumprimento de missões.

O Centro-Oeste possui uma variada gama de 
climas, que sofrem alterações ao longo do ano, 
porém o enfoque do presente artigo pretende 
ressaltar as características mais marcantes que 
devem ser analisadas, quando da execução de 
missões aeromóveis, notadamente na faixa de 
fronteira.
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Na porção mais ao norte, isto é, na fronteira 
do Mato Grosso com a Bolívia, predomina o cli-
ma com elevadas temperaturas na maior parte 
do ano, alternando períodos de chuva e períodos 
mais secos. Particularmente quanto ao emprego 
de helicópteros, o tempo seco aumenta o risco 
da ocorrência do chamado brownout ou a perda 
de referências visuais com o solo, no momento 
de operações de pouso e decolagem, em áreas 
rurais.

Na porção central do CMO, particularmente 
na área do Pantanal, as elevadas temperaturas 
também são fator de atenção no planejamento 
das missões aeromóveis, dado o fato de que in-
fluenciam negativamente na potência disponível 
nos helicópteros, momento em que as tripulações 
têm que realizar cálculos pormenorizados, como, 
por exemplo, quanto de carga útil estaria dispo-
nível para embarque, a depender da temperatu-
ra no local.

Já na porção sul do Centro-Oeste, os campos 
e planícies, costumam ter temperaturas anuais 
bastante variáveis, com temperaturas mais bai-
xas durante o período de inverno. Devido, en-
tretanto, às características fisiográficas da região, 
os ventos fortes, muitas vezes superiores aos 25kt 
(nós) na superfície, são fator preponderante no 
planejamento das operações, já que influenciam 
sobremaneira a autonomia e alcance dos helicóp-
teros.

Quanto às chuvas, estas ocorrem predomi-
nantemente nos períodos de outubro a abril, e 
geralmente se caracterizam por formações de 
nuvens e chuvas fortes em determinados horá-
rios do dia. Dada a relativa previsibilidade das 
chuvas na região da Fronteira Oeste, um bom 
estudo das condições meteorológicas na região 
entrega às tripulações uma grande redução dos 
riscos inerentes às operações, seja no aspecto téc-
nico da operação de helicópteros, seja no plane-
jamento de missões da tropa que dependam do 
vetor aéreo.

O Pantanal

Cabe especial atenção à operação aeromóvel 
no ambiente do Pantanal, dada a especificidade 
do bioma, cuja extensão não ultrapassa os 2% 
do território nacional, mas se mostra particular-
mente dificultosa para as operações militares na 
região.

A 18ª Bda Inf Pan é responsável por ocupar 
e defender o território nacional, e que engloba o 
bioma do Pantanal. Utilizam-se de forma maci-
ça os meios fluviais para se deslocar e operar na 
região. Os grandes rios que cortam o Pantanal, 
particularmente o rio Paraguai, são as principais 
vias de acesso que ligam as comunidades da re-
gião fronteiriça.

A aeromobilidade, proporcionada pelas aero-
naves de asa rotativa, encurta distâncias entre os 
diversos pontos da fronteira, ampliando a capa-
cidade operacional das tropas. Auxilia também 
nos constantes resgates e extrações de militares 
e civis que ficam à mercê das estradas e regiões 
alagadas em boa parte do ano. 

Para efeito de comparação, a 2ª Companhia 
de Fronteira, localizada na cidade de Porto Mur-
tinho/MS, às margens do rio Paraguai, dista cerca 
de 70km do Destacamento de Barranco Branco/
MS, também às margens do rio Paraguai. O tre-
cho que liga os dois locais, feito por embarcação 
pelo rio, dura cerca de 1h30min, sendo que o 
mesmo deslocamento por aeronave dura apro-
ximadamente 20min. Essa grande diferença de 
tempo, entre os diferentes modais de transporte, 
aplica-se a toda a área de operação do CMO.

Outro emprego constante das aeronaves do 
CMO é no combate aos incêndios no Pantanal 
durante o período de seca. Em que pese esse fe-
nômeno ser natural, a sua extensão e duração so-
frem interferência direta do homem. As aerona-
ves de asa rotativa são utilizadas desde o combate 
direto do fogo, com o uso de helibalde (bolsão 
de água acoplada ao guincho da aeronave) em 
coordenação com as equipes de solo, passando 
pelo resgate de pessoas e animais feridos, até o 
reconhecimento aéreo por equipes especializa-
das, no intuito de melhor planejar o combate aos 
incêndios.
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Figura 1 – Combate às queimadas
Fonte: O autor

Modernização e capacitação das tripula-
ções e aeronaves da Aviação do Exército

Atualmente, todas as aeronaves da Aviação do 
Exército possuem a capacidade de voo com ócu-
los de visão noturna (OVN), fruto da moderni-
zação que busca atender as demandas da FTer. 
Seja para missões afeitas ao reconhecimento e 
ataque (Rec Atq), seja para as missões peculia-
res das aeronaves de manobra e emprego geral, 
essa capacidade aumentada, em poder operar 
em qualquer condição de visibilidade, diurna ou 
noturna, proporciona um ganho em operaciona-
lidade às tropas apoiadas.

Também no contexto das modernizações, ou-
tro aspecto relevante é a atualização dos sistemas 
das aeronaves quanto ao voo por instrumento ou 
IFR, em inglês instrument fl ight rules.

As aeronaves HM-1 Pantera, dedicadas ao 
transporte de tropas e transporte logístico, além 
de outras missões, passaram a ter maiores capaci-
dades de voo sob condições de visibilidade degra-
dada, devido aos novos equipamentos para voo 
IFR, novos radares, além de uma suíte aviônica 
preparada para o voo OVN. Essas ferramen-
tas amplificaram sobremaneira o potencial de 

operação das tropas do CMO, em comparação 
com a disponibilidade das antigas aeronaves.

As aeronaves HA-1 Fennec, vocacionadas para 
missões de reconhecimento e ataque, também re-
ceberam novos aviônicos, dedicados ao aumento 
da segurança de voo nas operações, como telas 
multifunção, equipamentos GPS para navegação 
aérea, piloto automático e modernos rádios com 
salto de frequência e criptografia. Do mesmo 
modo, o CMO teve suas missões potencializadas 
com os novos implementos das aeronaves de Rec 
Atq.

Essa modernização e ganho de capacidade fo-
ram acompanhadas de forte evolução na forma-
ção de suas tripulações. Desse modo, a partir de 
2016, o Centro de Instrução de Aviação do Exér-
cito (CIAvEx) passou a formar os pilotos também 
com a habilitação em voo com óculos de visão no-
turna (OVN), bem como o voo por instrumento 
(IFR), proporcionando maior aproveitamento 
dos pilotos recém-formados nas unidades aéreas 
(UAe).

A conjunção dos meios físicos e humanos, 
isto é, aeronaves com capacidade de voo OVN e 
IFR junto de tripulações habilitadas, ampliou a 
gama de missões que podem ser cumpridas pe-
los BAvEx em prol dos comandos militares. Essa 
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ampliação também tem íntima ligação com as de-
mandas da FTer, no cumprimento de missões de 
OCCA, cada vez mais frequentes, cujas limitações 
buscam ser minoradas pelo uso das novas capa-
cidades.

O voo na Fronteira Oeste

Para cumprir as missões que se utilizam do ve-
tor aéreo, o Comando Militar do Oeste dispõe de 
um batalhão de aviação, o 3º BAvEx, dedicado a 
proporcionar aeromobilidade às suas tropas.

Todas as brigadas do CMO possuem uma par-
cela da faixa de fronteira a ser ocupada e defen-
dida, e essas mesmas brigadas demandam dife-
rentes necessidades para cumprir suas missões 
naquela região.

À medida que aumentaram as missões na 
Fronteira Oeste, aumentaram também as de-
mandas aéreas, como o transporte de tropas, in-
filtrações, exfiltrações e apoio logístico, que, por 
vezes, precisavam ser realizadas a grandes dis-
tâncias e em períodos noturnos.

Nesse contexto de missões aéreas, um impor-
tante fator a ser considerado é a baixa cobertura 
de radares de controle do espaço aéreo em todo 
o CMO, particularmente nas menores altitudes, 
porção do espaço aéreo que é mais utilizado pe-
las aeronaves de asa rotativa, os helicópteros. 
Devido ao menor volume de voos regulares na 
região, também é pequeno o suporte de torres de 
controle no Centro-Oeste. Essa condição acaba 
por reverberar na segurança de voo das aerona-
ves que operam na região, limitando em alguma 
medida a sua operação.

Além disso, as pistas de pouso homologadas 
na região de fronteira, em sua grande maioria, 
só operam no período diurno, o que é fator de 
grande relevância no planejamento das opera-
ções aéreas, já que atuam como um forte limita-
dor das operações noturnas.

Ademais, a falta de estruturas de apoio à ope-
ração aérea na faixa de fronteira também se faz 
sentir quando se trata de pontos de abastecimen-
to de combustível de aviação, o querosene de 
aviação (QAv), sendo que o combustível é fator 
primordial em um planejamento de missão aé-
rea.

Esses fatores conjugados fizeram com que o 3º 
BAvEx tivesse que buscar soluções aos entraves 
causados pelo vazio demográfico e o consequente 
vazio de estruturas de apoio ao voo. A solução 
passa, entre outros aspectos, por um aumento 
das capacidades de suas tripulações, bem como 
pelo uso de novos e modernos equipamentos nas 
aeronaves, além de minucioso planejamento lo-
gístico de apoio às operações.

O voo por instrumento

O voo por instrumento (IFR) é ferramenta es-
sencial para o cumprimento de diversas missões 
aeromóveis no CMO, pois é mais um recurso que 
deve ser considerado no planejamento.

A despeito de existirem poucos aeroportos de 
maior porte na região, com destaque para Cam-
po Grande/MS e Cuiabá/MT, com capacidade 
de receber voos IFR, as aeronaves que possuem 
esse recurso podem conjugar o voo visual com o 
voo por instrumento para cumprir determinadas 
missões, como decolar de localidades na frontei-
ra sem apoio ao voo por instrumento e realizar a 
transição para o voo IFR.

Os aeroportos de Corumbá/MT e Ponta Porã/
MS, debruçados sobre a fronteira brasileira com 
Bolívia e Paraguai, respectivamente, funcionam 
como apoio à operação das aeronaves de asa ro-
tativa, além de contar com radares de grande ca-
pacidade, que ampliam a consciência situacional 
e, por consequência, a segurança das operações 
aeromóveis.
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Figura 2 –  Voo por instrumento
Fonte: O autor

O voo com óculos de visão noturna

Diante do fato de que as operações militares 
da Força Terrestre podem ter lugar em qualquer 
parte do território, não se pode limitar o uso de 
aeronaves de asa rotativa somente aos locais com 
estrutura regular de apoio ao solo, como os ae-
roportos.

Do mesmo modo, as operações no período 
noturno são uma capacidade a ser buscada por 
qualquer exército profissional que pretenda es-
tar preparado para os conflitos modernos.

Desse modo, a capacidade de voo noturno, 
utilizando intensificador de imagem, comumen-
te conhecido como OVN, é fator primordial para 
uma aviação militar capaz e operacional.

A Fronteira Oeste, em sua maior parte, é com-
posta de áreas inabitadas com quase inexistente 
estrutura de apoio. Debruçados sobre a fronteira, 
encontram-se diversos destacamentos de frontei-
ra do Exército, como o de Guaporé/MT, próximo 
à divisa com o Estado de Rondônia e distante cer-
ca de 700km de Cuiabá/MT, ou o Destacamento 
de Porto Índio/MS, localizado em uma ilha flu-
vial da bacia do rio Paraguai, todos esses distan-
tes dos grandes centros, seja por meio de estra-
das precárias, seja pelo isolamento natural.

Quando se trata de operação aeromóvel, não 
há estruturas de apoio ao voo disponíveis na 

maior parte da Fronteira Oeste. E é nesse con-
texto que a capacidade OVN das aeronaves e tri-
pulações ganha maior significância, pois podem 
operar durante a noite, em qualquer local, a de-
pender das necessidades da tropa.

É comum o acionamento das aeronaves para o 
cumprimento de missões no período noturno em 
áreas completamente desabitadas e sem apoio de 
solo, seja para fins de transporte logístico, seja 
para infiltração de elementos na fronteira, para 
resgate de feridos ou quaisquer outras missões.

Figura 3 – Remuniciamento OVN
Fonte: O autor

O 3º BAvEx, cuja totalidade das aeronaves 
tem a capacidade de voo com OVN, tem cum-
prido uma grande gama de missões no período 
noturno, ampliando a aeromobilidade das tro-
pas do CMO, com destaque para as missões de 
reconhecimento de fronteira e no transporte de 
tropas.

A logística de aviação

Como citado anteriormente, o Centro-Oeste 
possui grandes espaços inabitados e com pouca 
ou nenhuma estrutura de apoio às operações aé-
reas. Essa realidade impacta diretamente na ca-
pacidade de operar helicópteros na região.

O Comando Militar do Oeste, por meio das 
suas organizações militares (OM) e destaca-
mentos espalhados pela fronteira, atua como 



  ADN • 101

importante ponto de apoio às aeronaves do 3º 
BAvEx. Por meio da operação de postos de res-
suprimento avançado (PRA), as OM do CMO 
ampliam a capacidade de voo das aeronaves, em 
prol das missões a serem executadas.

A conjunção dos locais de abastecimento de 
QAv das grandes cidades da região, com os PRA 
posicionados nos destacamentos de fronteira, 
forma uma extensa rede de apoio às operações 
aeromóveis.

Figura 4 – Posto de Ressuprimento Avançado (PRA)
Fonte: O autor

Diante do fato de que a logística específica de 
aviação é encargo direto dos BAvEx, constante-
mente são executadas missões terrestres de res-
suprimento de QAv em todos os postos de ressu-
primento avançado do CMO, executadas no 3º 
BAvEx pelo Pelotão de Transporte Aéreo, Supri-
mento e Serviços Especiais de Aviação (TASA).

Além do ressuprimento de combustível espe-
cífico, existe uma grande demanda por ativida-
des de manutenção previstas para as aeronaves 
quando permanecem por vários dias em opera-
ções na fronteira e, desse modo, equipes móveis 
de manutenção de aviação também acompanham 
as operações.

As operações aeromóveis só conseguem ser 
realizadas a contento devido a um planejamento 
minucioso do suporte logístico inerente ao voo, 
entregando uma alta disponibilidade às tropas 
do CMO.

As operações aeromóveis na faixa de 
fronteira

Diante de todas as peculiaridades que defi-
nem a Fronteira Oeste do Brasil, inúmeras são 
as missões que necessitam do emprego do vetor 
aéreo, como forma de ampliar a capacidade das 
tropas do CMO.

O emprego constante da F Ter em operações 
de combate aos crimes transfronteiriços e am-
bientais, seja no contexto de GLO ou no simples 
apoio aos demais órgãos governamentais, faz 
mister o uso cada vez maior das capacidades da 
Aviação do Exército na região.

A mobilidade, alcance e flexibilidade propor-
cionados pelas aeronaves de asa rotativa entre-
gam mais ferramentas aos planejadores das bri-
gadas apoiadas, como o levantamento de dados 
sobre a atuação de forças adversas, infiltração de 
tropas, transporte de feridos, reconhecimentos 
aéreos pormenorizados de pontos de passagem 
na fronteira, pistas de pouso, estradas abertas pe-
las ORCRIM, dentre outros.

Figura 5 – Exfiltração de tropas da fronteira
Fonte: O autor
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As missões de reconhecimento aéreo (Rec Ae) 
na fronteira proporcionam atualização constan-
te sobre a atuação de forças adversas na região. 
Por meio dos optrônicos disponíveis nas aerona-
ves de Rec Atq, como o sistema de imageamento 
infravermelho “Olho da Águia”, tanto no perío-
do diurno quanto noturno, é possível ampliar a 
consciência situacional das brigadas empregadas 
em operações.

Os reconhecimentos também potencializam a 
captação de dados de inteligência para planeja-
mento de operações futuras, dispensando o em-
prego de viaturas, o que por vezes acabaria aler-
tando os elementos adversos em solo.

Figura 6 – Seção de Reconhecimento e Ataque
Fonte: O autor

O aumento da operacionalidade das tropas 
do CMO passa necessariamente por uma maior 
capacidade de operar à noite. No período notur-
no, as tropas podem ser posicionadas e retiradas 
de determinada região sem chamar a atenção 
de elementos adversos, podem ser colocadas em 
pontos para monitoramento de região de interesse 
para a inteligência (RIPI), dentre outras missões, 
tudo utilizando a cobertura da noite para ope-
rarem.

A capacidade de voo com OVN das aerona-
ves do CMO também proporciona maior segu-
rança aos planejadores da tropa em executarem 
missões no período noturno, pois podem contar 
com uma rápida extração de seus elementos, 
caso seja necessário.

Figura 7 – Infiltração OVN
Fonte: O autor

Outro aspecto relevante no tocante às opera-
ções aeromóveis na Fronteira Oeste se refere ao 
transporte logístico pelo modal aéreo, em supor-
te às tropas destacadas na fronteira. Apoiada na 
velocidade dos meios aéreos e na flexibilidade 
em operar em qualquer parte da fronteira, essas 
missões são de extrema relevância para a opera-
cionalidade da tropa.

Por meio dos helicópteros, é possível suprir 
itens emergenciais às tropas, como munição me-
nos letal para enfrentar ameaças imprevistas ou 
equipamentos de guerra eletrônica para apoiar 
elementos especializados destacados na faixa de 
fronteira.

Dado o elevado custo da hora de voo e a limi-
tada capacidade de carga, o uso das aeronaves 
como plataforma para transporte logístico deve 
ser cuidadosamente planejado, sob pena de, 
eventualmente, faltarem meios aéreos para o de-
sempenho de outras missões.

No que se refere ao transporte e à evacuação 
de feridos na região da fronteira, talvez esta seja 
a missão mais marcante e que mais depende do 
vetor aéreo para gerar resultados satisfatórios, 
quais sejam, salvar vidas.

As áreas alagadas, as estradas precárias e, em 
muitos casos, as estradas inexistentes em diversas 
partes da Fronteira Oeste são um grande óbice 
para a evacuação de feridos por via terrestre. 
E esse fator confere aos helicópteros uma alta
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relevância no contexto das operações militares 
na região.

A despeito das aeronaves da AvEx, na atuali-
dade, não possuírem equipamentos de suporte à 
vida, estas podem realizar rápidos deslocamentos 
partindo de áreas isoladas e sem apoio, levando 
feridos para hospitais de maior porte, economi-
zando tempo em prol da vida do resgatado.

Figura 8 – Transporte de feridos
Fonte: Maj Almir (30 BAvEx)

De fato, são inúmeras as missões que podem 
ser realizadas pelas aeronaves de asa rotativa na 
fronteira, em apoio às tropas de superfície. Um 
comando militar que possua uma OM de aviação 
dedicada à sua área de operações potencializa o 
seu desempenho, pois permite a sedimentação 
de conhecimentos e técnicas de voo peculiares 
àquela área de atuação.

Conclusões

O presente artigo buscou apresentar os as-
pectos que particularizam o emprego de aero-
naves de asa rotativa em operações aeromóveis 
na Fronteira Oeste. Essas especificidades confor-
mam o modo de operar das tropas do Comando 
Militar do Oeste, bem como das frações de heli-
cópteros dedicadas a essa parcela do país.

As condições fisiográficas específicas do CMO 
demandam operações adaptadas às particulari-
dades da região, como regime de chuvas, ven-
tos predominantes, solos arenosos e secos e altas 
temperaturas.

As grandes distâncias, a falta de apoio de ele-
mentos no solo e a ausência quase completa de 
estruturas físicas na fronteira demandam um es-
forço de planejamento logístico para apoio às ae-
ronaves acertado e capaz de suportar as deman-
das dos helicópteros e suas tripulações.

Ademais, o complexo ambiente operacional, 
como a grande quantidade de crimes transfron-
teiriços em curso na região, e as cada vez mais 
constantes operações de coordenação e coopera-
ção com agências (OCCA) realizadas pelo Exér-
cito Brasileiro exigem um aumento na operacio-
nalidade das frações de helicópteros que possam 
apoiar a F Ter em locais inóspitos, tanto no pe-
ríodo diurno quanto noturno, com alta dispo-
nibilidade de seus meios, bem como tripulações 
adestradas e com elevada prontidão, no intuito 
de estarem sempre em condições de serem acio-
nadas.

Somente desse modo, o cumprimento de mis-
sões aeromóveis na Fronteira Oeste pode apre-
sentar resultados satisfatórios, adaptando-se às 
condições locais e incrementando suas capacida-
des operacionais, com vistas à defesa e preserva-
ção das fronteiras do Brasil.
des operacionais, com vistas à defesa e preserva-
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Introdução

Vladimir Medeiros Costa*
Roderik Yamashita**

O conflito entre as Forças de Defesa 
de Israel (FDI) e as forças parami- 
litares existentes na parte Sul do Lí-
bano, notadamente do Hezbollah, 

dos grupos jihadistas e dos infiltrados do Hamas, 
gerou aprendizados relacionados à segurança 
e à higidez das tropas na área de operações da 
UNIFIL no Líbano, que lá permanece não como 
contendora, mas como tropa interposta para ar-
refecer a tensão sob a égide do Direito Interna-
cional dos Conflitos Armados (DICA). As Forças 
Armadas do Líbano (FAL) vinham atuando em 
coordenação e cooperação com o componente 
militar da UNIFIL, a fim de contribuir com esse 
objetivo.

O conflito teve início em 7 de outubro de 
2023, após um ataque considerado terrorista 
por suas características, coordenado por grupos 
paramilitares do Hamas contra localidades is-
raelenses, e continua até os dias atuais, já com 
perspectivas de se chegar a um acordo de paz no 
corrente ano.

A posição do contingente brasileiro, com sete 
militares do Exército Brasileiro (EB), está des-
dobrada na área de operações da Brigada Espa-
nhola, dentro do Setor Leste, com sede do quar-
tel-general em Marjayoun, entre o rio Litani, a 
norte, e a Blue Line, ao sul. No total, são mais de 
10.000 militares desdobrados de cerca de mais de 
48 países contribuintes em toda a área de opera-
ções da UNIFIL.

Figura 1 – Mapa do desdobramento das tropas da UNIFIL
Fonte: United Nations (p. 3, 2024, modificada pelo autor)
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O contingente brasileiro entrou na missão 
em 2014, por meio de um Acordo Técnico entre 
os Ministérios da Defesa da Espanha e do Bra-
sil. Com isso, o EB passou a enviar sete militares 
a cada seis meses para integrar o Estado-Maior 
(EM) da Brigada Multinacional do Setor Leste da 
missão, sob comando de um general de brigada 
espanhol.

As Resoluções do Conselho de Segurança da 
ONU nº 425 e nº 426, de 1978, estabeleceram 
o início da missão. Já o mandato que renovou a 
missão e permitiu a entrada da Espanha foi a Re-
solução do Conselho de Segurança da ONU nº 
1.701, de 2006, com base no Capítulo VI, da Car-
ta das Nações Unidas. A última renovação ocor-
reu por meio da Resolução nº 2.749, de 2024.

Frente a essa realidade que se impôs sobre a 
área de operações da UNIFIL, o cenário apre-
sentava características próprias dos conflitos 
contemporâneos, com muita tecnologia envol-
vida, notadamente nas funções de combate fogos 
(como de lançadores de mísseis de longo alcan-
ce com precisão por parte do Hezbollah e pelas 
FDI) e inteligência (por meio do uso de sistemas 
aéreos remotamente pilotados ou, por assim di-
zer, drones, além de fontes de dados de satélites, 
notadamente por parte das FDI).

Dessa maneira, muitos aprendizados podem 
ser retirados dessa empreitada, e serão analisa-
dos os de segurança de pessoal e os de higidez 
das tropas do Setor Leste da área de operações 
da UNIFIL sob conflito, destacando exemplos 
que possam bem caracterizá-los e oferecendo re-
flexões para o EB.

Aprendizados de segurança de pessoal

A preparação prévia para proteger-se 
dos bombardeios

Desde a fase de preparação na Espanha, an-
tes de partir para o Líbano, os militares do con-
tingente brasileiro receberam instruções sobre 

o plano de segurança – chamado de “Blue Por-
cupine” – a ser acionado na Base Militar Miguel 
Cervantes no Líbano. Na execução da missão, 
havia, também, treinamentos periódicos de ocu-
pação dos abrigos, chamados de bunkers, o que 
favoreceu a efetiva ocupação dos locais seguros 
pelo componente militar quando se iniciaram os 
conflitos, servindo de aprendizado para futuros 
contingentes do EB.

Os chamados bunkers são abrigos coletivos de 
pessoal com estruturas semicilíndricas e podem 
ser postos na superfície ou no subbsolo, onde se 
abrigavam os integrantes das bases ou das posi-
ções da ONU dentro da área de operações da 
UNIFIL. Eles eram reforçados com proteção de 
sacos aramados, preenchidos com pedra e areia, 
além de estruturas internas de concreto sobre o 
teto do abrigo e sobre as laterais, o que, em tese, 
proporcionava estrutura sólida e resistente a im-
pactos e aos estilhaços de granadas explosivas.

A necessidade de estabelecer planos de 
segurança efi cientes

O referido plano de segurança foi testado 
várias vezes como sistema de alarme em cinco 
idiomas (inglês, espanhol, árabe, chinês e sérvio) 
e continua sendo largamente empregado como 
medida preventiva contra riscos. Após seu acio-
namento, ocorria a chamada bunkerização (termo 
utilizado para designar que todos os militares e 
civis da base, incluindo o pessoal do Centro de 
Operações Táticas, ocupassem os abrigos para se 
protegerem dos fogos e de seus efeitos). O em-
prego do plano foi eficiente, prevenindo e dimi-
nuindo incidentes e acidentes com os recursos 
humanos, sendo uma referência para futuros 
desdobramentos de contingentes brasileiros em 
missões de paz.
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O estabelecimento de níveis de alerta 
bem defi nidos

A criação de níveis de alerta estabelecidos e 
acordados entre as FDI e a UNIFIL foi outro en-
sinamento útil. Na ligação com as forças israelen-
ses, que avisavam sobre suas ações, podia-se esta-
belecer o nível adequado de alerta para as bases 
militares, coordenado pelo Centro de Operações 
Táticas da Brigada.

A condicionante inicial era que todos os mili-
tares da base deveriam estar sob alerta, usando 
capacetes e coletes durante as 24 horas do dia. 
Particularmente, os chefes de seções eram obri-
gados a estar armados e aos demais isso era con-
cedido de forma voluntária no nível 3 de alerta. 
No momento da atividade física, das refeições 
e do uso dos banheiros, era permitido retirar o 
colete, o capacete e a arma, que deveriam ficar 
encostados em lugar sob as vistas do militar que 
os retirou.

Os três níveis de segurança ajustados eram 
os seguintes: 1. todos deveriam ficar com capa-
cetes, coletes e armas (conforme o caso) com as 
atividades operacionais normais; 2. todos os mili-
tares da UNIFIL deveriam estar com capacetes, 
coletes e armas, sem a realização das atividades

 operacionais normais; e 3. todos os militares da 
UNIFIL deveriam estar com capacetes, coletes 
e armas, sem atividades operacionais normais e 
dentro dos bunkers para se protegerem dos bom-
bardeios.

A importância da preparação para
proteção individual

Desde a preparação e durante a execução 
da missão, os militares do contingente brasilei-
ro receberam instruções sobre o uso das armas 
distribuídas, como fuzis e pistolas, sendo essen-
cial o aprendizado de manter-se sempre arma-
do durante a fase de conflito como medida de 
proteção individual, pois poderia haver invasões 
à base por grupos paramilitares com o objetivo 
de realizar ataques contra o pessoal da UNIFIL 
por motivos diversos. Durante os momentos de 
ocupação dos bunkers, a segurança da base era re-
duzida ao mínimo, pois, praticamente, todos os 
militares e civis, com exceção de uma equipe da 
Polícia do Exército, ficavam dentro dos abrigos. 
A pistola distribuída podia ser conectada ao pró-
prio colete, sendo essa uma boa prática identifi-
cada.

Figura 2 – Fogos realizados à retaguarda próxima da Base Miguel de Cervantes
Fonte: Costa (2023)
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A construção de novos bunkers e 
melhoria dos já existentes

Novos bunkers tiveram que ser construídos 
para maior segurança nas bases militares desdo-
bradas na área de operações da UNIFIL. Outros 
tiveram que ser aperfeiçoados e manutenidos 

pelo componente militar de engenharia. Isso de-
monstra a importância das tropas de engenharia 
para esse tipo de situação em operações de paz, 
devendo ser providas de meios adequados para 
essa atividade de construção e manutenção de 
tais abrigos, além de serem consideradas essen-
ciais para futuros desdobramentos.

Figura 3 – Bunker visto de fora
Fonte: Brasil (2023)

Figura 4 – Entrada de um bunker
Fonte: Brasil (2023)
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A necessidade de aperfeiçoar materiais 
operacionais de proteção individual

O uso contínuo de materiais operacionais de 
proteção individual (colete e capacete) salienta a 
necessidade de o equipamento permitir mobili-
dade e proteção. Destacaram-se coletes de outros 
países na missão, como os da França, Espanha 
e Indonésia, os quais ofereciam mais mobilida-
de aos usuários. Estes protegiam a parte central 
do corpo, deixando as laterais e os ombros mais 
livres para a movimentação do militar. A Espa-
nha, particularmente, provia coletes adaptados 
às características toráxicas do segmento feminino 
do seu contingente, sendo boa prática a ser con-
siderada por futuros contingentes desdobrados 
do EB.

Quanto ao capacete, a sugestão é o uso do 
“OPS CORE”, que já integra o “kit COBRA” do 
combatente brasileiro, devendo ser pintado na 
cor azul padronizada, com as letras da ONU na 
mesma fonte de escrita, pois existe uma unifor-
midade a ser seguida pelos operadores de paz.

Ficou clara a importância da atualização de 
materiais de emprego militar de proteção indi-
vidual mais adequados e com prazo de valida-
de atualizado, que permitam mais mobilidade, 
como, por exemplo, para sacar uma arma e atirar 
com maior eficiência. O Programa Estratégico 
do Exército (PEEx) de Obtenção da Capacidade 
Plena (OCOP) pode observar esse exemplo como 
uma oportunidade de aperfeiçoar tais materiais 
da Força Terrestre (F Ter).

Figura 5 – Coletes do Exército da Espanha e da França
Fonte: Costa (2023)
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Indispensável uso de inibidores de sinal 
na base e nas viaturas

O uso de inibidores de radiofrequência – cha-
mados de Jammers – dentro das bases militares e 
das viaturas de transporte em geral servia tan-
to para impedir comunicações indesejadas (em 
frequências que não eram permitidas pelo equi-
pamento) por atores externos à UNIFIL, como, 
também, para impedir possível acionamento de 
detonadores de explosivos por radiofrequência, 
aumentando a proteção dos recursos humanos e 
servindo de boa prática para futuros contingen-
tes brasileiros e para aquisição junto aos progra-
mas estratégicos do EB.

A utilidade dos radares para monitorar 
veículos aéreos não tripulados

Os radares ou sistemas de vigilância e de alerta 
da missão realizavam o monitoramento e a busca 
de dados no domínio aéreo da área de responsa-
bilidade da UNIFIL para prover a segurança dos 
recursos humanos desdobrados. Eles serviam de 
alerta para as tropas, pois conseguiam identificar 
a maioria dos sobrevoos (UAVS, SARPS, VANT, 
aeronaves e outros), disparos e lançamentos de 
projéteis (granadas de artilharia, granadas de 
morteiro, mísseis e foguetes), gerando aciona-
mentos necessários para os planos de segurança 
de ocupação dos bunkers.

Isso demonstra que os ambientes dos conflitos 
contemporâneos já contam com meios tecnoló-
gicos como drones, no domínio aéreo, como algo 
normal, o que torna a função de combate fogos 
mais eficiente, sendo uma realidade a ser busca-
da para atualizar a Doutrina Militar Terrestre, a 
Indústria Nacional de Defesa e os PEEx, notada-
mente o ASTROS, a Defesa Antiaérea e o Sistema 
de Monitoramento das Fronteiras (SISFRON).

A indispensável ligação com as FDI e as 
FAL

O estabelecimento de ligação da UNIFIL com 
as forças militares israelenses e libanesas foi um 
aprendizado, pois gerava a antecipação da ado-
ção de medidas de proteção de pessoal. Tal li-
gação ocorria por meio de oficiais de ambos os 
lados, e as informações eram repassadas para 
os centros de operações táticas (COT) das bases 
militares, permitindo o abrigo   de forma anteci-
pada em algumas oportunidades. Tal boa prática 
serve como referência para a doutrina militar de 
operação de paz, que deve adotar esse procedi-
mento como regra em situações similares.

A imprescindibilidade de centro de 
operações com proteção contra fogos

Outro ensinamento foi o da verificação de que 
pelo menos o COT deve ser construído como um 
bunker, com estrutura de concreto que garanta 
a proteção adequada aos membros do EM, que 
mantêm o comando e controle ativo da missão 
para acionar os planos de segurança de pessoal 
quando necessários. Os referidos membros ti-
nham que se abrigar, gerando, inicialmente, au-
sência de comunicações com o escalão superior.

Com o decorrer da missão e com o conflito 
em continuidade, outro aprendizado foi que o 
comando da Brigada Multinacional do Líbano 
(BRILIB) teve que aperfeiçoar os bunkers com es-
trutura mínima de meios de tecnologia, comuni-
cação e informática, para funcionarem como um 
COT alternativo. Não havia, no entanto, como 
reunir todo o EM para assessorar a tomada de 
decisões, o que significava que o comando tinha 
que decidir sem ter a plena consciência situacio-
nal e a desejada superioridade das informações.
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A utilidade de instruções de segurança 
de pessoal

Outro ensinamento foi que a BRILIB con-
duziu instruções de cuidados contra “munições 
de fósforo branco” de forma preventiva, por ter 
havido indícios de que esse tipo de munição es-
tava sendo utilizado dentro da área de operações 

do Setor Leste da UNIFIL. Isso pode ser con-
siderado um crime de guerra dentro do âmbito 
do Direito Internacional dos Conflitos Armados 
e aprendeu-se que os efeitos dessa munição, em 
contato com os olhos e com a pele, causam danos 
irreversíveis, queimando a carne e os ossos, po-
dendo gerar a morte. Isso é mais um aprendiza-
do para futuros contingentes brasileiros.

Figura 6 – Munições de fósforo branco dentro da área de operações da UNIFIL
Fonte: Grupo Entre Guerras do Telegram (2023)

Importância de identifi cação das bases 
militares com a abreviatura da ONU

Uma vez que o componente militar da ONU 
desdobrado é protegido pelo DICA, sendo consi-
derado crime de guerra qualquer ato contra seu 
pessoal, é importante que as posições da ONU 
sejam identificadas com o nome United Nations ou 
sua abreviatura UN na parte superior dos telha-

dos das bases. Por ocasião do início do conflito, 
os referidos nomes ou abreviaturas não estavam 
gravados em todas as posições, o que poderia 
acarretar erros nos ataques e contra-ataques re-
alizados entre os contendores. Após um requeri-
mento feito por intermédio dos oficiais de ligação 
das FDI junto aos da UNIFIL, o componente mi-
litar passou a gravar a abreviatura UN em todas 
as suas posições.
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Figura 7 – Vista de Base militar antes do conflito, sem gravuras da ONU nos tetos das instalações
Fonte: Google Maps (2024)

Inevitabilidade de restringir o movimento 
terrestre e aéreo de tropas

Durante o período de atritos entre os conten-
dores, era importante limitar a saída de tropas, 
focando em manter apenas as atividades logísti-
cas para que não houvesse falta de suprimentos. 
As operações aeromóveis foram canceladas em 
sua totalidade no período, pelo risco de abate de 
helicópteros, pois não havia como garantir a se-
gurança do voo e dos tripulantes. Constituíram 
aprendizados para essas situações: o uso de meios 
aéreos somente com estrita coordenação com os 
contendores e o uso de viaturas blindadas para o 
transporte de pessoal.

Conclusão parcial quanto aos aprendiza-
dos de segurança de pessoal

Conclui-se parcialmente que as medidas de 
proteção de pessoal favoreceram a permanência 

do componente militar da UNIFIL desdobrado, 
mesmo com um conflito em andamento. Essas 
medidas se configuraram como boas práticas 
para futuros desdobramentos brasileiros, con-
tribuindo para os programas do EB, que podem 
identificar novas necessidades de materiais mili-
tares, além de possibilitar a atualização da doutri-
na militar de operações de paz no contexto dos 
ambientes de conflitos contemporâneos.

Aprendizados de higidez para a tropa

Importância de refeitórios com estrutura 
de proteção contra fogos

A alimentação em uma situação de tensão real 
é uma necessidade básica e que eleva o moral da 
tropa. Um aprendizado identificado foi a neces-
sidade de que seria importante que os refeitórios 
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tivessem uma estrutura de bunker, ou que fossem 
subterrâneos e concretados para permitir a con-
tinuidade de seu funcionamento. O fechamento 
do refeitório principal da base gerava deficiên-
cias na alimentação da tropa por longos perío-
dos, obrigando o consumo de rações, implican-
do diretamente na higidez da tropa, sendo uma 
prática a ser considerada para futuros desdobra-
mentos de contingentes.

Importância de áreas de lazer com 
estrutura de proteção contra fogos

Da mesma forma que os refeitórios, era invi-
ável o uso das áreas de lazer coletivas com segu-
rança durante os bombardeios e nos seus inter-
valos, pois não havia proteção adequada. Assim, 
os servidores civis que conduziam as atividades 
se ausentavam e os locais eram fechados. A prin-
cipal área de lazer que deveria ser mantida era 
a do ginásio, destinado para atividades físicas, 
pois era algo que aumentava o bem-estar dos 
militares desdobrados. Isso implica diretamente 
o moral e a saúde mental das tropas, que, com 
o início do conflito, tiveram todas suas ativida-
des de lazer cortadas abruptamente, sendo boa 
prática estabelecer tais estruturas com proteção 
contra fogos.

Dever de presença das lideranças da 
missão em toda a área de operações

A visita de autoridades civis e militares com 
funções de chefia e comando às instalações e às 
bases gerava um convencimento de que a pre-
sença naquela situação era nobre e importante 
para gerar a paz entre os contendores. Os exem-

plos de liderança empática com os subordinados 
ajudaram muito nesse tipo de conflito continua-
do. Por outro lado, uma liderança baseada na co-
brança excessiva dos subordinados, sem flexibili-
dade, gerava mais tensão ainda, prejudicando o 
bom ambiente de trabalho. Isso foi observado em 
algumas ocasiões, servindo de experiência para 
futuras lideranças de contingentes do EB.

Importância de manter os cultos 
religiosos

Os cultos religiosos dentro das bases desdo-
bradas eram atividades que geravam conforto 
espiritual à tropa e ajudavam aqueles que exer-
ciam sua atividade religiosa a se sentirem mais 
convictos de sua importância na missão. A ma-
nutenção desses cultos durante os intervalos dos 
bombardeios e a construção de locais para cultos 
religiosos são aprendizados que podem ser consi-
derados para desdobramentos de bases militares 
em missões de paz, os quais contribuem para a 
geração da higidez das tropas.

Imprescindibilidade da liderança 
empática

O ambiente de trabalho gera tensão pelas vá-
rias horas despendidas nos bunkers, sendo neces-
sárias ações para aliviá-la. Uma ação positiva por 
parte do chefe do Estado-Maior (EM) da BRILIB 
foi distribuir camisas personalizadas com o capa-
cete da ONU e com o posto/graduação mais nome 
de guerra de cada militar, para os integrantes do 
bunker nº 4, que eram, na maioria, membros do 
EM, gerando espírito de corpo entre os militares 
junto ao mais antigo presente.
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Figura 8 – Chefe da missão e comandante da Força da UNIFIL, major-general Aroldo Lázaro em visita à posição nepalesa 
8-33 ao longo da Blue Line, que foi atacada em uma troca de disparos
Fonte: Gorriz (2023)

Figura 9 – Camisa distribuída aos membros do bunker nº 4 e vista interna da instalação
Fonte: Costa (2023)



  ADN • 115

A necessidade de ventilação dentro dos 
bunkers

O ambiente interno dos bunkers era considera-
do insalubre, uma vez que não havia ventilação 
natural. Somava-se a isso o fato de que, no início 
do conflito, a ocupação do pessoal ainda precisa-

va ser melhorada, para não haver superlotação 
em alguns deles. Isso gerava muito incômodo 
aos militares e também facilitava a transmissão 
rápida de vírus adquiridos durante a missão. O 
aprendizado é que os bunkers devem receber ven-
tilação de dentro para fora, gerando mais higidez 
às tropas.

Figura 10 – Visualização de bunker ocupado com lotação
Fonte: Espanha (2023)

A obrigatoriedade de medidas de higiene 
práticas nos refeitórios

Uma boa prática identificada durante os atri-
tos entre os contendores foi o uso de bandejas 
de alumínio cobertas com outras descartáveis 

de plástico duro, gerando melhor higienização 
no consumo dos alimentos. A prática contribuía 
para a saúde da tropa, evitando problemas intes-
tinais, pois era necessário comer de forma rápida 
para voltar aos bunkers, e não havia pessoal sufi-
ciente para lavar pratos e utensílios.
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Figura 11 – Bandeja de alumínio coberta com moldes de plástico duro
Fonte: Costa (2023)

A importância do acionamento do plano 
de segurança com seletividade

No início do conflito, o plano era acionado 
por qualquer razão pelo quartel-general em Na-
qoura, longe da base espanhola, o que gerava 
cansaço físico e mental à tropa. Com o decorrer 
do tempo, aprendizados foram adquiridos sobre 
quando se devia realmente acionar o referido 
plano, e este passou a ser acionado pelo próprio 
comando da brigada espanhola, com o contro-
le do COT, com base nas informações recebidas 
do quartel-general, de suas tropas desdobradas, 
dos radares e dos oficiais de ligação junto ao lado 
israelense e libanês. O acionamento tornou-se 
mais seletivo, com maior comprometimento da 
tropa, sendo boa prática a ser seguida.

A utilidade de antecipar os trabalhos de 
EM dentro do bunker

Os militares brasileiros, mesmo com o início 
do conflito, continuavam com suas atividades na 
medida do possível, pois era necessário interca-
lar o trabalho de EM e operativo com o de abri-

gar-se para proteção durante os bombardeios. 
A rotina de trabalho tornou-se extenuante, pois 
as metas diárias tinham que ser cumpridas inde-
pendentemente das várias horas passadas dentro 
dos bunkers. Constituiu boa prática levar notebooks
ou tablets para antecipar os trabalhos de EM já 
dentro dos bunkers que tivessem acesso à inter-
net, evitando levar trabalho para fora do período 
obrigatório de permanência nos abrigos. A exe-
cução do trabalho no bunker não era confortável, 
no entanto possibilitava horas de descanso após 
a saída do abrigo, sendo um aprendizado para o 
descanso necessário das tropas.

A imprescindibilidade da manutenção da 
rede de internet ativada

O acesso à internet era fundamental para os 
poucos momentos livres dos militares na fase 
do conflito intenso, pois permitia que os milita-
res acessassem familiares e amigos, contribuindo 
para diminuir a tensão da rotina diária da base. 
Isso constituiu boa prática: a aquisição de inter-
net gratuita para todos os militares, independen-
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temente das aquisições de pacotes extras de ou-
tras partes.

A importância da comunicação do 
comando com a tropa

A comunicação do comando com a tropa era 
essencial. O sênior de cada país-representante 
era o militar que participava das reuniões, re-
cebia os briefi ngs de todos os assuntos do EM da 
brigada e depois repassava para os integrantes 
de seus países. Isso gerava uma consciência si-
tuacional do pessoal, melhorando a estabilidade 
emocional do grupo. A avaliação de risco sobre 
as principais possibilidades de ameaça dentro da 
área de operações também era compartilhada 
diariamente na reunião matinal, o que favorecia 
o conhecimento real do que poderia acontecer 
naquele dia e uma preparação psicológica prévia 
mais adequada.

O revezamento de militares desdobrados 
em bases avançadas para descanso

O retraimento foi uma medida adotada para 
proporcionar o descanso necessário aos militares 
que estavam junto à linha de fronteira entre Is-
rael e Líbano. Esses militares permaneciam perí-
odos mais longos nos bunkers do que na base da 
brigada, por haver mais incidentes decorrentes 
do conflito. Dessa forma, houve rodízio entre eles 
de permanência na posição, sendo retraída uma 
parte para a Base Miguel de Cervantes, onde 
eram alojados e redistribuídos em bunkers com 
mais espaço, proporcionando o descanso mental 
necessário para o retorno, em rodízio, às posi-
ções avançadas.

A necessidade de preparação prévia dos 
militares e dos bunkers

No início do conflito, cada militar foi apren-
dendo como lidar melhor com a situação e estar 

de posse de uma mochila com materiais úteis, 
como uma garrafa de água, ração ou alimentos 
de fácil consumo, como barras de proteínas, um 
notebook, uma esteira para colocar sobre o banco 
de madeira, fones de ouvido, livros, enfim, tudo 
aquilo que o militar julgasse útil para passar o 
tempo no abrigo da melhor forma possível. Isso 
ajudava a manter o bem-estar e o equilíbrio emo-
cional.

Além disso, as tropas de engenharia, com o 
passar do tempo, foram preparando melhor os 
bunkers com a armazenagem de suprimentos, 
como garrafas de água potável, rações, cabos, 
tomadas de energia elétrica e sistema de telefo-
nia fixa, os quais possibilitavam a permanência 
prolongada conforme a necessidade da troca de 
bombardeios entre os contendores. Com o passar 
do tempo, no entanto, os mantimentos foram se 
acabando, tendo sido tomadas outras ações para 
que o pessoal pudesse se alimentar durante o 
período de permanência em bunkers, como a saí-
da para ir, em 15 minutos, ao refeitório da base. 
Aprendizados úteis para futuros contingentes.

A utilidade de divulgar o plano de 
evacuação da missão

Além do plano de evacuação da base espanho-
la, as embaixadas dos países dos componentes 
militares também tinham seus planos de evacu-
ação para seus militares. O adido do Brasil pro-
videnciou seu próprio plano de evacuação, de 
forma a cobrir o contingente do Brasil em uma 
eventual evacuação necessária da área de opera-
ções, dobrando as possibilidades de evacuação, o 
que gerava mais tranquilidade nos militares dos 
diversos países. Nesse sentido, é fundamental a 
disponibilidade de meios essenciais para situa-
ções de contingência, como telefone satelital com 
crédito e outros meios de comunicação.



ADN • 118      

A importância dos militares da área de 
psicologia na base

A base contava com um oficial da área de psi-
cologia para acompanhar os militares durante a 
missão. Esse acompanhamento era realizado por 
meio de instruções periódicas programadas, bem 
como consultas individualizadas. Com isso, o Co-
mando da Brigada Multinacional do Setor Les-
te era capaz de manter elevada a motivação dos 
militares e o foco na missão, contribuindo para 
o grau de higidez da tropa, mesmo com a alta 
intensidade do conflito. Uma boa prática seria 
aumentar a presença de oficiais dessa área para 
esses momentos de conflitos.

A imprescindibilidade de manter os
serviços de vendas internos à base

Havia uma feira interna na base uma ou duas 
vezes por semana, que vendia produtos locais 
úteis aos militares, como alimentos, eletrônicos e 
roupas, fomentando a economia local. Além des-
ses serviços prestados por civis externos, havia o 
prestado por civis contratados, de barbearia, de 
artigos militares, de produtos de higiene pessoal, 
de fisioterapia, de educadores físicos e de servi-
ços de cantina e restaurante. A busca por manter 
tais serviços em andamento é uma prática que 
contribui para o bem-estar dos militares da base, 
especialmente nos momentos de maior intensi-
dade dos conflitos.

Conclusão parcial quanto aos aprendiza-
dos de higidez para a tropa

Infere-se, parcialmente, que a geração de hi-
gidez para a tropa é fundamental em cenário de 
conflito ativado para uma operação de paz da 
ONU. A higidez favorece a resiliência das tropas 
de diversas culturas a manter a posição, evitando 
também a repatriação de militares. Constitui-se 

exemplo a ser considerado para futuros desdo-
bramentos brasileiros em termos de bem-estar da 
tropa e de liderança por parte de seus coman-
dantes designados junto aos subordinados.

Considerações fi nais

O conflito entre Israel e as forças parami-
litares existentes na parte sul do Líbano gerou 
aprendizados relacionados ao grupo de medidas 
de segurança de pessoal e à higidez de tropas em 
bases militares da UNIFIL.

Em síntese, pode-se concluir que, para esse 
tipo de operação de paz, as medidas de prote-
ção e de geração de higidez são essenciais para 
o componente militar manter suas posições com 
moral elevado, já que não estão ali como parte 
da guerra, mas como arrefecedores das tensões 
existentes, sendo muito importante os apren-
dizados colhidos, particularmente para futuros 
desdobramentos de contingentes.

Verificou-se que os aprendizados de seguran-
ça de pessoal podem ser úteis para futuros des-
dobramentos, para a evolução da doutrina de 
operações de paz e para o aperfeiçoamento da 
Indústria de Defesa Nacional e PEEx específicos 
(SISFRON, OCOP, ASTROS e de Defesa Antiaé-
rea), em face das evoluções dos conflitos armados 
contemporâneos.

As experiências de higidez da tropa mostram, 
ainda, a importância de gerar condições aos mi-
litares de suportar as adversidades por períodos 
longos de seis meses a um ano de missão. Essas 
experiências constituem-se boas referências para 
futuros desdobramentos de forças militares da 
F Ter brasileira em operações internacionais de 
paz e de liderança de seus comandantes junto às 
tropas.

Por fim, os aprendizados e as experiências de-
correntes de tais missões com a participação de 
contingentes brasileiros ou de militares em cará-
ter individual devem ser incentivados a ser regis-
trados para que sirvam de boas práticas e lições 
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aprendidas para futuros empregos de tropas do 
EB em missões de paz dentro de áreas de opera-
ções sob conflito armado.
EB em missões de paz dentro de áreas de opera-
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